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A avaliação tornou-se um dos subs-
tratos mais complexos e controversos nas
Ciências da educação, mas continua ga-
nhando destaque e conquistando seu
espaço no contexto educacional. Sua im-
portôncia é reflexo do seu caráter político,
econômico e social. Outrossim, nõo deve
abstrair o seu caráter científico, enquanto
dimensão que pode contribuir, sobre-
moneira, paro o melhorio da educação no
Brasil e no mundo.

Neste livro, 00 longo dos onze ortigos
apresentados, cada autoria) reflete e dis-
cute o avaliação sob diferentes abordagens
educacionais. Estes "esboços" represen-
tam não somente olhares racionais, mos
também afetivos e humanos sobre o temo,
proporcionando 00 leitor um conjunto de
múltiplos leituras no vivência prática e
no pensar teórico do avaliação no campo
educacional.

Este esforço conjunto dos mestrandos
e doutorandos do Núcleo de Avaliaçõo
Educacional do Faculdade de Educaçõo
da Universidade Federal do Ceará (UFQ
busca ofertor, aos estudiosos e especialis-
tas educacionais, novos propostas que
mereçam oportunidades de debates cons-
trutivos na academia e nos ambientes da
escola e sociedade.

Marcos Antonio Marfins Lima
Administrador e Educador
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o ato de avaliar,por sua constituição mesma,
não se destina a um julgamento "definitivo"
sobre alguma coisa, pessoa ou situação, pois
Quenão é um ato seletivo. A avaliaçãose destina
ao diagnóstico e, por isso mesmo, à inclusão;
destina-se à melhoria do ciclo da vida. Deste
modo, por si, é um ato amoroso. Infelizmente,
por nossas experiências histórico-sociais e
pessoais, temos dificuldades em assim
compreendê-Ia epraticá-Ia.Mas... ficao convite
a todos nós. É uma meta a ser trabalhada, Que,
com o tempo, se transformaráem realidadepor
meio de nossa ação. Somos responsáveis por
esse processo.

C. LUCKESI (1999)
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APRESENTAÇÃO

Tenho a grata satisfação de apresentar à comunidade
acadêmica brasileira este opúsculo intitulado "Esboços em Ava-
liação Educacional" composto por onze textos escritos e selecio-
nados por alunos dos cursos de Mestrado e Doutorado em
Educação Brasileira, da Faculdade de Educação, da Universi-
dade Federal do Ceará.

Educadores contemporâneos são unânimes em consi-
derar a avaliação educacional como um desafio, um fenômeno
Que exige atenção especial. devido aos múltiplos problemas oue
emergem deste ato pedagógico. Esta coletânea Que ora apre-
sento visa reunir pensamentos teóricos e críticos sobre a avali-
ação do processo de ensino e aprendizagem. Os artigos deste
compêndio, por meio da diversidade de experiência dos auto-
res oue dele participam oferecem um leoue de interrogações
de enorme relevância para o debate nacional sobre a avaliação
da aprendizagem escolar.

O papel Que a avaliação educacional tem sido chamada
a desempenhar nos últimos anos constitui, sem sombra de dú-
vida, uma das evoluções mais interessantes na área de educa-
ção. Com a entrada, em vigor, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, de 1996, os sistemas de ensino têm intro-
duzido maior flexíbilízação e autonomia nos estabelecimentos
de ensino, provocando alterações significativas, inclusive em
relação à avaliação do desempenho dos alunos. Algumas des-
sas mudanças geraram um clima de preocupação entre os edu-
cadores. Quando se trata de avaliação escolar, hoje em dia, há
dois extremos a serem evitados. São justamente os fanáticos
pela avaliação e aoueles .oue Querem abolir a avaliação escolar
completamente. Obviamente, precisamos de uma avaliação es-
colar eoullibrada e, sobretudo, uma avaliação científica. A for-
ma como a avaliação educacional vem sendo operacionalizada
denota oue ainda há muito o Que desvendar.

Os artigos contidos nesta obra tratam evidentemente de
assuntos não acabados, trazidos à discussão para oue sejam
amplamente debatidos, estudados e aprofundados por educadores
e, conseoüentemente, por aqueles Que lidam, no dia-a-dia, com
a importante e difícil, mas prazerosa tarefa de avaliar seus alunos.

11



PROF. P.E BRENDAN COLEMAN Mc DONALD - PH. D.

Com esta publicação. procura-se dar continuidade à idéia nasci-
da no Departamento de Fundamentos da Educação da Universi-
dade Federal do Ceará de Que trata as tarefas disciplinares.
nomeadamente àouelas retratadas em peças escritas. não se res-
trinjam à discussão em petíts comitês. o Que não dá oportunida-
de à socialização das reflexões procedidas nas salas de aulas.
perdendo-se. no tempo e no espaço. preciosos momentos e im-
portantíssimas conclusões Que podem ser exercitadas. na práti-
ca. junto ao universo de pessoas Que lidam com assuntos escolares
no complexo campo educacional.

A expectativa. ainda. é de Que. da leitura e discussão
desses onze bons ensaios e de nossa modesta produção. possam
fluir contribuições para o apnrnorarnento das idéias aoui ex-
postas. com vistas também à formação de novos recursos bibli-
ográficos. hauridos a partir do próprio espaço onde ocorre a
relação pedagógica - a Faculdade. Ao louvar o esforço dos dez
alunos dos cursos de Mestrado e Doutorado da FACEDjUFC.
do Qual me honra. sobremaneira. ser docente. convido os esti-
mados colegas professores e estudantes da Universidade Federal
do Ceará a primarem pela produção do conhecimento e esforça-
rem-se para Que o resultado seja socializado. a fim de Que a
Instituição se faça cada vez mais forte e respeitada como centro
de excelência no cenário universitário nacional.
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A AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E OS SETE SABERES NECESSÁRIOS
À EDUCAÇÃO PARA O FUTURO

AORVlAi'1 EUFRÁS/O BRAGA S08RAl

o dever principal da educação é de armar
cada um para o combate vitalpara a lucidez.

Edgard Morin

A política educacional brasileira acolheu como eixos
norteadores as teses apresentadas no documento Educação:
Um Tesouro a Descobrir. Relatório da Comissão Inter-
nacional sobre a Educação para o século XXI. de 1998,
coordenado por lacoues Delours. Neste documento, são apre-
sentados os Quatro pilares da educação contemporânea: apren-
der a ser, a fazer, a viver juntos e a conhecer.

Estes pilares constituem a matriz principal na constru-
ção da visão de mundo dos princípios e diretrizes da educação
na atualidade, visando a uma preparação mais ampla dos alu-
nos, acreditando numa melhoria da própria estrutura dos siste-
mas educacionais, pois, como enfatiza Basarab Nicolescu
(Presidente do Centro Internacional de Estudos e Pesquisas
Transdisciplinares - ClRET) apudMorin,

(... ) há uma transrelação Que liga os Quatro pilares do novo

sistema de educação e Que tem sua origem em nossa própria

constituição como seres humanos. Uma educação só pode

ser viável se for uma educação integral do ser humano. Uma

educação Que se dirige à totalidade do ser e não apenas a um

dos seus componentes (2000, p. 11).
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Nessa perspectiva transdisciplinar, Edgar Morin, atual-
mente um dos maiores estudiosos das Ciências Sociais, elaborou
um conjunto de reflexões sobre a educação do amanhã. MORIN
(2000) enunciou os sete saberes necessários à educação do fu-
turo e assim os intitulou: As cegueiras do conhecimento: o erro



ADRIANA EUFRÁSIO BRAGA SOBRAL

e a ilusão; Os princípios do conhecimento pertinente; Ensinar a
condição humana; Ensinar a identidade terrena; Enfrentar as incer-
ez:as; Ensinar a compreensão e, por último, A ética do gênero

humano. São, pois, considerados eixos e caminhos Que se abrem
a lodos os Quepensam e fazem educação, e Que estão preocupados
com o futuro das crianças e adolescentes (MORIN, 2000, p. 12).

Para Morin (2000) "a educação deve mostrar Que não
há conhecimento Q!1e não esteja, em algum grau, ameaçado
pelo erro e pela ilusão" (p. 19). Com essa idéia, o autor projeta
uma responsabilidade mais fentuada ao trabalho do educador
Que deverá tornar seu próprio conhecimento cada vez mais
abrangente a fim de contribuir de forma mais eficaz no plano
educacional, sendo capaz de promover a formação e instrução
do educando numa lógica, reconhecidamente científica e filo-
sófica, em Q!1ea capacidade de análise e interpretação do alu-
no sejam trabalhadas simultaneamente.

Para tanto, promovendo o aprimoramento de seu co-
nhecimento, conduzirá o profissional ao enriquecimento cultu-
ral, necessário ao seu papel profissional, favorecendo cada vez
mais a sua inserção num mundo em Que as exigências Quanto à
atualização. em conteúdos se tornou um aspecto corrlouelro
em decorrência da incessante evolução do conhecimento.

Este perfil de educador deverá acentuar o papel da edu-
cação na formação do pensamento do educando, Que deverá
ser preparado para assimilar as reais diferenças entre o Que
pode ser considerado errado e o Que pode ser havido como
ilusório, Quando da compreensão do conhecimento. Tal assi-
milação não poderá se limitar apenas à identificação do aspec-
to erro ou aspecto ilusão; ao contrário, deverá permitir uma
ampliação dessa investida, pois o educando há de ser prepara-
do para não se deixar levar por idéias Que o conduzam ao erro
de interpretação, ou deixar-se iludir por concepções Que vio-
lem a própria maneira de realizar a leitura do mundo, ou ainda,
Que não lhe permitam conhecer-se como pessoa capaz de em-
preender-se em busca de sua felicidade.

Nesse Ínterim, o educador, em sua função de avaliador,
deverá também estar alerta para as inúmeras possibilidades Q!1e
o próprio conhecimento produz com relação às abordagens de
interpretação possíveis de ocorrer, já Que sua função exige um

1



ESBOÇOS EM AVAlIAÇÁO EDUCACIONAL

comportamento necessário em vislumbrar as várias faces de
análises dos problemas educacionais. Assim, o trabalho do ava-
liador exige não somente uma preparação sólida e ampliada,
bem como uma postura profissional capaz de perceber as devi-
das relações Que podem ser estabelecidas pelos educandos
Quando da análise de conteúdos.

Enfatizando-se neste momento o trabalho do avaliador
nas atividades pedagógicas rotineiras, chama-se a atenção para
o fato de Que a interpretação, o reconhecimento da importân-
cia e da aplicação de um determinado conteúdo estabelecidos
pelos educandos nessas atividades, e oue serão focos de trato
avaliativo, devam ser coerentes e não desviados do bom senso,
da compreensão e do pensamento lógico, pois

as possibilidades de erro e de ilusão são múltiplas e perma-

nentes: aquelas oriundas do exterior cultural e social inibem a

autonomia da mente e impedem a busca da verdade; aouelas

vindas do exterior. encerradas, às vezes. no seio de nossos

melhores meios de conhecimento. fazem com Que as mentes

se eouívoouern de si próprias e sobre si mesmas (MORIN.

2000. p. 33).

Nessa construção da educação do futuro. a área de tra-
balho da avaliação educacional assume um papel muito relevante.
pois fornece embasamentos e instrumentos teóricos pertinentes
a essa linha de pensamento apresentada por MORIN. No aporte
teórico da avaliação educacional. encontra-se um reconhecido
esforço de seus clássicos estudiosos em dirigir o trabalho dessa
área para uma concepção abrangente do trabalho educativo. bus-
cando a produção de um conhecimento embasado em múltiplas
possibilidades Que permeiam a construção da ciência.

Assim, convergem ao mesmo ponto a proposta de educa-
ção para o futuro de Morin e as concepções imbricadas na cons-
trução teórica da avaliação educacional, ao reconhecerem Que

15

"o conhecimento não é um espelho das coisas ou do mundo

externo. Todas as percepções são. ao mesmo tempo. tradu-

ções e reconstruções cerebrais com base em estímulos ou

sinais captados e codificados pelos sentidos" (p. 20).
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Entretanto. o trabalho do profissional dedicado à avaliação
educacional deve ser muito cauteloso. por isso mesmo a neces-
sidade de uma atualização e amadurecimento contínuos de sua
preparação. tendo em vista Que o próprio conhecimento Que é

'ao mesmo tempo tradução e reconstrução. comporta
a interpretação. o Que introduz o risco do erro na sub-
jetividade do conhecedor. de sua visão do mundo e de
seus princípios de conhecimento" (MORIN. 2000. p.20).

~
Tendo sido dada a devida importância pela política

educacional brasileira às idéias contidas no documento co-
ordenado por Delours. e de certa forma indiretamente às
idéias de Morin. espera-se Que seja elaborada uma proposta
de preparação dos profissionais Que trabalham em avaliação
para atuar com ênfase nessa óptica de pensamento. É im-
portante Que surjam iniciativas Que favoreçam essa prepara-
ção. para Que a atualização da política educacional brasileira
não floue apenas na sugestão de correntes de pensamento
inovadoras. mas Que sejam implementadas efetivas ações Que
permitam uma aplicação objetiva da teoria. evitando, assim,
Que cada profissional interprete e execute o plano teórico a
seu gosto e modo.

Quanto aos princípios de pertinência do conhecimento.
Morin enfatiza a ínadeouação cada vez mais ampla dos sabe-
res desunidos e divididos de um lado, e de outro. a realidade
cada vez mais multidisciplinar. Segundo este abalizado autor,
para Que o conhecimento seja considerado pertinente, a edu-
cação deverá evidenciar o contexto, o global. o multidi-
mensional e o complexo.

Referindo-se ao contexto. ele parte da idéia de Que

"o conhecimento das informações ou dados isolados é insufi-

ciente. É preciso situar as informações e os dados em seu contexto

para Que adouírarn sentidos" (MORIN, 2000, p. 36).

Nesse sentido, a avaliação educacional se destaca por possuir. em
seu ideário, tal concepção Que pode ser ratificada ouando Stake
apud Vianna acentua. desde 1967, ao expressar Que a avaliação
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"não deveria ter um caráter episódico, mas permitir uma com-

preensão de todoo processo relacionado a um programa, por

intermédio de um amplo levantamento de informações para uma

tomada de decisões em bases realistas" (2000, p. 57).

A relevância atribuída aos educadores no trato dos as-

suntos relativos à avaliação educacional adouire mais evidência

ao relacioná-Ia às teses de Morin, pois, conforme Cronbach spud
Vianna (2000, p. 68), a avaliação

"deve ser entendida como uma atividade diversificada, Que

exige a tomada de vários tipos de decisões e uso de grande

número de diferentes informações".

Entretanto, as diferentes informações coletadas preci-

sam ser analisadas de maneira precisa, com interpretações co-

erentes, para Que as análises decorrentes não sejam elaboradas

com acentuada caracterização do senso comum, e para Que

haja pertinência no conhecimento produzido,

(... ) a avaliação precisa concentrar-se em um conjunto de ativi-

dades científicas Que garantam a congruência entre as observa-

ções apresentadas e o mundo da realidade. Além disso, as

atividades científicas devem possibilitar interpretações apro-

fundadas sobre os dados levantados. Uma avaliação não terá

um crédito relevante se tudo aquilo Que o avaliador estabeleceu

e aprendeu não for incorporado ao conhecimento de diferentes

públicos: alunos, professores, pais, administradores, burocratas

e a todos os cidadãos interessádos em problemas educacionais.

o valor de um avaliador não está apenas em levantar ouestões.
mas em dar respostas aos problemas, comunicando-as de uma

forma eficiente: de modo claro, rapidamente, com fidedignidade

e validade, oferecendo informações alternativas Que satisfaçam

às várias audiências. Tudo isso, para Que a mensagem do avalia-

dor seja compreendida, mereça credibilidade, ofereça respostas

significativas, altere prováveis posições preconcebidas e estabe-

leça um diálogo enrlouecedor, conseoüente e, finalmente, per-

mita decisões adeouadas (VIANNA, 2000, p. 76-77).
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Quanto ao global. Morin enfatiza Que este vai além do
contexto, por ser um "conjunto das diversas partes ligadas a
ele de modo inter-retroativo ou organizacional" (2000, p. 37).
Assim, o todo terá Qualidades ou propriedades não verificadas
nas partes, caso estejam isoladas, e algumas Qualidades ou pro-
priedades das partes podem ser inibidas pelas restrições pro-
venientes do todo, sendo preciso efetivamente recompor o todo
para conhecer as partes (2000, p. 37).

O aspecto multidimensional é reconhecido em unidades
complexas como o ser humano (biológico, psíouíco, social, afetivo
e racional) e a sociedade (dimensão histórica, econômica, socio-
lógica, religiosa etc,~o conhecimento pertinente deve reco-
nhecer esse caráter multidimensional" (MORIN, 2000, p. 38).
Esse mesmo conhecimento deve enfrentar a complexidade Q!Je
Morn conceitua como a união entre a unidade e a multiplicidade.

"Em consecüêncía. a educação deve promover a "inteligência

geral" apta a referir-se ao complexo, ao contexto, de modo

multidimensional e dentro da concepção global" (MORIN,

2000, p. 39).

Em entrevista datada de 27 de julho de 2002, concedida
à TV Cultura, no programa Nossa Língua, o economista Flávio
de Almeida Prado declarou Que é difícil se fazer compreender
o óbvio. De imediato, a afirmação pode parecer algo Que não
chame a atenção, entretanto seu relato se referia às suas expe-
riências profissionais com empresários no tocante à necessidade
de possibilitar Que oualouer tipo de profissional possa traba-
lhar naouílo Que gosta, porque para Prado ninguém faz bem
feito aQuilo Que não gosta de fazer (entrevista, 27/07/2002).

Estimular alguém a fazer o Que gosta é um desafio per-
tinente à concepção de uma proposta educacional Que reco-
nheça a importância do estímulo da inteligência geral. Tal
concepção necessita de uma íntima interação com os procedi-
mentos e princípios preconizados na teoria da avaliação edu-
cacional, já Que para reconhecer habilidades e gostos
profissionais é necessário o estabelecimento de critérios e me-
didas para Q!Jesejam realizadas ações comparativas Que agu-
cem as percepções de avaliadores, no refinamento dos estímulos
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e compreensão das respostas. assim como dos avaliados. sen-
sibilizando-os adeouadarnente às suas efetivas preferências pro-
fissionais.

Assim.

(... ) a educação deve favorecer a aptidão natural da mente em

formular e resolver problemas essenciais. e de forma correlata,

estimular o uso total da inteligência geral. Esse uso total pede

o livre exercício da curiosidade, a faculdade mais expandida e

a mais viva durante a infância e a adolescência, Que com Ire-

cüêncía a instrução extingue e Que, ao contrário, se trata de

estimular ou, caso esteja adormecida, despertar (MORIN,
2000, p. 39).

Atualmente, para muitas pessoas, a escolha de uma pro-
fissão está arraigada às leis do mercado de trabalho. O ideal de
exercício profissional associado às habilidades pessoais está
bastante comprometido pela falta de oportunidades empre-
gatícias, pois há acentuada valorização de áreas específicas de
trabalho com iniciativas de investimentos e o abandono de ou-
tras Que não atendem aos interesses financeiros do modelo eco-
nômico vigente.

Em razão das suas várias necessidades. o trabalhador
acaba por assumir funções para as ouais as suas aptidões não
combinam com as características e exigências operacionais de
tais funções. Em decorrência. um dos efeitos diretos dessa si-
tuação é a insatisfação profissional Que tende a se manifestar
em diversificadas formas presentes nas relações de trabalho.
chegando, até mesmo, em casos patológicos. já Que "( ... ) o
trabalho torna-se perigoso para o aparelho psiouko Quando
ele se opõe à sua livre atividade" (DE)OURS. 1994. p. 24).

No campo de estudo da avaliação educacional. há pos-
sibilidades de construção de contribuições metodológicas Que
objetivem associar a aptidão de alguém para determinada área
de trabalho com o Que esta pessoa possa assumir, considera-
das também as exigências inerentes aos tipos de funções. Tais
formulações podem ser direcionadas por vertentes teóricas dessa
área do conhecimento concentradas na dimensão do ensino-
aprendizagem ou na dimensão curricular. Quanto ao aspecto
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metodológico, vê-se possibilidades de construção de procedi-
mentos avaliativos Que valorizem o conjunto de aptidões de
cada pessoa e busouern ferramentas capazes de identificar
potencialidades particularizadas.

Ainda assim,

(... ) do ponto de vista de uma proposta pedagógica, deve

haver compatibilidade entre os motivos Que a impulsionaram

e a finalidade para a Qual está dirigida. Isto é, a coerência

significativa entre 'motivo' e 'finalidade' constitui condição

importante do desenvolvimento integral, criativo e transfor-

mador da personalidade, pois dessa forma passa a existir uma

unidade integradora entre os motivos e os fins Que determi-

nam as realizações, os projetos e o trabalho escolar (FRAN-

CO apud SOUSA. 199 S, p.24-2S).

o terceiro saber necessáriÓà educação do futuro e ressal-
tado por Morin é ensinar a condição humana, ouer dizer, "a edu-
cação do futuro deverá ser o ensino primeiro e universal, centrado
na condição humana" (2000, p. 47), pois, para o autor, interrogar
a condição humana é Questionar nossa posição no mundo.

Para o profissional dedicado à avaliação, fica encarre-
gada a tarefa de tornar compreensível o Destino multifacetado
do humano, Que conduziria à tomada de conhecimento, por
conseguinte. de consciência. da condição comum a todos os
seres humanos e da muito rica e necessária diversidade dos
indivíduos. dos povos. das culturas, sobre nosso enraizamento
como cidadãos da Terra (Morin, 2000, p. 61).

Ensinar a identidade terrena é o Quarto saber necessário à
educação do futuro idealizado por Morin. O estudioso acentua
QUetodos os seres humanos vivem os mesmos problemas funda-
mentais de vida e morte. já oue estão unidos num mesmo destino
ao Qual chamou de planetário. Assim, ao educador é importante
conhecer e tornar conhecida a necessidade de aprender a estar no
planeta Terra. ou seja, "aprender a ser, viver, dividir e comunicar
como humanos do planeta Terra, não mais somente pertencer a
uma cultura, mas também ser terrenos" (Morln. 2000, p. 76).

Dessa forma, Morin destaca Que a transformação da
espécie humana em verdadeira humanidade torna-se objetivo
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fundamental da educação Que aspira principalmente à sobrevida
da humanidade. ante a ânsia do progresso.

O século XX tornou evidente a consideração da imprevisi-
bilidade para a tomada de consciência de Que o futuro é aberto e
imprevisível. Daí Morin caracteriza o Quinto saber necessário à
educação do futuro. oual seja: enfrentar as incertezas. já Que "o
conhecimento é. pois. uma aventura incerta Q!.lecomporta em si mes-
ma. permanentemente. o risco de ilusão e de erro" (2000. p. 86).

A incerteza é o reflexo da época de mudanças vivida.
Época em Que tudo está ligado pelas redes virtuais e a complexi-
dade das informações cresce em razão da multiplicidade de
interrelações daí decorrentes. A incerteza deve ser considerada
na medida da avaliação da veracidade. da Qualidade. da
pertinência. da interpretação. da aplicação das informações atu-
almente produzidas.

Como a educação para o futuro deve estar atenta à in-
certeza no processo de produção do conhecimento. enfatíza-
se a abordagem subjetivista nessa produção. oue dá destaque à
atividade do sujeito Que se torna responsável pela criação da
sua realidade. E tal abordagem.

(... ) Quando transportada para a avaliação educacional repre-

sentou um avanço e norteou a geração de modelos de inves-

tigação mais completos e abrangentes.

Enouanto no modelo "positivista" a ênfase avaliativa recai sobre

a medida do produto observável, no modelo "subjetivlsta" a pre-

ocupação volta-se também para a apreensão das habilidades já

adoulrldas (ou em desenvolvimento), Que não estão necessaria-

mente refletidas nos produtos demonstráveis. Trata-se. agora.

de captar o "subjetivo", penetrar na "caixa preta" dos processos

cognitivos (FRANCO apud SOUSA, 1995, p.19-20).

O cuidado Que deve ser dado à compreensão e inter-
pretação da realidade. nesse contexto de incertezas. justifica-
se pelo fato de Que a realidade não é facilmente legível.

"As idéias e teorias não refletem. mas traduzem a realidade. QUe

podem traduzir de maneira errônea. Nossa realidade não é outra

senão nossa idéia da realidade" (MORIN. 2000. p. 85).
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Como a leitura da realidade é tarefa difícil. fazer compre-
endê-Ia a outros assim também o será. Ensinar a compreensão é
um problema crucial na sociedade atual poroue, apesar do Planeta

ser atravessado por redes. Iax. telefones celulares. modems.

Internet. Entretanto. a incompreensão permanece geral. Sem

dúvidas há importantes e múltiplos progressos da compreen-

são. mas o avanço da incompreensão parece ainda maior.

Educar para compreender a matemática ou uma disciplina

determinada é uma coisa; educar para a compreensão huma-

na é outra. Nela encontra-se a missão propriamente espiritual

da educação: ensinar a compreensão entre as pessoas como

condição e garantia da solidariedade intelectual e moral da

humanidade (MORIN. 2000. p. 93).
~

Nesse ínterim. Morin diz Que. apesar de todas as con-
dições tecnológicas hodiernas. o problema da compreensão é
crucial. advindo daí uma das finalidades da educação futura. já
Que a comunicação não garante a compreensão e Que a com-
preensão humana vai além da explicação.

A.compreensão no campo da avaliação é um aspecto
primordial inerente à prática dessa atividade. já Que a amplitu-
de da capacidade do ser humano é imensa e precisa ser lida
pelo educador com bastante zelo e interesse. É importante Que
ele esteja em condições de reconhecer a referida amplitude e a
desnecessária e improdutiva padronização Que em geral se Quer
como resposta do aluno aos conteúdos ministrados.

Nessa óptica é o Que aponta Perrenoud. ao afirmar oue
não se concebe

"separar a reflexão sobre a avaliação de um Questiona-
mento mais global sobre as finalidades da escola. das
disciplinas. do contrato pedagógico e didático e dos pro-
cedimentos de ensino e aprendizagem" (1999. p. 168).

o sétimo saber indicado por MORIN dá destaque à ur-
gente necessidade em se priorizar uma convivência social mais
humanizada e democrática em Que não haja a dissociação indi-
víduo-sociedade-espécie. já Que
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(... ) são não apenas inseparáveis. mas co-produtores um do

outro. Cada um destes termos é. ao mesmo tempo. meio e

fim dos outros. Não se pode absolutizar nenhum deles e fa-

zer de um só o fim supremo da tríade: esta é. em si própria.

rotativamente. seu próprio fim. Estes elementos não poderiam.

por conseoüênda, ser entendidos como dissociados: Qual-

Quer concepção do gênero humano significa desenvolvimento

conjunto das autonomias individuais. das participações co-

munitárias e do sentimento de pertencer à espécie humana.

No seio da tríade complexa emerge a consciência.

Desde então. a ética propriamente humana. ou seja. a antropo-

ética. deve ser considerada como a ética da cadeia de três

termos indivíduo/sociedade/espécie. de onde emerge nossa

consciência e nosso espírito propriamente humano. Essa é a

base para ensinar a ética do futuro (MORIN. 2000. p.1 06).

Diante desse contexto elaborado por Morln, vê-se o
papel da avaliação educacional de extrema importância na cons-
trução da educação para o futuro. tendo em vista a estreita
ligação entre os saberes necessários apontados pelo autor e a
elaboração teórica. bem como a prática dessas idéias já co-
muns nesse campo do conhecimento.
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PROBLEMAS NA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM ESCOLAR

o primeiro problema Que o educador encontra em seus
esforços para avaliar a aprendizagem do aluno, com os siste-
mas atualmente em vigor, é o fato de Que aprendizagem é algo
Que acontece no cérebro e, conseoüentemente. não pode ser
observada diretamente. É através do desempenho do aluno Que
tentamos verificar até Que ponto houve aprendizagem. Campos
colocou o problema assim:

Na realidade. ainda não se descobriu uma forma de observar

diretamente a aprendizagem. pois observamos apenas as con-

dições Que antecedem o desempenho. depois o desempenho

propriamente dito e. afinal. as conseoüênclas do desempenho

(2. p. 32).

E para complicar mais uma situação já difícil. aprendiza-
gem e desempenho não são sinônimos. Um aluno. por exemplo.
Que estudou muito e realmente aprendeu uma determinada ma-
téria, na prova, por motivos de nervosismo ou cansaço ete. pode
ter um desempenho fraco, levando o professor a crer oue a apren-
dizagem não foi adeouada. O contrário também pode acontecer.
Um aluno Que não aprendeu a matéria, mas conseguiu colar de
um colega, pode mostrar um desempenho perfeito!! Aprendiza-
gem escolar, então, não pode ser avaliada diretamente e, uma
avaliação indireta, com tantas variáveis envolvidas, corre o risco
de ser imperfeita. Com isso em mente, Quando se trata de avalia-
ção escolar hoje em dia, há dois extremos a serem evitados. São
justamente os fanáticos pela avaliação e aoueles Que vendo as
enormes dificuldades ou impossibilidade de efetuar uma avalia-
ção científica e precisa na aprendizagem escolar Querem abolir a
avaliação escolar completamente.

Parece incrível, mas há pessoas, bem intencionadas
acredito, Que levantam suas vozes em favor de um ensino
sem provas, testes ou exames, onde o aluno vai prosseguir
com seus estudos, independentemente de oualouer forma de
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verificação da aprendizagem. Como oualouer ato Que se pra-
tíoue está sujeito a imperfeições, tais pessoas, indo muito além
das eoutlíbradas críticas oferecidas por peritos no assunto,
como HOLT (7) e Glasser (5). em relação a avaliação escolar,
notam as deficiências dos tipos de medida do rendimento es-
colar e, ao invés de trabalhar no sentido de aperfeiçoar as
técnicas e os instrumentos de medida, preferem propor nas
palavras de Carvalho:

Um sistema de ensino isento de provas e exames, no Qual o

aluno, sem barreiras, prossiga na escola. e percorra currícu-

los e programas independentemente dos resultados Que fo-

ram alcançados (3. p. 341).

E Hoffmann, com aouela clareza Que lhe é peculiar afirma:
"A avaliação é essencial à educação. Inerente e indissociável
enquanto concebida como problematlzação, ouestíonamento.
reflexão sobre a ação" (6. P: 17).

o raciocínio das pessoas Que Querem abolir a avaliação
escolar é o seguinte: se não sabemos realmente medir correta-
mente e com precisão, para Que medir?

Igualmente reprovável é a atitude de professores fanáti-
cos pela medida. Professores Que parecem mais interessados
em avaliar e atribuir notas do Que ensinar. É lamentável a atitu-
de ridícula e absurda de reprovar alunos por frações ou déci-
mos de um ponto. Os instrumentos de medida para avaliar a
aprendizagem escolar disponíveis até o momento simplesmen-
te não são capazes de discriminar se aouelas frações, ou até o
conjunto de provas ou testes aplicados durante o ano acadêmi-
co, estabeleceu fielmente Que este aluno Que obteve a média
cinco (5) dominou o essencial do programa e Que acuele aluno
Que obteve Quatro vírgula nove (4,9) não o dominou. No pro-
cesso de avaliação da aprendizagem escolar é impossível medir
com tanta precisão. Alguns anos atrás, o autor deste artigo,
convidou três engenheiros formados para medir o comprimen-
to de um auditório relativamente peoueno. Cada engenheiro
recebeu uma fita métrica (todas as três sendo idênticas) para
realizar a tarefa. Exigia-se grande precisão nas respostas. Na
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primeira tentativa os três engenheiros forneceram três respos-
tas diferentes. permitindo Q!1eas diferenças eram mínimas. A
mesma coisa aconteceu na segunda e terceira tentativas! Ago-
ra. se três engenheiros Qualificados não conseguiram medir com
a mesma precisão a distância entre dois pontos estáticos. ima-
gine a dificuldade de medir aprendizagem com alta precisão.
através do desempenho do aluno. com inúmeras variáveis en-
trando no processo!

Alguns anos atrás tinham dois colegas. professores do
ensino médio e. na minha opinião. excelentes educadores.
Ambos eram homens seriíssimos. esforçados no cumprimento de
seus deveres. Um era professor de português e o outro de his-
tória. Ambos tinham aproximadamente Quinze anos de ma-
gistério na época. Os dois garantiram Que tinham condições
de medir a aprendizagem de seus alunos com um altíssimo
grau de precisão. Resolveu-se testá-Ios. Os dois foram con-
vidados para corrigir as provas de fim do ano dos alunos do
terceiro ano do ensino médio. mas anotando as notas não
na própria folha da prova. mas num caderno especial provi-
denciado para a ocasião. Isto eles fizeram com sua costumeira
seriedade. As provas ficaram com a supervi ão do colégio.
junto com as notas. Dois meses depois. sem avi o prévio.
os dois foram convidados para corrigir as me mas provas.
usando exatamente os mesmos critérios. Como les ficaram
surpresos com os resultados! O professor de português ti-
nha corrigido 42% de suas provas de uma maneira diferen-
te. e o professor de história 36% das sua. diferentemente!
Embora as diferenças não fossem grandes. n primeiro caso.
Quatro alunos foram reprovados apesar de erem aprovados
na primeira avaliação das provas e. no segundo caso. seis
alunos foram aprovados apesar de serem reprovados na pri-
meira vez. Em outras palavras. a revisão da provas fez a
diferença entre aprovação e reprovação para dez alunos! Se
algo assim pode acontecer com dois educadores competen-
tes e zelosos. imagine o Que acontece em nossa alas de
aula com os inúmeros professores Que são realmente leigos
na área de avaliação da aprendizagem!

O autor deste artigo duvida seriamente Que haja funda-
mento científico para o uso das atuais medidas de rendimento

26



ESBOÇOS EM AVALlAÇÁO EDUCACIONAL

escolar, especialmente como são aplicados. É altamente
ouestionável se a avaliação da aprendizagem escolar pode ser
representada adeouadamente com uma nota ou número numa
escala de zero a dez ou cem pontos. Escrevendo sobre o uso
de notas nos boletins escolares Pinto perguntou:

Quem fica informado de Quê? Os pais ou responsáveis pela

educação, ao receberem um boletim de notas escolares, po-

dem inferir seguramente o Quê? Que o aluno não dá para mate-

mática, QUeo professor não conseguiu ensinar, Que no dia da

prova o aluno estava enfermo, írreouíeto. perturbado e se saiu

mal nas respostas?

Ao ler o seu boletim, o aluno é capaz de imaginar a ouantas
anda a sua aprendizagem em oualouer matéria? Fica ele infor-

mado em Que nível de aprendizagem foi examinado, ou a

direção e a intensidade em Que a aprendizagem se proce-

deu? (p. 49)

Concordo com Pinto plenamente. Uma classificação
numa escala de dez ou cem pontos pode significar Quase Qual-
Quer coisa. Vejamos, por exemplo, o caso de um aluno Que,
recebendo seu boletim, descobriu Que tirou nota cinco (5) em
matemática. Essa nota cinco (5) significa o Quê? Os pais ou
responsáveis pela educação do aluno, ao receberem o boletim
com esta nota cinco (5), podem inferir seguramente o Q\Jê?
Que o aluno é inteligente, mas Que não estudou durante o se-
mestre? Ou o contrário, Que o aluno é pouco inteligente com
dificuldades na área da aprendizagem, mas através de um grande
e persistente esforço conseguiu esta nota Que realmente é uma
conoulsta para ele? Que no dia da prova o aluno estava doente
ou perturbado e não conseguiu se concentrar na prova e, por
isso, saiu mal nas respostas. Que o professor não conseguiu
ensinar matemática bem e Que a confusão na mente do aluno é
devida a esta inabilidade dó professor em ensinar? Que o pro-
fessor corrigiu a prova com mais rigor do Que é normal naquele
dia? Que preconceitos por parte do professor influfrarn na ava-
liação da prova? Que as instruções sobre o tempo disponível, o
número de perguntas a serem respondidas, o peso das pergun-
tas etc. não foram bem entendidas pelo aluno e o resultado foi
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a nota cinco (5)? Ao ler o boletim, os pais ou o próprio aluno
ficam informados em Que nível de aprendizagem foi examina-
do, ou a direção e intensidade em Que a aprendizagem se pro-
cedeu? De fato, aouela nota (5) pode representar oualouer coisa!

A nota de aprovação varia entre os estabelecimentos de
ensino. Em alguns é cinco (5), em outros é seis (6) e em outros
até sete (7). Alguns anos atrás, numa pesouísa realizada na
cidade de Fortaleza, o presente escritor visitou algumas esco-
las e alguns colégios do ensino básico e médio. Entre outras
informações procurou saber Qual era a nota de aprovação na-
ouele estabelecimento de ensino e poroue esta nota foi esco-
lhida. Das escolas visitadas nenhum diretor ou seu representante
conseguiu oferecer uma explicação científica para adoção da
nota exígida. Ouvimos respostas como: "encontrei no regimen-
to interno"; "cinco é a metade da escala"; "somos exigentes e,
por isso, escolhemos sete (7)", ete. Em outras palavras, esses
estabelecimentos de ensino exigiram uma determinada nota
numa escala de dez ou cem pontos para o aluno ser aprovado
(ou reprovado!). mas não sabiam justificar essa exígêncía cien-
tificamente ou pedagogicamente. Há, então, alunos tirando a
nota cinco (5) e sendo aprovados em alguns colégios e tirando
cinco (5) numa mesma escala de pontos e sendo reprovados
em outros colégios!

Muitos colégios e escolas usam o sistema alfabético. Este
adota faixas igualando alunos de rendimento aproximado. Um
exemplo comum seria assim: a letra A vai de 8,75 a 10,0; B de
6,00 a 8,74; C de 4,00 a 5,90; D de 2,00 a 3,90 e, finalmente,
E de 0,00 a 1,90. Este sistema também não é satisfatório por-
Que, além de ter os problemas ligados com a nota, já menciona-
dos acima, também reprova por diferenças mínimas. Por exemplo,
o aluno com nota seis (6,00) recebe a letra B, sendo assim apro-
vado, enouanto o aluno Que recebe a nota cinco vírgula nove
(5,90) recebe a letra C Que indica normalmente a reprovação. A
diferença entre as duas notas é um décimo e, como afirmei, não
existem instrumentos Que podem medir aprendizagem com tanta
precisão. Além disso, o valor das letras varia de colégio em colé-
gio, faltando assim, uniformidade de critério.

Há também a avaliação escolar através do conceito. In-
felizmente os conceitos são freoüenternente baseados na Iarno-
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sa escala dos dez pontos com todos os problemas inerentes a
elas. Quando são usados critérios científicos e psicopedagógicos
na avaliação da aprendizagem do aluno, esses resultados po-
dem ser resumidos em conceitos positivos como: Excelente,
Muito Bom, Bom, Satisfatório e outros semelhantes. Conceitos
positivos como esses são aceitáveis Quando são fundamenta-
dos em critérios com sua eficiência e cientificidade comprova-
dos. Porém, em hipótese nenhuma podemos aceitar conceitos
de cunho condenatório ou julgatório. Conceitos como Mau,
Ruim, Péssimo, Fraco, Aprendizagem Insuficiente, Aprendiza-
gem Deficiente, etc., são claramente condenatórios, provocando
bastante constrangimento na pessoa do aluno. Além de ser al-
tamente prejudicial ao autoconceito do aluno Que se sente
ameaçado e depreciado com as conotações deste tipo de con-
ceito. Escrevendo sobre estes tipos de conceitos, Pinto afirma:

Ele significa: comum. vulgar. hesitante. superficial; o Que o alu-

no sabe não é bastante. não é o essencial. não importa muito e

há sempre a ameaça de ser julgado insuficiente. à medida Q!Je

o ensino se vai tornando mais complexo (10. p. 47).

São nitidamente condenatórios. vexatórios. estigmatizantes.

ligados a uma conotação moral de "preguiçoso. mau estu-

dante. relapso. aluno-problema" (10. p. 47).

E escrevendo sobre o conceito "Regular", um dos con-
ceitos mais usados pelos professores do ensino fundamental e
médio, o mesmo autor afirma:

Realmente, o conceito "Regular" é um Queo aluno brioso
e esforçado dificilmente aceita. Danifica a auto-imagem do aluno
com os conseoüentes prejuízos psicológicos e. sobretudo, não
diz claramente ou com precisão como o aluno anda em sua
aprendizagem. •

Por Que professores têm Que comparar alunos com seus
colegas de turma, ou as notas de um aluno com a média, moda
ou mediana da turma? Popharn chama nossa atenção a uma
distinção de grande importância para professores tentando ava-
liar a aprendizagem dos seus alunos. É aouela Que se faz entre
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os enfooues mais clássicos de medida com referência a normas
e os recentemente enfatizados com referência a critérios. Se-
gundo POPHAM:

Os instrumentos de medida com referência a normas são pla-

nejados para estimar o status de um indivíduo em relação a

outros indivíduos medidos pelo mesmo instrumento ... Os ins-

trumentos de medida com referência a critério são planejados

para estimar o status de um indivíduo em relação a algum

critério. isto é. algum padrão de desempenho (I I. p. 41).

Segundo o autor. os testes de rendimento e de apti-
dão. nos ouaís os educadores têm-se apoiado durante déca-
das. são exemplos de testes com referência a normas porque
seus objetivos são os de revelar de Que forma os escores de
uma pessoa se relacionam com o desempenho de algum gru-
po normativo (daí. o nome "com referência a normas"). Um
exemplo de teste com relação a critério seria o Teste para
Seleção de salva-vidas. pelo Qual se está interessado em sa-
ber se as habilidades de um nadador salva-vidas atingem um
nível específico de competência. sem levar em consideração
Que outros tenham atingido o mesmo nível de proficiência.
Em nossas salas de aulas freoüenternente encontramos medi-
das com referência a normas sendo usadas. Um aluno é com-
parado com o melhor aluno da turma ou a média da turma.
etc. O autor deste artigo acredita Que não há motivos peda-
gógicos ou psicológicos na avaliação da aprendizagem dos
alunos na sala de aula para se usar medidas com referência a
normas. O correto é usar medidas com referência a critérios.
deixando o aluno seguir seu próprio ritmo de aprendizagem.
Não negamos Que há certas situações em Que os professores
têm necessidade de usar testes com referência a normas. Sem-
pre Que for necessário selecionar apenas alguns alunos para
determinada oportunidade educacional (por exemplo. no caso
de um número de vagas limitadas num colégio ou universida-
de. etc.) será importante saber como os alunos ou candidatos
se comparam entre si. Quais os mais Qualificados para admis-
são? Mas será Que é tão importante saber disso numa sala de
aula? A Que finalidade importante essa informação serve? Na
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correção de provas o professor não deve ser influenciado pela
atuação de outros alunos com a mesma prova.

Entre as várias definições da avaliação da aprendizagem
encontradas nos manuais podemos citar acuela de Luckesi:

Avaliação é o julgamento de valor sobre manifestações rele-

vantes da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão

(8. p. 33).

Analisando essa definição, o referido autor afirmou Que
a prática da avaliação escolar estipulou como função do ato de
avaliar a classificação e não o diagnóstico, como deveria ser
constitutivamente. O professor em sala de aula deve comparar
o aluno com seu próprio passado em termos de aprendizagem
e nunca com relação aos outros. Comparar um aluno com difi-
culdades em aprendizagem com o melhor aluno da turma é
causar este primeiro cair num desespero.

Preconceitos por parte do professor também influenciam
negativamente no processo de avaliação da aprendizagem esco-
lar. Este é um ponto bastante delicado porque ninguém Quer ser
chamado de preconceituoso, muito menos professores na área
de sua atuação profissional. Mas é realmente surpreendente o
número de preconceitos Que um professor pode adquirir incons-
cientemente e Queinterferem indevidamente no processo de ava-
liação escolar. Podemos citar como exemplos alguns dos
preconceitos mais comuns encontrados em professores:

a) preconceito de comportamento, onde o aluno bem
comportado é preferido ao aluno mal comportado
e, conseoüenternente. tira uma nota maior, o pro-
fessor sendo parcial neste caso;

b) preconceito de raça, onde um professor Que tem
preferência para alunos da raça branca corrige com
mais rigor as provas de alunos de pele escura (ou
vice-versa);

c) preconceito de estética, onde o professor é influen-
ciado, num trabalho de pouco valor, pela ordem, lim-
peza, estética ou pelo de ser datilografado ou feito
no computador. AQui a nota foi dada pela estética
do trabalho e não por causa do teor do exercício;
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d) preconceito caligráfico, onde o professor é ínfluen-
ciado demasiadamente pela beleza da letra do alu-
no, prejudicando o aluno Que tem letra pouco legível
em termos de nota;

e) preconceito de cansaço, onde o professor, por cau-
sa do cansaço, dá notas mais generosas às provas
corrigi das no início das correções do Que às provas
corrigi das horas mais tarde no fim das correções;

f) conhecimento pessoal do aluno, onde o professor
está corrigindo a prova de um parente, amigo ou
namorado e, por causa da amizade ou parentesco,
dando uma nota não merecida;

g) expectativas do professor, onde um aluno excelente
com um histórico escolar exemplar faz uma prova
ruim, as expectativas do professor junto com sua
simpatia pelo aluno aumenta a nota realmente não
merecida neste caso;

h) preconceito religioso, onde a prova do aluno, Que
tem uma religião diferente da religião do professor,
é corrigida com mais rigor por causa deste fator;

i) preconceito político, onde a prova do aluno é
corrigi da com mais rigor por ele ou seus parentes
pertencem a um partido político diferente do parti-
do político do professor.

Finalmente, precisamos mencionar o professor vingati-
vo Que se desentendeu com um aluno durante o semestre e
desconta essa briga baixando a nota do aluno injustamente.

Nos últimos anos, muitos novos livros sobre motivação
e sua importância na sala de aula foram publicados. Acredito
Que haverá muito mais estudos sobre motivação e seus efeitos
no início deste terceiro milênio. Talvez alguns flouern surpresos
em saber Que a própria avaliação escolar em si pode ser uma
fonte de motivação. Ficou comprovado, por Feldmesser (4. p.
64) nos Estados Unidos, Que o aluno cujo desempenho é com-
parado com seu próprio desempenho anterior é mais motivado
em termos de aprendizagem do Que seu colega cujo desem-
penho é comparado com seus colegas de turma, especialmente
os melhores da turma. Quando um aluno com dificuldades em
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sua aprendizagem é comparado com o melhor aluno da turma,
frecüenternente o primeiro fica desanimado e desmotivado.
Porém, se um conceito ou nota é para motivar, então um alto
conceito ou nota nunca deve ser garantido, mas sempre possí-
vel, e um baixo conceito ou nota nunca deve ser inevitável.
mas, mais uma vez, sempre possível. AQui, no Nordeste, mui-
tos professores "bonzinhos e compreensíveis" somente dão
notas altas? E ouantos professores "durões e incompreensíveis"
somente dão notas baixas? Essas duas categorias de professo-
res realmente não entendem como se aproveitar da motivação
intrinsecamente contida na própria avaliação escolar.

Outro problema seriíssimo na avaliação escolar e, infeliz-
mente, bastante freoüente, é Quando a avaliação é usada como
ameaça para controlar uma sala de aula indisciplinada ou para
obrigar um aluno a estudar. Muitos leitores deste artigo vão lem-
brar cenas como esta: numa sala de aula tumultuada o professor
grita "prestem bem atenção, poroue o Q!Jeestou fazendo agora
vai cair na prova" ou "vou baixar dois pontos nas provas dos
alunos Que estão falando" O resultado da ameaça pode ser um
silêncio sepulcral e um imediato melhoramento no comporta-
mento dos alunos, mas a função da avaliação foi totalmente de-
turpada. O professor tem Que ser, por força de sua missão, uma
figura Querida, aceita e amada. Ameaçando alunos com uma prova
difícil ou, pior ainda, prometendo rebaixar a nota, além de abu-
sar seriamente da função da avaliação, apresenta a figura de um
professor hostil, oponente e inimigo, Q!Jepouco entende de ava-
liação ou de psicologia escolar. É realmente triste ver a avaliação
escolar sendo apresentada como um controle disciplinar, em lu-
gar de ser uma apreciação acadêmica de um processo Que con-
siste em fazer determinações oualttatívas.

Considero sério o pouco (ou o nenhum) uso da avalia-
ção formativa e da avaliação diagnóstica dentro da sala de
aula hoje em dia. Todos os professores são obrigados a usar a
avaliação somativa, ma-s pououísstrnos usam a avaliação
formativa e diagnóstica. A avaliação formativa, no sentido Q!Je
estamos usando aouí. não tem como seu objetivo dar nota ou
conceito ao aluno, mas descobrir e identificar dificuldades ou
erros dentro do andamento do próprio processo da aprendi-
zagem. Estas dificuldades podem aparecer nos objetivos, no
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conteúdo e nos pré-reouisitos, na metodologia ou nas estra-
tégias, nos recursos humanos ou nos materiais, ou até na pró-
pria avaliação. É um "Ieedback" necessário para diagnosticar
falhas no processo ensino-aprendizagem. Bloom, Hastings e
Madaus afirmam:

Consideramos a avaliação formativa útil não só na elaboração

do programa, mas também no ensino e na aprendizagem. A

nosso ver, avaliação formativa é o uso de avaliação sistemáti-

ca durante o processo de elaboração do programa, de ensino

e de aprendizagem, com o propósito de aperfeiçoar ouaís-
Quer destes três processos (I. p. 130).

Avaliação diagnostica segundo os três já citados autores:

... requer a valorização, a determinação, a descrição e a clas-

sificação de algum aspecto do comportamento do aluno. No

entanto, os dois propósitos do diagnóstico o distinguem das

demais formas de avaliação: seja o de uma localização ade-

ouada do aluno no início da instrução, seja o de descobrir as

causas subjacentes às deficiências de aprendizagem, à medi-

da Que o ensino evolui (I. p. 97).

Só posso lamentar o pouco uso da avaliação diagnosti-
ca, aoui no Nordeste, antes do início dos cursos ou do período
de instrução. Convém lembrar oue, às vezes, o professor vai
precisar da ajuda do orientador educacional ou do psicólogo
educacional Quando se trata de avaliação diagnÓstica. A au-
sência desta forma de avaliação na sala de aula prejudica mui-
tos alunos Que têm dificuldades com a aprendizagem.

Outro defeito na avaliação contemporânea é o pouco
ou não uso da avaliação informal, de uma maneira adeouada,
como suplemento à avaliação formal. A avaliação informal ou
não planejada, como é chamada às vezes, abrange aspectos da
aprendizagem como seriedade no estudo, trabalhos escolares
muito bem feitos, evidente entusiasmo pelo estudo, interesse
no estudo foram do comum, Ireoüente uso da biblioteca, dedi-
cação, a expressão íacíal e tom de voz do aluno, uma mão
freoüentemente levantada rapidamente onde é obvio Que o aluno
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sabe a resposta. etc. O contrário desses itens. obviamente.
devem ser levados em consideração. Apesar de sua esponta-
neidade a avaliação informal oferece possibilidades de ser cap-
tada e colocada em ordem e é. realmente. parte de uma avaliação
forrnativa dentro do processo da aprendizagem. Além dos exern-
plos já citados. um bom professor pode observar seus estudantes
para descobrir certos hábitos e espécies de aptidões ope-
racionais. É claro Que a entrevista pode ser usada para detectar
nos estudantes mudanças de atitudes. interesses. opiniões e
pontos de vista. etc. Um breve olhar na ficha do aluno na biblio-
teca indicará. através dos livros retirados. muito sobre seus
interesses e empenho nos trabalhos escolares. Estas observa-
ções do professor. anotadas sistematicamente numa atividade
complementar. podem ser altamente úteis no processo da ava-
liação da aprendizagem. É lamentável Que a avaliação informal
é tão pouco usada.

Outra área problemática na avaliação escolar éa elabo-
ração e a cualidade dos objetivos educacionais. Refere-se aQui
tanto aos objetivos gerais Quanto aos objetivos específicos. É
absolutamente vital lembrar Que todos os objetivos importan-
tes devem reunir condições para serem medidas em termos de
avaliação. Hoje é comum encontrar belos planos de cursos.
cujos objetivos não podem. ou dificilmente podem ser medi-
dos. Segundo Vianna:

Todos os objetivos importantes podem ser mensurados. A afir-

mação Que todos os objetivos podem ser mensurados não

significa Que sejam de fácil mensuração e Que esta se faça

exclusivamente através de testes de papel e lápis (14. p. 18).

Porém. devido a má elaboração de objetivos. muitos pro-
fessores não sabem no final do semestre ou ano letivo se os
mesmos foram atingidostotalmente. parcialmente ou não fo-
ram atingidos.

Entre os problemas mais sérios na avaliação da aprendi-
zagem escolar encontra-se a elaboração não científica dos tes-
tes e provas Que são justamente os instrumentos usados para
efetuar a avaliação. São cinco as características de um bom
teste. O teste é bom:
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I. pela sua validade - medindo o Que realmente diz
Que mede;

11. pela sua fidedignidade - o teste Quando repetido
apresenta uma alta correlação consigo mesmo nos
resultados apurados;

111. pela sua objetividade - só pode haver uma respos-
ta certa;

IV. pela precisão e sensibilidade - no escalonamento
das dificuldades, no teste mostrando o grau de apro-
veitamento de cada aluno (Banco de Testes);

V. pela sua exeouibilidade - deve ser fácil elaborar,
responder e corrigir.

Segundo Vianna:

A validade e a fidedignidade são consideradas reojrisltos básicos

do teste. Somente Quando essas características estão presentes

é possível considerar o teste um instrumento hábil para fins de

verificação e avaliação. A validade de conteúdo, estabelecida a

partir de um universo de conhecimentos e comportamentos, Que

se supõe o examinando deva ter adouirldo após a sua experiência

educacional, é o mais importante dos tipos de validade a "intro-

duzir-se" num teste de desempenho escolar. Uma redução da

área examinada, como freoüentemente ocorre nas provas de res-

posta livre, afeta de modo sensível a representatividade do con-

teúdo e dos comportamentos a verificar ao mesmo tempo Que

aumenta a influência do fator de sorte, pela inclusão acidental de

algumas áreas de conhecimento (14. p. 21).

É notório Q!le diferentes julgadores (professores), por moti-

vos vários - efeito de halo. diversidade de padrões de julga-

mento, ausência de uma chave de correção, cansaço físico e

mental ete. - ao corrigirem uma mesma prova, costumam atri-

buir os mais diferentes graus ao trabalho. O mesmo fenôme-

no ocorre com um único examinador, Quando, após certo lapso

de tempo, volta a corrigir uma única prova (14. p. 21).

E escrevendo sobre o problema da fidedignidade o mes-
mo autor afirma:
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o presente escritor encontra muitos testes e provas ela-
boradas de uma maneira não científica. Houve testes com ma-
téria não ensinada (segundo os alunos) incluída e testes com
matéria ensinada não incluída. Os fatores mais comuns Que
contribuem para invalidar testes são:

a) direções nebulosas (o aluno não sabe ouantas per-
guntas é obrigada a responder, Quanto tempo tem
para fazer a prova, o valor de cada pergunta, ete.);

b) nível demasiadamente alto ou baixo para o aluno;
c) ambigüidade nas perguntas;
d) uma amostra do conteúdo Que é peouena demais;
e) linguagem complicada demais para o aluno;
I) o professor dando dicas antes da prova de tal ma-

neira Que os alunos já sabem de antemão, pelo me-
nos em termos gerais, o conteúdo da prova;

g) o fator de sorte (o aluno estudou pouco, mas, este
pouco caiu na prova);

h) a cola;
i) perguntas tipo múltipla escolha (é ouase impossível

evitar os alunos colando com este tipo de pergun-
ta); ete.

Antes de passar para frente, acreditamos Que seria
oportuno uma breve palavra sobre o problema da validade dos
testes. Poucos professores sabem oue há graus de validade.
Um teste não .é simplesmente válido ou inválido. Por exemplo,
um teste de matemática pode ter um alto grau de validade para
indicar capacidade computacional, um baixo grau de validade
para detectar raciocínio em aritmética, e um grau moderado de
validade para indicar a capacidade do aluno ser futuramente
um bom matemático. Numa frase: validade significa Que o teste
realmente mediu o Que afirmou o oue iria medir. Com tantos
problemas envolvidos na elaboração dos instrumentos Que os
professores usam para medir a aprendizagem, estamos convic-
tos Que muitas avaliações são inválidas ou nulas, não medindo
a aprendizagem do aluno cientificamente.

Sugerimos Que os professores adotem testes padroniza-
dos elaborados por institutos especializados. Estes testes devem
garantir uma amostragem melhor do conteúdo, evitam pergun-
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tas e respostas imprecisas e o aluno não preciso ficar preocupa-
do com a letra legível. redação. estilo. etc. Além de maior obje-
tividade. são mais fáceis de corrigir. O teste padronizado garante
uma avaliação escolar mais precisa e científica. É realmente la-
mentável Que testes padronizados não sejam usados com mais
Ireoüência. Há. à disposição dos professores. muitos tipos dife-
rentes de testes. mas Que raramente são aproveitados. No mes-
mo teste podemos incluir itens de diversos tipos. tais como:

a) itens de alternativas;
b) itens de conjugados;
c) itens de múltipla escolha (modificando os números

e seoüêncía das perguntas);
d) itens de serração (colocar fatos caóticos numa se-

oüêncía lógica ou cronológica);
e) itens de cancelamento (eliminar o estranho do grupo);
e) itens de recomposição;
g) itens de verdadeiro ou falso;
h) itens de correção de gramática;
i) itens de preenchimento de lacunas;
j) itens na forma de Questionário informativo;
k) itens de conjugados (duas colunas paralelas com

séries a serem correspondidas);
I) itens de análise de assunto específico; etc.

Antes de terminar este breve artigo sobre a avaliação da
aprendizagem. acreditamos Que é conveniente dizer uma pala-
vra sobre a importância da avaliação de programas e currículos
nesta área. É vital controlar os resultados dos programas de
ensino. se nós Queremos manter a Qualidade e a eficiência do
ensino-aprendizagem em nossos estabelecimentos de ensino.
Freoüenternente os programas alcançam somente uma parte de
seus objetivos originais e. outros resultados. não incluídos ini-
cialmente como objetivos são alcançados. Isto não deve ser
interpretado como ineficiência por parte dos programadores.
mas visto como uma contingência natural de sistemas
organizacionais abertos. nos ouaís os "inputs", Quando bem
considerados. podem levar. através da correta operacíona-
lização, a um "ir além". redundando em produtividade maior
do Que a inicialmente esperada segundo MARQUES (9. p. 66)
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nos diz. A avaliação pode mostrar também. de vez em Quando.
Que os objetivos eram ambiciosos demais. algo importante a
guardar em mente.

Avaliação na sala de aula é também usada para avaliar a
coerência entre fins. objetivos. conteúdo e experiências de apren-
dizagem. segundo SPERB (12. p. 68). E a organização de
experiências de aprendizagem é uma das principais preocupa-
ções de todos os responsáveis por currículos educacionais. Se o
currículo é mal elaborado. com problemas na área de coerência
entre fins. objetivos. conteúdos. etc., evidentemente. isso vai
refletir na avaliação escolar do próprio aluno. Para avaliar o al-
cance dos objetivos propostos. o professor tem Que indicar os
instrumentos Que utilizará e o sistema de avaliação Que adotará
no seu plano de curso. Dentro deste último. haverá o plano de
unidade. Que se caracteriza. principalmente. pelo relacionamen-
to oue objetivos e meios empregados para seu alcance. mantêm
como o foco ou tema central da unidade. A natureza dos temas
ou unidades. dentro de um curso. determinam as relações Que
se destacam e aouelas Que se desvanecem. Sua natureza deter-
mina o alcance do estudo. A menos oue os temas representem
uma boa amostra do conteúdo o estudo será sumamente limita-
do. A eleição dos temas determina também as possíveis manei-
ras de organizar o conteúdo e as experiências de aprendizagem.
segundo TABA (13. p. 407) nos diz. De oualouer forma. o mero
fato de Queestamos conscientes de alguns dos problemas envol-
vendo avaliação escolar já é em si um grande passo para frente.
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TECNOLOGIA UTILIZADA COMO RECURSO DIDÁTICO

CARMES/NA R/BEIRO GURGEl

. Considerações gerais

Analisar as contribuições e os efeitos da inserção da
tecnologia, mais precisamente da informática educativa no con-
texto escolar, é o objetivo principal desse texto, pois acreditamos
Que a informática utilizada a serviço da educação pode consti-
tuir-se num agente de transformação para o trabalho pedagógi-
co. Com efeito, surgem as indagações Que norteiam essa
discussão: o uso da informática (novas tecnologias I) tem propi-
ciado a construção do conhecimento pelo professor e alunos?
Quais seus efeitos nas práticas avaliativas das aprendizagens?

Para desenvolver uma prática docente Que atenda às
eXigências do momento atual, torna-se necessário um modelo
de educação completamente diferente do Que compreende o
fenômeno educativo Que concebe o ensino uma pura transmis-
são do saber, situando o aluno como mero receptor de infor-
mações, incapaz de desenvolver a criticidade sobre os conteúdos
interligados e, por isso mesmo, alheio à necessidade de trans-
formação da realidade social vigente. O fato é Que estamos

. vivendo a era das transformações em todos os campos do co-
nhecimento e, principalmente, na educação, com a inserção da
informática educativa no contexto escolar. Por conseguinte, essas
mudanças repercutiram na prática docente, na concepção de
educação, na relação professor e aluno, nos conteúdos, nas

I Na história da tecnología da informação propriamente dita. oue tem apenas
cinco séculos. sãogeralmente reconhecidas Quatrogerações. com os inventos
correspondentes. Primeira: meios impressos. a partir de meados do sécu-
lo ouinze (Gutenberg). Segunda: registro de imagem e sons. Fotografia
(primeira metade do século passado (...) e gravação e reprodução de sons
(segunda metade do século) C..). Terceira: Rádio e televisão. no séc. vin-
te. a partir de desenvolvimentos em matéria de telecomunicação ocorridos
no século anterior - telégrafos. telefone sem fio. Quarta: Meios cujo
emprego só teve início ou vem se generalizando nos últimos 50 anos: com-
putador. microforma. videocassete. videodisco (...) (20).
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metodologias de ensino. ocasionando um repensar na forma de
conduzir o trabalho pedagógico.

Conseoüentemente, essas transformações evidenciaram
a necessidade de repensar. também as práticas de avaliação
desenvolvida na escola. pois. numa visão contemporânea. ava-
liar aprendizagem não deve ser visto como um instrumento de
poder. de exclusão. de punição e dissociado do desempenho
do próprio professor. Neste sentido. ela passa a ser um instru-
mento pedagógico com a função de sinalizar a Qualidade de
ensino e da aprendizagem. pois na medida em Q\.Ieo aluno é
avaliado. o resultado também reflete o desempenho do profes-
sor em sala de aula. tornando-se numa ferramenta importante
para redimensionar o ensino-aprendizagem.

Nesse olhar a avaliação passa ser uma integrante
norteadora para a prática docente. Sem ela não seria possível
examinar. confrontar ou comparar o valor do trabalho educativo.
Seja de maneira formal ou informal. de cualouer modo é ne-
cessário avaliar os resultados do ensino. As contribuições dos
instrumentos tecnológicos no campo da educação. sem dúvi-
da. evidenciam um efeito significativo para o trabalho do pro-
fessor Que faz uso destes recursos como uma ferramenta auxiliar
da sua decência. No entanto. dois aspectos devem ser consi-
derados: o professor Q\.Ietrabalha na escola para Que o adven-
to tecnológico ainda está para acontecer, e o outro em Q\.Iea
escola é eouipada e fornece condições de utilização dos recur-
sos tecnológicos como ferramenta auxiliar do ensino. Para isso
é necessário entender como ocorreu a inserção da informática
na educação brasileira.
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As Inovações tecnológicas na educação brasileria

Para entender em Que consiste a informática educativa
ou a tecnologia educacional (TE) é preciso analisar. além da
formação dos profissionais Que atuarão nessa área. as reais in-
tenções de inserção desse novo recurso no processo de ensi-
no. bem como as condições das escolas e momento histórico
dessa inserção no país. O processo de globalização Quepassou
a integrar os sistemas financeiros. econômicos. políticos e sociais
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das nações. bem como a transição da sociedade industrial Que
passou da produção de bens materiais. para a sociedade do
conhecimento. voltados para produção intelectual com uso in-
tensivo da tecnologia. talvez tenha sido determinante para a
inserção da informática na educação. devido a própria conjun-
tura imposta pelo crescimento econômico ocasionado pelo pro-
cesso de industrialização Que passava o Brasil no final da década
de 1960 (MORAN. 2000; MARQUES. 1999).

Este fato gerou a necessidade de melhorar o desempe-
nho das escolas públicas. poroue os altos índices de reprova-
ção e evasão denunciavam de certa forma a má Qualidade do
ensino e das práticas avalíattvas.? A partir da década de 80.
inicia-se o processo de democratização da escola. resultando
num significativo aumento de matrícula na educação básica al-
cançando grandes proporções. mas. a diminuição dos índices
de repetência e da evasão escolar não foi proporcional à Quan-
tidade de alunos Que ingressavam nas escolas de todo país.
Associado a este fator soma-se para este Quadro. a formação
de professores. a Qualidade dos livros didáticos. os currículos
escolares. contribuindo para Que a escola não cumpra a sua
função primária de soctalízação ' do saber construído. O efeito
dessa realidade faz com Que a escola brasileira. ainda. preser-
ve a característica de excludente."

2 A avaliação estar entre duas lógicas decepciona ou escandaliza aoueles Que

lutam contra o fracasso escolar e sonham com uma avaliação puramente

forrnatíva. Com um pouco de recuo histórico. pode-se sustentar oue a própria

existência de nova lógica. mais formatíva. é uma conouísta extraordinária. Qua-

se todos os sistemas educativos modernos declaram avançar para uma avalia-

ção menos seletiva. mais formatíva. mais integrada à ação pedagógica cotidiana

C .. ). A democratização do ensino e a busca de uma pedagogia mais diferencia-

da fizeram emergir. e depois se difundir. a lógica. de modo Que hoje em dias as

forças e a legitimidade de ambas estão mais eouílíbradas (PERRENOUD. 1999).

3 O termo se refere ao papel QlJe a escola deve ter de facilitadora do acesso

aos saberes e formas culturais do contexto a Que o aluno pertence. como

condição indispensável aos processos de desenvolvimento e aprendizagem

humanos (OLIVEIRA. 1997).
4 Essa característica seria herança direta do sistema escravagísta Que nos

dominou durante vários séculos. deixando como seqüela um capitalismo Que

continua desenvolvendo formas de descrição semelhante ao daquele modelo

de sociedade (OLIVEIRA. 1997).
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Diante desta realidade, procurou-se, por meio do uso da
tecnologia, levar a escola a um funcionamento racional de sorte
a permitir a formação da mão-de-obra de acordo com as exigên-
cias do momento, resultando numa supervalorízação dos instru-
mentos informáticos, causando uma repulsa por parte dos
educadores. Vários fatores contribuíram para essa reação, no
entendimento de Oliveira (OLIVEIRA, 200 I). Um deles foi a ên-
fase em formar aluno para atender somente às exigências do mer-
cado de trabalho e não de formá-Io para tornar-se cidadão crítico,
autônomo e criativo, Que saiba solucionar problemas e oue com
iniciativa própria saiba Questionar e transformar a sociedade, pois
entendiam os educadores da época tratar-se de uma filosofia
oportunista e neoliberal.

Nesta concepção, a tecnologia passaria a ser emprega-
da dentro da escola como forma de garantir o modelo de de-
senvolvimento econômico Que se buscava para o País. Assim, a
escola poderia dar sua contribuição por meio da formação de
mão-de-obra Qualificada e ao mesmo tempo ser um agente de
Qualificação social por intermédio de melhor distribuição de
renda. E é com esse conceito de escola Que os instrumentos
passaram a ter destaoue em relação aos sujeitos Que compõem
o ensino-aprendizagem (SAVIANI, [s.d]) a má Qualidade do en-
sino nas escolas públicas. Para o autor, o fato de a industriali-
zação exigir um operário mais bem preparado não pode implicar
uma mudança curricular drástica, mesmo Que a indústria esteja
passando por uma revolução da auto mação numa experiência
posta pelo desenvolvimento produtivo.

Para mudar esse entendimento, os educadores ligados
a essa área passaram a buscar um novo conceito de tecnologia,
Que tenha como norteador filosófico não apenas uma escola
mais eficiente, mas sim uma escola melhor para as classes tra-
balhadoras. Essa concepção tem a finalidade de recuperar uma
nova compreensão do Que é a tecnologia educacional, Que não
deveria ser compreendida como um modismo, mas sim uma
ferramenta a contribuir no processo de mudança da escola bra-
sileira e Que sua utilidade para modificação da escola pública
refere-se à necessidade do desenvolvimento de uma tecnologia
própria, voltada para nossa realidade, ernbasada no conheci-
mento das peculiaridades de nossos problemas.
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A partir dessa nova concepção, a tecnologia educacio-
nal passa a ser vista como um elemento a mais a contribuir na
construção de uma escola melhor e o seu uso volta a ser
revalorizado e de forma diversificada. Além da TV, vídeocassete,
retroprojetor, o computador surge como um dos instrumen-
tos Que pode dar melhor contribuição ao ensino-aprendiza-
gem. Foi com esta visão Que o Brasil inicia a informatização
das escolas, cujo objetivo é desenvolver mecanismos para inse-
rir o computador no trabalho pedagógico como um instrumen-
to Que possa garantir um ensino de melhor Qualidade.

Obviamente, o setor educacional foi escolhido como um
dos prioritários para garantir a política nacional de informática.
A partir de então, várias ações voltadas para pescuísas e for-
mação de agentes educativos para trabalhar com inforrnática
foram desenvolvidas, criando um clima de revolução científica,
epistemológica, cultural e tecnológica. Estes efeitos provocaram
o repensar do velho paradígrna, voltado para uma prática pe-
dagógica conservadora, repetitiva e acrítica: mudanças Que de-
sencadearam um novo desafio para as universidades oualouer
Que seja, o de instrumentalizar os professores e alunos numa
formação compatível com as exigências contemporâneas' 12}. Do
ponto de vista histórico, a inserção da tecnologia educacional
no Brasil é caracterizada por dois momentos: um

"marcado pelo ideário de modernização. em Que se acredita-

va no 'eficientismo' dos 'aparelhos' e eoulparnentos. trans-

formados, na maioria das vezes, em fins em si mesmos"

e o outro compreende o período em Que se rnaxirnlzava a im-
portância de atividades previamente planejadas, enfatizando
"princípios e métodos de organização de instrução e pouca
atenção aos problemas de implantação e adoção" (OLIVEIRA,
200 I; MILHOLLAN, 1978).

Com o objetivo principal de estimular o desenvolvimento
da pesouísa multidisciplinar voltada para a aplicação das tecnologias
de informática no trabalho pedagógico, surge a necessidade de
ecuípar as escolas com computadores, mas, para isso, é necessá-
rio capacitar professores para utilizar essanova ferramenta no seu
cotidiano da sala de aula. Assim surge o Projeto Educom - Educa-
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ção com Computadores, desenvolvido em centros-piloto instalados
em cinco universidades públicas (UFPE,5 UFRGS,6 UFMG,7 UFRl8
e Unicamp 9), com a finalidade de melhorar a Qualidade das esco-
las e garantir aos alunos o acesso ao conhecimento de uma
tecnología extremamente utilizada nas sociedades modernas.

O desenvolvimento destes projetos garante a interdisci-
plinaridade, reunindo profissionais das áreas de Informática,
Educação, Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento,
Sociologia, entre outras. De forma geral são voltados para:

a) elaboração de sottware e hardware educativos;
b) realização de cursos de especialização em tecnologia

educacional, nas graduações das licenciaturas e do
Curso de Informática;

c) programas Que primam pela interdisciplinaridade,
numa visão construtivista no processo-aprendizagem;

d) estudos das implicações sociopolítico e culturais da
entrada dos computadores na educação;

e) Informática na Educação Especial e atividades de
Educação Musical com uso de computadores;

I) cursos de extensão para os alunos de Pedagogia e
dos cursos de licenciatura, além de atender profes-
sores das redes municipal e estadual;

g) investigação de como o computador pode contri-
buir no processo de aprendizagem e seu emprego
na educação de crianças deficientes.

o uso da informática na construçêo do conhecimento

Isto posto, torna-se possível compreender em Que con-
juntura ocorreu a inserção da Informática educativa no Brasil.

Partindo da convicção de Q\.Iea informática pode ser um
agente de transformação educacional e até cultural, na medida em

5 Universidade Federal do Pernambuco.
6 Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
7 Universidade Federal de Minas Gerais.
8 Universidade Federal do Rio de Janeiro.
9 Universidade Federal de Campinas - São Paulo.
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Que venha proporcionar uma nova dinâmica na construção do
conhecimento, torna-se imprescindível Que a apropriação da
Informática educativa seja centrada em "base pedagógica", 10 Que
privilegia a atividade construtiva do aluno como um dos elementos
fundamentais do ensino-aprendizagem" Nesta perspectiva, o pro-
fessor precisa repensar sua prática docente mudando seu" eixo do
ensinar e optar pelos caminhos Quelevem ao aprender" (MORAN,
2000), em face dessa realidade na Qual ele também está inserido
de múltiplas formas, isto poroue, o acesso ao conhecimento e, em
especial, à rede informatizada, desafia o professor a buscar novas
metodologias, abrindo caminhos coletivos de busca e investigação
para produção do seu conhecimento e do saber de seu aluno.
Assim, em parceria, professores e alunos precisam buscar a auto-
organização para acessar a informação, analisar, refletir e elaborar
com autonomia o conhecimento (OLIVEIRA, 200 I):

(... ) Se a até há pouco tempo livros, apostilas, jornais e revistas

eram a principal fonte de pesculsa. hoje também se integram a

esses recursos os CO-ROMs e as páginas de Internet, bem

como os áudios e videoconferências. As bibliotecas eram a re-

ferência para as pesoutsas nas diversas áreas do conhecimento,

o próprio conceito de biblioteca hoje muda com os sistemas de

pesouísa on-líne nas bibliotecas digitais e virtuais.

Nesse momento, o ato de ensinar e aprender ganha novo
suporte com a inserção destas ferramentas na prática pedagógica,
pois o trabalho do professor é enriouecido e diversificado na sua
forma de encaminhar o ensino-aprendizagem. Tem possibilitado
para o professor e alunos a ampliação dos níveis de abordagem
dos conteúdos estudados, Quer pelo Que o computador oferece
como alternativa para a realização das atividades curriculares,
ouer pelas possibilidades de acesso à rede mundial da Internet
como fonte de pesoutsa e de interlocução científica. Os efeitos
dessas transformações provocaram na opinião de Araújo

iO Existem várias concepções de ensino-aprendizagem Que fundamentam a
prática pedagógica, especialmente, aouela Queenvolve o uso do computador
na escola. entre elas citamos: a empirista ou behaviorista ou raciona lista
e interacionista.
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(Internet), a melhoria na capacidade cognitiva dos indivíduos,
mudando o preceito de Que é necessário saber as coisas de cor,
além de colocar as informações extremamente próximas das pes-
soas, permitindo ampliar o conceito de aula, de espaço e de
tempo, estabelecendo novas pontes para o estar-juntos física e
virtualmente. Por outro lado, o sucesso deste benefício em Qual-
ouer Que seja a área do conhecimento, está no uso inteligente
das informações, da exploração afetiva das possibilidades ine-
rente tecnologia, 11 das concepções de conhecimento Q\.Ienorteiam
a prática pedagógica do professor e especialmente a produção e
o uso de softwares educativos. 12

Papert escrevia, há três décadas, Que seria possível cons-
truir computadores de forma Que a comunicação com eles fos-
se um processo natural e Que aprender a comunicar-se com os
computadores poderia mudar a maneira como outras aprendi-
zagens acontecem. Porém, apesar das discussões a respeito da
tecnologia educacional, ainda persistem muitas dúvidas a res-
peito de como utilizar o computador de modo pedagogicamente
correto, e como ele pode contribuir efetivamente no ensino/
aprendizagem, sem ser mero substituto do livro-texto.

Há uma diversidade de concepções Que procuram explicar
a construção do conhecimento, [ustíílcada conforme a escola
psicológica, por exemplo: a behaviorista e interacionista. A escola
behaviorista, também chamada de comportamentalista, constru-
cionista ou instrucionista pressupõe Que a aouisição do conheci-
mento é proveniente do resultado da mudança no comportamento,
enfatizam os efeitos de eventos externos sobre o indivíduo. De
outro lado, os teóricos cognitivos, interacionistas ou construtivistas,
acreditam Quea construção do conhecimento é uma atividade men-
tal interna Q\.Ienão pode ser observada diretamente.

II O uso do computador em sala de aula pode favorecer efetivamente o pro-

cesso de ensino-aprendizagem, Quer pela criação de micromundos, ouer pela

mediação do trabalho pedagógico em conteúdos específicos do currículo es-

colar, para mencionar apenas algumas das opções de uso Que ele permite(22)

12 A produção dos sottwsres educativos no Brasil ainda não é significativa,

apresentando-se às vezes, desconectada da realidade educacional. Ainda

Que já exista certo nível de ínforrnatlzação das escolas, os educadores pare-

cem perplexos em relação à melhor forma de se utiliza-Ia no processo de
ensíno-aprendlzagern' 14).
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Utilizar o computador para atividades de instrução pré-
definidas pelo professor com ênfase na transmissão de conteú-

dos e na assimilação da informação, bem como na aouísíção de

habilidades específicas, cujo controle é planejado, com forne-

cimento de Ieedbsck, conforme o grau de complexidade do

assunto abordado e a capacidade do aluno, caracteriza o ensino

numa abordagem cornportarnentalista, portanto, tradicional.

lá no campo da Psicologia Cognitiva, com o advento das no-

vas tecnologias, principalmente o computador constitui um elemento

inovador, servindo de âncoras para práticas pedagógicas. Lété explica

Que o computador, de simples transmissor ou calculador, passou para

a era da multimídia, sendo ao mesmo tempo leitor (reconhece os

caracteres), interlocutor (produção da fala) e ouvinte (reconhecimento

da fala). Isto significa Que esta evolução propicia o nascimento de com-

portamentos Que reestruturarn nosso funcionamento mental e reorgani-

zam habilidades cognitivas de alto nível. pois a

"mutação pedagógica na Qual a psicologia cognitiva exerce

um papel fundamental, ao fornecer aos profissionais do ensi-

no e da formação os modelos de aprendizagem e de compe-

tência Que os mesmos devem apropriar-se" (LÉTÉ. 2000.

A elaboração de sottwsres educativos propicia ao ensino

beneficiar-se de novas técnicas informáticas, rompendo, ao mes-

mo tempo, com o papel central e condutista da máouína e a

rigidez de suas trocas com o aluno."! Esta realidade vai ao

13 Esta característica pode ser observada particularmente nos softwares
educativos analisados durante a fase de revisão literária deste estudo. Foram
avaliados dois softwares de Curso de Idiomas (Espanhol e Inglês) (EUROPA,
[s.d.J). Neste estudo podemos constatar Q!Jehá, aproximadamente, Quarenta
teorias ou modelos de aprendizagem de língua estrangeira e Que num mes-
mo solfware podem estar subjacente os pressupostos teóricos de várias abor-
dagens psicopedagógicas, concomitantemente, representadas nas diversas
metodologias de ensino, tais como: a behaviorista, cognitivista, sociohistórica
e hurnanlsta. Os variados recursos de informática utilizados nos programas
avaliados tornaram sua interface com o usuário bastante compreensível e,
por esta razão, o ambiente do Curso torna-se estimulante com o uso sofisti-
cado dos recursos multimídia. onde as lições são apresentadas em vídeo.
organizadas em capítulo, com explicação passo a passo, facilitando o acom-
panhamento e a "navegação".
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encontro das concepções de Piaget. a contribuição mais impor-
tante de Piaget do ponto de vista educacional é o respeito Que
sua teoria inspira pela capacidade das crianças enquanto apren-
dizes e aroultetos da própria compreensão. Em outras palavras.

"não estamos longe das concepções de Piaget: na sala de aula. o

computador pode permitir à criança ser o construtor de suas pró-

prias estruturas intelectuais graças à mediação QlJe pode exercer

entre a linguagem e o desenvolvimento cognitivo" (LÉLÉ.2000).

Portanto. as Ciências cognitivas aplicadas à Educação
muito têm contribuído para a elaboração de softwares educativos
capazes de ajudar docentes e formadores em suas tarefas. Es-
ses programas têm desempenhado funções de ajuda das apren-
dizagens. e se utilizam técnicas muitas avançadas. de modelos
dos conhecimentos e armazenamento das ações dos usuários.
Há na literatura outras abordagens Que podem estar subjacentes
à construção do conhecimento utilizando recursos informáticos.
como. por exemplo: a abordagem de Papert no ambiente LOGO
(1994) e as idéias de Ausubel (COLL; et ai. 1996) Que se des-
tacam entre as teorias cognoscitivas.

Nesta perspectiva. rompe-se com a falsa verdade de Que
o aluno deve. sozinho. descobrir suas respostas: a aprendiza-
gem é resultante de uma atividade individual. basicamente
interpessoal. AQuilo Que o aluno realiza hoje com a ajuda dos
demais estará realizando sozinho amanhã. A aprendizagem es-
colar implica em apropriação e reorganização contínua de ex-
periências significativas. Este pressuposto está. também
subjacente à proposta de aprendizagem por meio de softwares.

Podemos ainda considerar Que em alguns soltwsres, a
teoria de Carl Rogers faz presente no momento em Que a sua
abordagem considera QJ.Ieo ensino deve facilitar a auto-reali-
zação e o crescimento pessoal. pois o ensino é centrado no
aluno. o Que implica confiar na sua potencialidade para apren-
der. criar condições favoráveis para o crescimento. deixá-Ia li-
vre para responder. escolher suas direções. formular seus
próprios problemas. decidir sobre o próprio curso de ação.
Campos de aplica~ão da informática na educnçâo
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A informática educativa assume um papel de suma importân-

cia. pois funciona como agente de propagação de conheci-

mento. colocando-se a serviço da educação. Ela funciona como

um meio didático. na medida em Que pode oferecer repre-

sentação específica de um saber. facilidades de manuseio.

feedback e uma possibilidade para acompanhar. a distância. a

construção de um procedimento realizado pelo aluno. obser-

vando suas incertezas. hesitações. até Que ele encontre o seu

caminho. Através desse acompanhamento. o professor pode.

inclusive. definir o momento mais acertado para fazer sua in-

tervenção (Artigue Apud Hermínio Borges 1998).

A utilização do computador na educação deu origem a
Quatro formas diferenciadas de emprego dessa ferramenta no
ambiente escolar. tais como:

a) Informática Aplicada à Educação;
b) Informática na Educação;
c) Informática Educacional;
d) Informática Educativa.

A Informática Aplicada à Educação é usada para o
gerenciamento de uma instituição educacional. Usa os aplicativos
informáticos em trabalho para controles administrativos ou aca-
dêmicos: emitir relatórios, escrever textos, confeccionar tabelas,
manipular banco de dados, controlar fluxo de pagamento, entre
outros. Na Informática na Educação, o computador é utilizado
como uma rnáouina de ensinar, por intermédio da Qual o aluno
utiliza o computador através dos softwares desenvolvidos para
propiciar suporte à educação: os tutoriais.

Na Informática Educacional, o computador é usado
como ferramenta para resolução de problemas. A forma de
utilização é feita pelo desenvolvimento dos chamados projetos
onde os grupos de alunos são orientados a desenvolver de-
terminado tema. Podem usar todos os recursos a Que têm
direito e acesso, consultas e bancos de dados, a rede de
internet, troca de informações, participação de listas de dis-
cussões e outros do gênero. Jáa Informática Educativa carac-
teriza-se pelo uso da informática como suporte ao professor,
como instrumento a mais em sala de aula, podendo o proles-
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sor utilizar esses recursos postos a sua disposição. O compu-
tador é explorado pelo professor especialista em sua
potencialidade e capacidade, tornando possível simular, pra-
ticar ou vivenciar situações - podendo até sugerir conjecturas,
fundamentais à compreensão de um conhecimento ou modelo
de conhecimento Que se está construindo.

Novos paradigmas na prática pedagógica e avaliativa frente às
novas tecnologias

Somos do entendimento de Que os instrumentos tecno-
lógicos devem ser considerados como mais um dos recursos Que
integram o projeto pedagógico da escola, com a função de co-
adjuvante em mediar a ação educativa de tal forma oue a utiliza-
ção destes instrumentos reouer uma atuação dinâmica da figura
do professor em sala de aula. Isto poroue o uso da informática
exige uma mudança de concepção de ensino e aprendizagem
para Que professores e outros agentes educativos sejam habilita-
dos a utilizar as ferramentas Que de fato são as essenciais em
nossos dias.

Assim, a tecnologia precisa ser contemplada na prática
pedagógica do professor, de modo a instrumentalizá-Io a agir e
interagir no mundo com critério, com ética e visão transfor-
madora, de modo a permitir Que professores e alunos partici-
pem de um processo conjunto para aprender de forma criativa,
dinâmica, encorajadora e Que tenha como essência o diálogo e
a descoberta. A literatura aborda diversas competências Que
emergem atualmente, as ouals o professor precisaria adquirir
para rede linear a atividade docente: Valente (VALENTE, 200 I),
Grinspun (OLIVEIRA, 1997), Perrenoud (PERRENOUD, 2000),
Lévy (LEVI, 200 I) e outros.

As novas tecnologias desenvolvidas nas últimas déca-
das, com o avanço alcançado pelas áreas da eletrônica, teleco-
municação e informática, o computador com seus recursos de
hípertexto, multimídia e hipermídia, a televisão a cabo e por
satélite, o CD-ROM, as tele e videoconferências, transforma-
ram não só nossas maneiras de buscar, distribuir, manipular
informação e conhecimento, como também de trabalhar, deci-
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dir, pensar. fazendo surgir uma nova ecologia cognitiva. na Qual
os atores humanos encontram-se integrado (LEVI). Perrenoud,
por exemplo. propõe o domínio de dez competências (OLIVEI-
RA. 200 I) reconhecidas como prioritárias para a formação do
professor. Dentre elas. destacaremos a competência "utilizar
novas tecnologias a serviço da educação". Para o domínio des-
tas competências é necessário inserir naturalmente na prática
educativa: os editores de textos; os softwares educativos; a
multimídia no ensino e a cultura tecnológica.

O efeito mais significativo do uso destas ferramentas
para o ensino - aprendizagem é a necessidade de associá-Ias
ao tipo de formação em informática Que a escola propõe aos
alunos. pois formar para as novas tecnologias é formar o julga-
mento. o senso crítico. o pensamento hipotético e dedutivo. as
faculdades de observação e de pesouísa, a imaginação. a capa-
cidade de memorizar e classificar. a análise de textos e de ima-
gens. a representação de redes. de procedimentos e de
estratégias de comunicação. Uma formação nesta perspectiva
impõe o aumento da eficácia do ensino e a familiaridade dos
alunos com as novas ferramentas informáticas do trabalho inte-
lectual. A legitimidade e a prioridade concedidas a este último
objetivo dependerão dos debates em andamento sobre a for-
mação dos alunos e o desenvolvimento de competências a par-
tir do ensino fundamental. 15 Vejamos a importância de cada
tecnologia para o trabalho pedagógico:

14 As dez competências para Que o professor desempenhar com Quali-
dade seu ofício na opinião de Perrenoud (17) são: 1- Organizar e dirigir
situações de aprendizagem; 2- Administrar a progressão das aprendi-
zagens; 3- Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciações;
4- Envolver os alunos em sua aprendizagem e em seu trabalho; 5- Tra-
balhar em eouípe: 6- Participar da administração da escola; 7- Infor-
mar e envolver os pais; 8- Utilizar novas tecnologias; 9- Enfrentar os
deveres e os dilemas éticos da profissão; 10- Administrar sua própria
formação contínua.
15 Tradicionalmente.o ensino baseia-seem documentos: manuais. livros ou tex-
tos avulsos.à medida Queos documentos forem cadavez completos. atualízados
e até mesmo colocados à disposiçãoem CD-ROM ou em rede. A competência
mínima reouerida para o professor consistirá em situá-los, conciliá-los, seja im-
primindo-os. seja projetando-os em uma tela. Será ultrapassadopendurar. por
exemplo.mapasgeográficos.Assim. professorese alunosterão acessoa todos os
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a) Os editores de textos
A utilização dos editores de textos e outras ferramen-

tas tecnológicas pelos professores em sala de aula como um
recurso de ensino e aprendizagem permite a fácil transforma-
ção de documentos manuais, livros ou textos avulsos limitados
ao âmbito da s-alade aula, em inforl1)ações com possibilida-
des ilimitadas de contextualização e atualizações, bem como
a passagem a textos explícatívos ou a animações, até mesmo
a imagens diretas por satélite. Essa competência reoueri da á

cada vez menos técnica, sendo, sobretudo lógica, epísterno-
lógica e didática.

Essa evolução no trabalho pedagógico impõe à institui-
ção estabelecer as bases para uma filosofia educacional Que
privilegie esse objetivo. Se a escola não propiciar aos professo-
res a formação para o domínio de novos instrumentos, eles,
porém, disporão de informações científicas e fontes documen-
tais restritas. Nas palavras de Valente (VALENTE, 200 I), a

"postura dos educadores teria de passar por um completo

processo de reformulação. fundamentado em estudos. pes-

oulsas. trocas. discussões. confrontos com as inseguranças e

com os medos tendo como meta a reforrnulação do educador

buscando promover. primeiramente consigo mesmo e depois

com os alunos, o exercício de verdadeira cidadania".

b) softwares educativos
A utilização dos softwares educativos em relação aos

objetivos do ensino é outra ferramenta diferenciadora do tra-
dicional.!" poroue propõe transformar o diálogo aluno-
rnáouirna a parte mais repetitiva previsível dos diálogos entre
o professor e os alunos. É um instrumento facilitador para

mapasímaglnáveís, políticos. fisicos. econômicos. demográficos. com possibili-
dades ilimitadas de mudançasde escalae de passagema textosexplícatívos ou a
animações,até mesmo a imagensdiretas por satélite (18)

16 Não somos totalmente contrária às posturas tradicionais. Considero a
importância de acompanhar a evolução dos tempos. masem alguns momen-
tos da prática educatíva certos conceitos ou atitudes tradicionais são neces-
sárias para o bom cumprimento da ação docente .. Portanto ser tradicional
ou ser contemporâneo dependerá do momento histórico da ação.
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construir conhecimentos por tornar acessíveis operações ou
manipulações com certo grau de dificuldades se trabalhados
somente no papel e lápis.

Os softwares no âmbito escolares têm-se. a liberdade
de deslocá-Ia parcialmente de seu uso intensivo. para propor-
cionar o trabalho em dupla com um só computador. a verba-
lização de suas hipóteses. suas operações. para administrar o
processo em conjunto. A principal competência de um profes-
sor. neste domínio. é ser: usuário alerta. seletivo. crítico dos
softwares educativos e conhecedor de softwares Que facilitam
o trabalho intelectual. em geral. e uma disciplina. em particu-
lar. com familiaridade pessoal e fértil imaginação didática. para
evitar Que se desviem do objetivo principal.

O ensino ou aprendizagem por softwares apresenta
aspectos positivos e negativos. Para ilustrar estes aspectos ci-
taremos o resultado de um estudo avaliativo de softwares de
línguas estrangeiras. 17 Entre os positivos:

• o estudo é individualizado. dispensa a presença per-
manente do professor:

• não inibe a fala de Quem ainda não domina do con-
teúdo ou do idioma se for um curso de línguas. como
às vezes acontece numa sala de estudo de idiomas.
frente a várias pessoas:

• há aproveitamento de tempo. pois o estudo é realiza-
do de acordo com a disponibilidade do interessado:

• o investimento é menor do oue pagar um Curso num
Instituto de idiomas:

• o aluno controla os níveis de aprendizagem conforme
seu ritmo e seu grau de conhecimento do idioma:

• dispõe de maior Quantidade e Qualidade de informa-
ções. não só do ponto de vista do conteúdo neces-
sário para o domínio da língua como também
possibilita conhecimentos gerais subjacentes aos
países do idioma estudado:

• há flexibilidade Quanto ao horário de estudo:

17 Foi desenvolvido como trabalho final da disciplina Computadores. Aprendizagem
Escolar e Desenvolvimento Cognitivo ministrado do período 200 I .1. Este estu-
do foi realizado em parceria (Carmesina Gurgel e Germaine Elshout de Aguiar).
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• tempo de duração do Curso e revisão das lições com
maior grau de dificuldades depende do ritmo pró-
prio do aluno;

• pode-se recorrer ao Curso a oualouer momento e
ouantas vezes forem necessárias;

• os exercícios são feitos ern.arnbiente simulado e to-
talmente interativo. com dicas Que irão ajudá-lo na
resolução;

• há uma tela estatística com informações sobre as
lições as lições vista e os exercícios respondidos.

Entre as desvantagens. pode ser destacado:

• o ensino de língua por meio de softwares não pro-
porciona a socialização dos conhecimentos;

• a ausência da socialização deste saber. isto é. a falta
de outras pessoas para treino da conversação. difi-
culta a criação de situações ou construções lógicas
de sentenças ou diálogos.

c) Comunicar-se à distância por meio da telemática
Conectando a um servidor Internet o correio eletrônico

desenvolverá a correspondência escolar. Progressivamente. o texto
escrito dá lugar às mensagensorais e às imagens como uma conver-
sa direta pelo telefone. ou a videoconferência. na oual todos são
vistos e ouvidos. praticamente como se estivessem na mesma sala.

d) Utilizar as ferramentas multimídia no ensino.
Cada vez mais os CD-ROMs e os sites multimídias fa-

rão uma séria concorrência aos professores. se estes não oul-
serem ou não souberem utilizá-los para enriquecer o próprio
ensino. Haverá. nas redes e na mídia. cada vez mais informa-
ções científicas. vulgarização básica para ensinamentos de alto
nível. Poderão verdadeiramente tirar partido disso somente
aoueles Que tiverem uma boa formação escolar de base.

Atualmente. as apresentações multimídia são cada vez
mais sofisticadas. A realidade virtual permitirá a um aluno explo-
rar oualouer época. "viajar". não como um simples filme. mas
como se fosse ator e pudesse tomar decisões Que modificassem
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efetivamente a secüêncía da história. Os softwares e os compu-
tadores desenvolvidos atualmente permitem Que seja calculada e
simulado cenas (imagens e sons) sintética cada vez mais realista.
A competência do professor consiste em utilizar os instrumentos
informáticos multimídia já disponíveis, do mais simples CD-ROM
animações ou a simulações mais sofisticadas. (18)

e) Competências fundamentais para adquirir uma Cultura Tecnológica
Uma cultura tecnológíca de base também é necessária

para pensar as relações entre a evolução dos instrumentos (infor-
máticos e hipermídia), as competências intelectuais e a relação
com o saber Que a escola pretende formar. Pelo menos sob
esse ângulo, as tecnologlas novas não poderiam ser indiferentes
a nenhum professor. Tal evolução afeta, portanto, as situações
Que os alunos enfrentam e enfrentarão, nas ouaís eles preten-
sarnente mobilizam e mobilizarão o Que aprenderam na escola.

Conclusão

Não é fácil pensar hoje numa pedagogia, numa didáti-
ca, numa forma de avaliar a evolução das aprendizagens sem
estar consciente das transformações a Que a informática sub-
mete as práticas pedagógicas. Do mesmo modo, não se deve-
ria pensar uma pedagogia e uma didática sem considerar a
inserção dos recursos e dos modos de acesso. A inserção da
tecnologia na educação tem provocado impacto considerável
nos paradígrnas educacionais principalmente em relação a pró-
pria função da escola perante a sociedade e, conseoüenternente,
sobre a prática educativa dos professores, Que nos leva a dis-
cutir a necessidade de uma escola interessante e compatível
com a evolução mundial. Urge a necessidade de elaborar um
projeto pedagógico Que contemple a sistematização dos sabe-
res do professor e do aluno, no Qual os recursos informáticos
sejam parte integrante da política de formação da escola.

Assim, o professor terá de optar pelos recursos e estraté-
gias Que levem ao aprender. As novas tecnologias desafiam esses
professores buscarem caminhos coletivos e investigar a produ-
ção do seu conhecimento e dos alunos. Assim, conceber uma
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prática reflexiva oue buscue a profissionalização, o trabalho em
ecuípe. por projetos, autonomia, responsabilidade crescentes,
pedagogias diferenciadas e a mediação sobre as situações de
aprendizagem. Estascaracterísticas delineiam um novo perfil para
o docente, Que implicará na modernização das metodologias de
ensino e nas formas de avaliar. Este .efeíto já pode ser visto em
Quasetodos os sistemas educativos modernos Queavançam para
uma abordagem de avaliação mais formativa Que seletiva, mais
integrada à ação pedagógica e às necessidades atuais.
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DÉBORA CAl/,<ILCANTE DUARTE

KElLA ANDRADE HAIASHIDA

O que sabemos sobre avalia~ão?

Freoüentern ente. a primeira pergunta Que os alunos fa-
zem no primeiro dia de aula é sobre a forma de avaliação. antes
mesmo de conhecerem os conteúdos Que serão trabalhados. a
metodologia a ser adotada. a formação do professor ete. A
preocupação com aprendizagem parece estar subjugada pela
força dominadora da avaliação.

Embora a avaliação tenha enorme influência no sistema
educacional. grandes são os eouivocos cometidos nessa área.
Parece. enganosamente. Que todo professor entende natural-
mente de avaliação.

Nosso objetivo. portanto é tornar mais clara a avaliação
e ao mesmo tempo provocar nos leitores perguntas e lnculeta-
ções Que os levem a perceber a necessidade de compreender
para avaliar.

Antes de oualcuer coisa. parece importante conceituar-
se avaliação. Enouanto existam inúmeras definições. destaca-
remos as de maior relevância.

Para Bradfield & Moredock. apude Romão (1999. p.56).

Avaliação é o processo de atribuição de símbolos a fenôme-

nos com o objetivo de caracterizar o valor do fenômeno.

geralmente com referência a algum padrão de natureza social.

cultural ou científica ..

Diferente dessa postura classificatória tem-se a defini-
ção de Sandra Zákia Lian Sousa in Romão (1999. p.57):

o conceito de avaliação da aprendizagem Que tradicional-

mente tem como alvo o julgamento e a classificação do alu-

no necessita ser redirecionado (... ) desponta como finalidade

principal da avaliação o fornecer sobre o processo pedagógico
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informações Que permitam aos agentes escolares decidir

sobre intervenções e redirecionamentos Que se fizerem

necessários em face do projeto educativo definido coletiva-

mente e comprometido com a garantia da aprendizagem do

aluno. Percebemos a tentativa da autora de não se enoua-

drar na teoria conservadora.

Para Sant'Anna, apudRomão (1999, p.57):

A avaliação consistirá em estabelecer uma comparação do Que

foi alcançado como Que se pretende atingir. Estaremos avaliando

ouando estivermos examinando o Que Queremos, o Que estamos

construindo e o Qj.leconseguimos, analisando sua validade e efi-

ciência (= máxima produção com um mínimo de esforço).

É fácil notar sua indecisão entre a avaliação diagnóstica e a
classificatória, dificuldade compartilhada por muitos professores.

Finalmente, não podemos deixar de mencionar o con-
ceito proposto por Cipriano C. Luckesi, apud Romão (1999,
p.57): "A avaliação é um [uízo de Qualidade sobre dados rele-
vantes para uma tomada de decisão". Esse conceito reflete uma
mudança de ênfase. Para muitos professores o importante era
o ensino, hoje o enfooue está na aprendizagem.

É válido observar Que cada autor conceitua avaliação
do seu modo, entretanto, é possível depreender aspectos co-
muns importantes: primeiro a avaliação tem o encargo de tra-
zer informações sobre o ensino-aprendizagem; dentro dos
objetivos previamente construídos; em segundo lugar, a avalia-
ção pode servir para criar zonas de desenvolvimento proximal; I

e, por fim, avaliação serve como direcionamento (o Que Luckesi
chama de tomada de decisão) para indicar se devemos retroce-
der ou avançar o conteúdo.

Uma vez Que se propõe uma visão panorâmica da avalia-
ção é bom ficar evidente Que esse trabalho abordará avaliação

I Segundo Vygots~. apudRego (1996), Zona de Desenvolvimento Proximal
é a distância entre o Quea criança é capaz de fazer de forma autônoma (nível
de desenvolvimento real) e aquilo Queela realiza em colaboração com outros
elementos de seu grupo social (nível de desenvolvimento potencial).
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da aprendizagem; malgrado esta seja a modalidade mais discu-
tida, sua importância e os erros cometidos em sala de aula
sempre dão margem para mais estudos.

Quase toda literatura sobre medida e avaliação em educação,

até meados dos anos 60, trata da avaliação da aprendizagem

do aluno. Até esta data dificilmente se encontra na literatura

educacional oualouer orientação substancial sobre avaliação de

outros objetos tais como: projetos ou programas, materiais

curriculares ou avaliação de instituições educacionais (NEVa
in Saul, 1999. p. 26 ).

A avaliação é um tema discutido por professores e to-
dos aoueles vinculados à pedagogia da escola, mas não existe
um consenso em relação ao seu conceito. Como mencionado
há pouco, cada um faz usos diferentes com fins e intenções
diversas, ou ainda a avaliação é aplicada com pouca variedade
de instrumentos e/ou orientada por normas e princípios dando
a entender Que a avaliação segue critérios de Qualidade.

É claro Que cada professor age em nome de uma avalia-
ção de Qualidade e decerto defende a sua como exemplar. Em
sua obra Avaliar para conhecer, examinar para excluir, Méndez
(2002, p. 13) defende a noção de Que os conceitos de Qualida-
de e avaliação têm uma relação "estreita e, na prática docente
uma não pode ocorrer sem a outra."

Ao estudarmos um novo assunto, estamos a todo
instante nos avaliando para sabermos Que conhecimento
estam os construindo, estamos a todo instante respondendo
a perguntas - nem sempre conscientes - sobre o Que sabe-
mos ou não sobre o assunto, o Que é novo, o Que é impor-
tante, o Que não é importante; estamos, pela avaliação
desenvolvendo uma atividade crítica Que auxilia na aprendi-
zagem. Desse modo podemos garantir Que por meio da ava-
liação também adoulrimos conhecimento. Assim a avaliação
no ambiente escolar deveria ser entendida como atividade
crítica de aprendizagem.

Por intermédio da avaliação o professor aprende a co-
nhecer e melhorar sua prática docente, a detectar as dificulda-
des do aluno e, a partir daí, ajudá-Ia a superar suas dificuldades.
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o estudante, por sua vez, aprende com a própria avaliação e
com a correção, com informações críticas e argumentadas ofe-
recidas pelo professor, " ... mas nunca desouallflcadora, nem
punitiva." Na perspectiva de Méndez (2002, p. 14):

Necessitamos aprender sobre e com a avaliação. Ela atua,

então. a serviço do conhecimento e da aprendizagem, bem

como dos interesses formativos aos ouals essencialmente

deve servir.

o momento da correção pode transformar a avaliação
em atividade de aprendizagem e construção de conhecimento,
em expressão de saberes. Só assim poderemos falar em avalia-
ção educativa, avaliação formativa.

Características das práticas avaliativas

Sabendo Que a ciência e a cultura são bens comuns,
latentes, historicamente construídos, a educação tem como
característica permitir o acesso a esses bens. O maior desafio
para os professores é permitir Que todos tenham esse acesso, é
procurar agir com cada aluno Que se encontre nessa situação
para não excluir ninguém da participação do saber.

A partir do discutido e mais além das definições Que
pouco resolvem ou ajudam, Méndez sugere "uma série de tra-
ços Que podem ir caracterizando as práticas de avaliação, de
acordo com tendências atuais". Entre eles ternos:"

Características
• Democrática: faz alusão à necessana participação

de todos os sujeitos Que se vêem afetados pela ava-
liação, principalmente professor e aluno, não como
meros espectadores ou sujeitos passivos "Que res-
pondem, mas Que reagem e participam das decisões
Que são adotadas e Que Ihes afetam.

2 Características adaptadas do livro: Avaliar para conhecer, examinar para
excluir. de luan Manuel Álvarez Méndez, 2002.
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• Deve estar sempre, e em todos os casos, a serviço dos
protagonistas no processo de ensino e aprendizagem
e, especialmente, a serviço dos sujeitos Que aprendem.

• A negociação de tudo o Que a avaliação abarca é
condição essencial nessa interpretação.

• A avaliação deve ser um-exercício transparente em todo
o seu trajeto, no Qual seja garantida a publicidade e o
conhecimento dos critérios Que serão aplicados.

• A avaliação faz parte de um continuum e, como tal.
deve ser processual, contínua, integrada no currícu-
lo e, com ele, na aprendizagem. Não são tarefas dis-
cretas, descontínuas, isoladas, insignificantes em seu
isolamento; tampouco é um apêndice do ensino.

• Será sempre e em oualouer hipótese avaliação
formativa, motivadora, orientadora. A intenção
sancionadora fica longe dessa avaliação.

• Uma das formas de oue pode participar ouern apren-
de é a aplicação de técnicas de triangulação. Nessa
dinâmica, pode-se assumir e exigir a responsabilida-
de Que cada parte deve desempenhar em sua papel.

• As tendências atuais caracterizam-se pela avaliação
educativa direcionada à compreensão e à aprendi-
zagem, não ao exame.

• Nas tendências atuais da avaliação educatlva, a preo-
cupação centra-se mais na forma como o aluno apren-
de, sem descuidar da Qualidade do Que aprende.

A última Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB
9394/93) propõe oue a avaliação seja contínua e cumulativa.
A predominância dos aspectos ouantitatívos deveriam ser subs-
tituídos pelos aspectos Qualitativos, assim enfocarla-se o pro-
cesso e não o produto final, como vem sendo feito.

Segundo Werneck (199S,p.ll):

Meter a mão no setor da avaliação do rendimento escolar é pelo

menos, ma atitude de ousadia, poderá ser um suicídio e, em

último caso, será uma Questão reveladora de tendências escon-

didas entre os educadores do mais retrógrado ao mais avançado.
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Podemos apontar as características positivas e negati-
vas dos diferentes modelos de avaliação (sornativa. diagnóstica.
formativa). todavia é válido reconhecer Que não existe uma fór-
mula ideal. As soluções para as dificuldades de avaliação não
serão encontradas mudando. apenas. o modo de avaliar. é pre-
ciso repensar todos os níveis educacionais: currículo. concep-
ção epistemológica. metodologia. gestão escolar. organização
de sala de aula e. claro. a forma de avaliar a turma.

Avaliar para quê?

Quando falamos em avaliação. deveríamos saber para
Que avaliamos.

Na verdade deveríamos avaliar para conhecer. Mas ava-
liamos sobre uma base de inferências Que nos dão pouca
credibilidade ou garantias sobre o Que foi aprendido pelo alu-
no com a ilusão de Que avaliamos processos mentais. E nesta
ilusão recorremos às respostas dos alunos sem nos certificar
da importância das perguntas e de suas respostas para o pro-
cesso formativo do aluno. Ao contrário nos apegamos a única
resposta. dando-lhe um valor incontestável e definido.

Como saber se o assunto estudado foi aprendido pelo
aluno se fazemos provas nas ouaís não Ihes damos chances
para eles mostrarem o Que foi aprendido? Como Questões e
perguntas triviais podem nos dar garantias de credibilidade e
veracidade sobre o rendimento do aluno?

Em razão das inúmeras funções atribuídas à avaliação
educativa. estas têm causam uma certa confusão na avaliação
do rendimento dos alunos. É sabido Que ela desempenha
muitas funções e. segundo Méndez, as reconhecidas são:

..... formação. seleção. certlflcação, exercício de autoridade. me-
Ihoria da prática docente: funções relacionadas à motivação e à
orientação: funções administrativas, acadêmicas de aprovação ou
de recuperação: de informação e de retroalimentação, de controle".

Mas. em todos os casos não restam claros os objetivos e re-
cursos aos ouals ela está a serviço. Às vezes podemos encon-
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trar uma atividade avaliativa atendendo a duas funções até
mesmo contrárias. Toda essa confusão é produzida dentro de
uma concepção educatíva Que entra em chooue no ato do
desenvolvimento e na implementação do processo educativo.

A educação tem-se complexificado. Surgiram conceitos,
teorias Que tentam atender as necessidades vigentes. E cada
vez mais a variedade de funções é acrescida à tarefa docente,
conforme aumenta o tempo Que os alunos passam na escola. O
mesmo acontece com a avaliação, pois já não é apenas o aluno
Quem está sendo avaliado, mas os professores e a escola.

É necessário lembrar Que:

"0 conhecimento deixará de ter um valor em si mesmo, e os

conteúdos perderão sua significação cultural e sua faculdade

formativa. O currículo será um artefato Que canalize os inte-

resses até o êxito imediato".

... nem tudo Que é ensinado deve transformar-se, automati-

camente, em objeto de avaliação: nem tudo o Que é aprendi-

do é avaliável. nem o é no mesmo sentido, nem tem o mesmo

valor. Felizmente, os alunos aprendem muito mais do Que o

professor costuma avaliar (MÉNDEZ, 2002, p.3S).

Contraditoriamente ainda não está confirmado Queaoullo
Que o professor avalia seja o valioso, ainda Que em sua prática
docente o mais valioso ídentifioue-se com a maior nota.

Sabemos Que nos processos educativos as relações
estabelecidas entre o conhecimento, a educação e o currículo
são referências incontestáveis de avaliação, portanto estabele-
cer a reação entre cada um deles e a avaliação se faz necessá-
rio, pois nos permite agir e decidir coerentemente.

É um consenso asseverar Que a educação tem objetivos
Quesempre perseguiu, como o valor do conhecimento e o currícu-
lo Queorientam a avaliação. Contrário aos objetivos da educação,
Quando é a avaliação Quem condiciona e orienta o conhecimento
e o currículo, o processo de formação é rompido e o conheci-
mento e o currículo são reduzidos a escrita sem significação.

Neste caso a educação se converte em uma carreira por
obtenção de títulos. Méndez diz:
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Desse modo. os referentes essenciais - conhecimento e currí-
culo - serão transformados em "instrumentos de contingên-
cia" Que estarão a serviço de uma forma de avaliação
concentradora da sua potencial idade formativa. apenas no êxi-
to dos exames.

Podemos afirmar Que um ensino voltado para o exame.
e/ou uma aprendizagem dirigida e condicionada também para
o exame. modifica o currículo. pois lhe dá poder de controle.
Do mesmo modo. acreditar na avaliação como "um retrato" do
rendimento. também distorce o conhecimento. As partes im-
portantes da informação ficam restritas apenas ao QUe é ou
pode ser ponto de avaliação. e o Que não pode ser objeto de
avaliação fica à margem de valor e interesse.

Avalia~ão e seus problemas

A avaliaçãoda aprendizagem parece fazer parte do processo
educacional há muito tempo. Segundo Perrenoud (1999. p. 09):

A avaliação não é uma tortura medieval. É uma invenção mais

tardia. nascida com os colégios por volta do século XVII e

tornada indissociável do ensino de massa Que conhecemos

desde o século XIX. com a escolaridade obrigatória.

o interessante é perceber a dificuldade de se medir ou
avaliar aprendizagem.

o primeiro problema Que o educador encontra em seus esfor-

ços para avaliar a aprendizagem do aluno. com os sistemas

atualmente em vigor. é o fato de Que aprendizagem é algo

Que acontece no cérebro e. conseoüenternente. não pode ser

observada diretamente. É através do desempenho do aluno

Que tentamos verificar até Que ponto houve aprendizagem

(MCDONALD. 2000. p. 26).

Talvez devêssemos mudar de avaliação da aprendiza-
gem para verificação do desempenho poroue. segundo
McDonald: "Aprendizagem é uma mudança de comportamento
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razoavelmente estável baseada na experiência", completando

essa definição com a famosa frase de Heráclito de Éfeso (apro-

ximadamente 570 a 470 a.Ci) - "... um homem não toma ba-

nho por duas vezes no mesmo rio; da segunda vez, terá mudado

o homem terá mudado o rio" - teremos Que imediatamente

discordar das medidas em vigor Que encaixam o desempenho

numa escala de O a 1O, uma vez Que, em nenhuma situação de

ensino-aprendizagem, um estudante sairá sem aprender nada.

(... ) a avaliação da aprendizagem conhecida também como

medida e/ou avaliação do rendimento escolar, constitui a ver-

tente mais antiga. Buscar as suas origens é remontar pelo me-

nos ao início do século. ao movimento dos testes educacionais

desenvolvidos com Robert Thorndike. nos Estados Unidos. res-

gatando o valor de mensurar as mudanças comportamentais

(SAUL. 1999. p. 26).

Segundo Tyler (1981) in Andriola (1998).

... o processo de avaliação da aprendizagem consiste. essen-

cialmente. em determinar em Que medida os objetivos educa-

cionais estão sendo realmente alcançados pelo programa

planejado ...

É preciso Que se saiba Q\.Ie em avaliação temos testes

Que foram submetidos a rigorosos exames e buscam medir o

desempenho com maior grau de fidedignidade e validade.

Tratando-se de uma atividade científica. Que utiliza medidas

objetivas (testes). a avaliação da aprendizagem pode estar

fundamentada em modelos matemáticos. Os dois mais utili-

zados são conhecidos sob os nomes de Teoria Clássica dos

Testes (TCT) e Teoria de Resposta ao Item (TRI) (ANDRIOLA.

1998. p. 93).

Um aspecto Que chama atenção na Teoria Clássica dos

Testes é a estimação dos erros Que estão associados a todo

processo de mensuração. O erro é inerente à mensuração e é
possível calculá-lo:
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x = T + E, onde:
X = escore bruto do sujeito (escore empírico);
T = escore verdadeiro do sujeito (escore teórico)
E = erro aleatório

Parece-nos uma tentativa interessante de melhor clarifi-
car e padronizar a avaliação. O problema é Que esses testes
não são utilizados em sala de aula. A avaliação realizada em
sala de aula, Ireoüenternente, é feita pelo professor, Que, em
tese, desconhece o processo Que envolve uma avaliação, os
objetivos e os fatores Que podem influenciá-Io ete.

Começamos agora a excursionar por nossa problemática.
Uma vez Que é tão difícil avaliar, medir e ouantíflcar a aprendiza-
gem, como é possível ao professor reprovar um aluno por déci-
mos, como acontece freoüenternente? O oue representa um
décimo em termos de aprendizagem, já oue. segundo a Teoria
Clássica dos Testes (TCT), o erro é inerente à mensuração.

É lamentável a atitude ridícula e absurda de reprovar alunos

por frações ou décimos de um ponto. Os instrumentos de

medida para avaliar a aprendizagem escolar disponíveis até o

momento simplesmente não são capazes de discriminar se

aouelas frações, ou até o conjunto de provas ou testes aplica-

dos durante o ano acadêmico. estabeleceu fielmente Que este

aluno Que obteve média (5) dominou o essencial do programa

e Que aouele aluno Que obteve (4.9) não o dominou. No pro-

cesso de avaliação educacional é impossível medir com tanta

precisão (MCDONALD. 2000. p. 27).

Dessa forma. parece inútil avaliar, uma vez oue os resul-
tados podem não oferecer um retrato satisfatório da aprendiza-
gem. Não se pode negar a aversão Que os alunos sentem ante a
avaliação. Essa etapa. oue deveria ser construtiva e prazerosa,
tem-se tornado uma fase de tortura. angústia, sofrimento.

Sempre dizemos para nossos alunos: ouando você se ar-
ruma com esmero para ir a uma festa, a primeira coisa Que dese-
ja é encontrar alguém oue lhe diga como você está, se a roupa
comprada com antecedência e escolhida com cuidado ficou bem,
se o penteado está bonito ete. Enfim. você deseja ser avaliado.
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Em sala de aula, contudo, os alunos rejeitam esse !eedback, por-
oue, diferente da situação anterior, eles não se preparam para
avaliação com esmero e não o fazem justamente poroue apren-
der não tem sido um ato prazeroso, como ir a uma festa.

Muitos fatores têm contribuído para os problemas da
avaliação. Eles fazem parte de uma macroestrutura educacio-
nal repleta de eoufvocos. A estrutura curricular, Que contempla
Quantidade e não Qualidade, a divisão por séries, Que respeita
a idade cronológica e não o nível de desenvolvimento, aulas
excessivamente teóricas em Que não há vínculo com a prática,
malformação do professor, provas mal elaboradas ete. ..

Outro problema bastante freqüente é a tendência a uti-
lizar a avaliação como ameaça ou castigo na tentativa de con-
trolar ou condicionar o comportamento.

A relação professor-aluno. enquanto relação avaliador-avalia-

do. é vivida como uma relação de poder. na medida em Que a

avaliação é compulsória, tem conseoüêncías importantes para

vida escolar e pós-escolar dos alunos e impõe unilateralmen-

te uma determinada grelha de interpretação da realidade Que

faz com Que a relação entre avaliador e avaliado seja vivida

como uma relação de denominação (AFONSO. 2000. p. 20).

Assim, percebe-se Que a avaliação em sala de aula não
tem servido como diagnóstico da aprendizagem, uma vez Que
as médias lançadas pouco ou nada dizem sobre o aluno. É im-
possível a alguém Ql.lenão fez parte do processo avaliativo com-
preender se a média cinco de um aluno representa progresso
ou retrocesso da aprendizagem. A comparação não pode ser
feita entre alunos, mas sim. do seu desempenho atual com seu
desempenho anterior, deve, portanto, servir para aproximar o
aluno do conhecimento e não afastá-lo.

Tipos de avalia~ão

Um dos grandes problemas da avaliação consiste na
predominância de único modelo. Como escrevemos há pouco,
os testes padronizados submetidos a rigorosos exames, não
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fazem parte da avaliação em sala de aula. Então, Qual o modelo
de avaliação mais utilizado?

Embora pouco se fale sobre os tipos de avaliação, eles
estão presentes na prática de sala de aula e podem indicar a
própria concepção epistemológica do professor. Abordaremos
três tipos de avaliação: formativa, diagnóstica e somativa.

A avaliação formativa tem sido defendida por ser contínua
e favorecer o acompanhamento dos progressos obtidos pelo aluno.

Quando os professores praticam a avaliação formativa, a

recolha de informação sobre a aprendizagem dos alunos pode

ser realizada por uma plural idade de métodos e técnicas Que

incluem desde o recurso á memória Que o professor guarda

das características dos alunos até às mais diversificadas e

conhecidas estratégias como observação livre. a observação

sistemática, a auto-avaliação. a entrevista, o trabalho de gru-

po e outras diferentes formas de interação pedagógica (cf.

De Ketele. 1987. pp.46-48). Como a este mesmo propósi-

to salienta Luiza Core tesão. "se em vez de constatar a exis-

tência de dificuldades. pretende entendê-Ias e enfrenta-Ias.

terá Que recorrer o mais possível a diferentes estratégias de

análise e registo do Que se está a passar na sala de aula

(CORTESÃO. 1993.p.31 apud AFONSO. 2000)".

Quando falamos em avaliação formativa, é importante
lembrar Que ela não se preocupa apenas em medir, classificar,
Qualificar, examinar, aplicar testes, corrigir. Ao mesmo tempo
em Q!.Jea avaliação tem essas atividades, não se confunde com
elas. ao contrário, se diferencia através dos recursos utiliza-
dos, e fins dos ouals está a serviço.

Sabemos Que. inerente ao processo de avaliação
formativa, temos um mecanismo de regulação diferente do con-
trole exercido na avaliação somativa. Uma vez Que a avaliação
formativa propõe Que o professor acompanhe continuamente o
desenvolvimento do aluno, isso pode se transformar num ins-
trumento de controle mais opressivo do Que a avaliação
somativa. Por isso propõe-se um mecanismo de regulação.

A avaliação diagnóstica tem como característica favore-
cer o conhecimento mais profundo do comportamento do alu-
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no. de acordo com a definição de Bloom. Hastings. E Madaus
apud Mcdonald:

... reouer a valorização. a determinação. a descrição e a classílí-
cação de algum aspecto do comportamento do aluno. No entan-

to. os dois propósitos do diagnóstico o distinguem das demais

formas de avaliação: seja o de uma localização adeouada do alu-

no no início da instrução. seja o de descobrir as causas subjacentes

às deficiências de aprendizagem. à medida Que o ensino evolui

(2000. p.97).

Embora muitas discussões tenham sido travadas na área
de avaliação. e alguns pesouísadores defendam a avaliação
formativa ou a avaliação diagnóstica, ainda predomina em sala
de aula a avaliação somativa. Q!.Ietem como função verificar a
conformidade do objeto. ser realizada em um momento especí-
fico e estabelecida previamente pelo avaliador. Por estar preo-
cupada com o produto final e não com o processo. a avaliação
somativa acaba sendo um instrumento de controle e dominação.

Parece-nos Que os problemas enfrentados em avaliação
decorrem da falta de compreensão e/ou conhecimento dos pro-
fessores sobre os tipos ou modelos de avaliação e suas fun-
ções. Outro problema já apontado é a predominância da
avaliação somativa na sala de aula. Talvez a solução para parte
dos problemas em avaliação fosse o emprego de outros modelos-
formativa e diagnóstica - Que pressupõem a processualidade
da aprendizagem.

Conslderuções finais

A avaliação traz em si um caráter problemático Que
tem revelado altos índices de evasão escolar. Segundo MA-
CHADO. no Brasil o acesso ao ensino médio (antigo 22 grau)
é reservado para poucos e o espaço universitário para um
número ainda menor:

Ao lado da QUase uníversalízação do acesso ao ensino funda-

mental e da grande porcentagem de concluintes do 22 grau Que
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têm acesso ao ensino superior, deve ser registrado Queo número

de matrículas do 2" grau mal chega a 10% do total de matrículas

no 10 grau, e o número de universitários no país é cerca de 1%

da população (1995, p.261).

Os números ora citados já foram estudados por outros
autores Que chegaram a um consenso sobre o motivo de tal
evasão: a técnica e a política. No Que se refere à técnica, al-
guns autores acreditam Que há professores Que não estariam
preparados e, da mesma maneira, os currículos não adeouados
à realidade escolar. A solução apontada por eles foi promover
cursos de atualização, treinamento e reciclagem para os do-
centes e uma atualização dos currículos.

No Quese refere à política, Machado se reporta à necessi-
dade de se criar um sistema nacional de avaliação com o objetivo
de controlar a Qualidade das escolas e de seus produtos.

Quanto à dimensão política, ela se configura a partir de um

deslocamento das atenções dos microaspectos da avaliação,

incluindo as interações entre professor e alunos, para seus

macroaspectos: a escola é Que não estaria funcionando adeoua-

damente e precisaria ser avaliada: o sistema educacional é
Que necessitaria de mecanismos globais de controle (Idem,
1995, p.49).

É impossível negar Que as dimensões política e técnica
referidas há pouco se relacionam de várias maneiras e uma in-
terfere na outra.

Para nós é estranha a idéia de avaliação Que não tenha
como objetivo fornecer informações sobre o ensino-aprendiza-
gem. Neste momento, duas perguntas são pertinentes: Para
Que ensinamos? Para ouern ensinamos?; mas deixaremos a car-
go do leitor respondê-Ias.

As informações obtidas através da avaliação devem aju-
dar o professor a tomar decisões sobre o Que está sendo estu-
dado e como está sendo estudado; ao mesmo tempo contribui
para a Qualidade do ensino, uma vez Que, ao refletir sobre o
ensino-aprendizagem, o professor está exercendo uma ativida-
de crítica em favor da idéia pensada.
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Conforme fora escrito. Quando a avaliação decide e ori-
enta as relações estabelecidas entre o conhecimento e o currí-
culo. o processo de formação é ouebrado: ambos. conhecimento
e currículo. ficam vazios de significação.

Com a criação de um sistema nacional de avaliação. te-
memos Que a preocupação de professores. coordenadores.
supervisares e diretores se voltem para ele. minimizando a im-
portância da avaliação como um instrumento da diagnose para
a aprendizagem. Contudo. sabemos a importância desse siste-
ma e acreditamos Que a compreensão e/ou informação dos pro-
fessores acerca da avaliação é Que determinará o êxito do sistema
nacional de avaliação. Desse modo. seria importante e. Quem
sabe urgente. conscientizar os professores. através de cursos
não aligeirados sobre a importância da avaliação no ensino-
aprendizagem para Que eles a compreendam melhor e. assim.
possam avaliar melhor.
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM ESCOLAR:
UM RITUAL MACiÇO DE FACES

FRANCISCO OE ASSIS ALENCAR MOTA

Um ritual não é simplesmente uma idéia misteriosa ou
uma abstração piedosa preservada no breviário de al-
gum padre de psráouis (...) Não está necessariamente
ligada a experiências poéticas Que são inefáveis ou a
gestos misteriosos, invocações ou purificações Que cer-
cam o tomar de pão e vinho (...) Os rituais são parte da
vida humana cotidiana, incluindo atividades seculares.

(MCLAREN, 1991, P. 70)

lntroduçâo

Tradicionalmente, a avaliação da aprendizagem escolar
tem sido representada por uma Quantidade de informações ar-
mazenadas pelos sujeitos Que aprendem e estereotipadas por
estes, Quando da aplicação de provas e testes. A compreensão
da avaliação, por esse prisma, parece demarcar um procedi-
mento ritualístico, Que dá existência a conseoüêncías diretas
nas relações entre professores e alunos, entre estes somente,
entre os sujeitos e o conhecimento e, extensivamente, ao coti-
diano extra-escolar de cada um deles.

A análise do comportamento dos educandos em termos
de aprendizagem constitui uma ação bastante conhecida entre
os pesouísadores da educação. Entretanto, não é esse o inte-
resse maior de McLaren (199 I) ao propor um minucioso:
comovente e apaíxonante estudo sobre alunos de uma escola
católica financiada com fundos públicos de Ontário, no Cana-
dá, cuja população escolar era composta, na grande maioria,
de filhos de imigrantes açorianos. Para ele, importa examinar a
escolarização à luz da teoria ritualística e da representação sim-
bólica, com o intuito de reconceber e redescobrir o comporta-
mento da sala de aula. O trabalho etnográfico desenvolvido
por esse teórico tende a ampliar métodos e teorias anterior-
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mente estabelecidos para o entendimento do comportamento
de alunos, como o behaviorismo, a epistemologia genética e a
Psicologia do ego.

Alguns enfooues. como os neogramscianos, neomarxistas
e reconceptualistas têm se manifestado com relevada importân-
cia à interpretação do cotidiano escolar, Quando da apresenta-
ção das categorias de classe, gênero e poder, os ouaís se
constituem em estudos microssociológicos da sala de aula. Mas
faltam em suas abordagens os avanços realizados pela Antropo-
logia Simbólica, e nos estudos de ritual e drama, indispensáveis
à compreensão dos procedimentos ritualísticos da sala de aula,
Que existem para além da percepção imediata do homem, sendo
esta a lacuna Que o autor retromencionado tenta preencher.

Dentro da perspectiva de interligação do Que ocorre na
escola, especificamente, dos indicadores de um campo cultural,
traduzidos em rituais, é Q!Jese pretende, com esse estudo, o
entendimento da prática avaliativa, em suas diferentes faces, Que
são eficientes no sentido de promover ou controlar distintos com-
portamentos, atitudes e crenças entre os alunos, podendo, in-
clusive, ser positivas ou negativas, no tocante à produção de
conhecimento e, sobretudo, à promoção humana, tendo em vis-
ta o poder Que tal prática impõe e o grau de relevância Que esta
tem como instrumental de inclusão e exclusão social.

Outrossim, ao enfocar o estudo avaliativo, a partir dos
rituais, como elemento indicador de um campo cultural, não se
sugere Que oualouer prática avaliativa seja, exclusivamente,
explicada por esses parâmetros teóricos. Todavia, sem transpa-
rência da real significação da avaliação, abre-se um espaço para
Que educadores e educandos continuem utilizando esse instru-
mental, apenas de forma empírica e intuitiva, podendo, em con-
secüêncía. tanto estimular, promover e produzir crescimento,
como também, desestimular, frustrar, discriminar, ou até mes-
mo, determinar no educando o status de fracassado.

Em face do exposto, usar-se-á a Teoria do ritual como
uma rede de significados para interpretar e compreender o dia-
a-dia das avaliações e dos atores participes desse processo.
Anotações sobre o conceito de ritual

Inserir a temática ritual no contexto da avaliação educa-
cional reouer, de imediato, a apresentação de alguns conceí-
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tos Que permeiam essa categoria de estudo. No início deste
escrito, transcreveu-se uma citação Que fala de ritual a partir
do senso comum, ou seja, daquilo Que se absorve apenas
pelo imediato, pela leitura pouco aprofundada do Que é visto
acerca dos ..rituais". Embora tais percepções sejam de fato
verídicas e levadas à conta, a análise da escola, ou do cotidi-
ano desta, sob a óptica dos rituais, tem como suporte todo
um aparato teórico advindo especialmente da Antropologia,
como também da própria investigação desenvolvida por
Mclaren sobre a cultura da escola. Por isso, "os rituais de
sala de aula constituem o território da investigação, enouan-
to a teoria do ritual serve com mapa, lente ou modelo
interpretativo" (MClAREN, 199 I , p. 45).

O autor supra assegura Que todos somos, desde a fe-
cundação até a formação, como seres desenvolvidos, constituí-
dos de rituais, ao mesmo tempo em Que, também, somos
formados por eles, isto é, estamos sob o impacto do ritual.
Por isso concebe os rituais como atividades sociais naturais.

Algumas correntes do estudo de rituais convergem para
a afirmativa de Que os rituais já não mais existem em socieda-
des contemporâneas/industriais. Não obstante, Mclaren apre-
goa Que os rituais estão inseridos em nosso cotidiano e presentes
na vida industrial moderna, embora não haja uma precisão do
próprio termo ritual.

O Que há, realmente, é uma complexidade de sistemas
de rituais Que invadem a vida política, econômica, artística,
inclusive a educacional. Temos, então, Que o ritual serve como
agente principal do mundo social e é parte da ordem natural
das coisas, como os rituais dos animais (formigas, aves, ani-
mais do campo etc.), sobretudo, como conseoüênclas da ativi-
dade humana com as regras tácitas e/ou explícitas e rotinas da
sala de aula. Nesse sentido,

(... ) os rituais se nutrem da experiência vivida; eles germinam

no barro das fraquezas humanas e no desejo de sobrevivência

e transcendência; eles crescem conjunturalmente, a partir das

mediações culturais e políticas. Que moldam os contornos de

grupos e instituições. Que sevem como agentes de socialização

(MCLAREN. 1991. p. 73).
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Embora o conceito de ritual, muitas vezes, apresente-se
de forma abstrata, este deverá ser situado numa epistemologia
cujo significado aponte para as dimensões do gesto, símbolo e
metáfora. Por este caminho, anota-se Que os rituais perduram
desde os reis sacerdotes de Canaã até a missa católica, como
também, em tempos modernos, o ato de comer no McDonald's.
Entretanto, não podemos defini-Ios apenas como um ato
repetitivo, limitado, congelado, desprovido de significados e
reflexões. Essa forma de visualizar o ritual há muito foi defendida
e reproduzida por teóricos funcionalistas, os ouaís se referiam
aos rituais como meros reflexos de aspectos ou componentes
"normais" da estrutura social. Contemporaneamente, apontam-
se para o "além de", ou seja, podem encarnar e transmitir cer-
tas ideologias ou visões de mundo, mas também inverter normas
e valores da ordem social dominante.

Aos educadores importa dar ao conceito de ritual um novo
potencial para interpretar as manifestações do aluno e do profes-
sor na sala de aula, bem como o cotidiano da escola, levando à
conta todos os elementos Que compõem a totalidade escolar.

Consldernçêes acerca da origem dos rituais de avalia~ão

Esboçar a trajetória histórica da avaliação seria uma
tarefa muito delongada e, talvez, desnecessária às pretensões
desse estudo, mesmo poroue as atividades relacionadas à ava-
liação foram detectadas ao longo da história da humanidade.
Segundo Depresbiteris (1989), há "alguns mil anos, os chi-
neses já administravam testes para a admissão ao serviço ci-
vil; também são freoüentes os relatos sobre o emprego de
exames pelos professores, na Grécia e Roma antigas". No
entanto, a demarcação histórica Que se almeja apresentar aouí
cinge-se às tentativas de avaliação da aprendizagem ligadas à
idéia de medida.

Daí terem surgidas, nos Estados Unidos, na década de
1940, as primeiras composições teóricas acerca da avaliação,
culminando no famoso Estudo dos Oito Anos, no Qual se de-
fendia a inclusão de procedimentos avallatlvos, como testes,
escalas de atitudes, Questionários, fichas de registro de com-
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portamentos, entre outros. Assim, a avaliação consiste basi-
camente na determinação de Quanto os objetivos educacio-
nais estão sendo atingidos por programas instrucionais. Por
tal razão, essa proposta ficou conhecida como o modelo de
avaliação por objetivos. Vianna (2000) menciona Que este
modelo se compunha de al~uns passos, a saber: formulação,
classificação e definição de objetivos, identificação de situa-
ções Que demonstram os comportamentos estabelecidos nos
objetivos, seleção e experimentação de métodos e instrumen-
tos adeouados e, ainda, da elaboração de critérios para a in-
terpretação de resultados.

Ampliando o universo conceitual da avaliação,
Cronbach (1963) foi o primeiro estudioso da avaliação a atrelar
as ações avaliativas à tomada de decisão. Para ele, a avalia-
ção deve perouírir alguns objetivos, entre eles, a identificação
das necessidades dos alunos, com vistas ao (re)planejamento
das atividades instrucionais. Nessa direção, encontra-se a in-
dispensável contribuição de Bloom (1968) Que, no tocante à
avaliação, defendeu a idéia de Que professores e alunos deve-
riam ter total conhecimento dos critérios de rendimento dos
educandos e oue eles fossem suficientemente capazes de, no
mínimo, assegurar alguns indícios de progresso até o alcance
desses critérios.

Vale lembrar, ainda, a presença de teóricos brasileiros Que
figuraram com significativa importância na construção de conheci-
mentos sobre a avaliação educacional. Vianna (1981), por exem-
plo, apresentou várias publicações voltadas para a seleção de alunos
e contribuições sobre testes de rendimento escolar, voltados mais
diretamente à norma. Medeiros (1977), também citado na litera-
tura brasileira sobre estudos avalíatlvos, dedicou-se, especialmen-
te, aos estudos de medida. Para ele, esta é parte integrante da
vida diária das pessoas, sendo a avaliação um processo intencio-
nal, o Que implica a verificação de resultados.

A exemplo dos autores há pouco mencionados, inúme-
ros outros figuraram com respeitável reconhecimento dos estu-
dos avaliativos. Todavia, o demonstrativo histórico, em epígrafe,
é apenas mais um elemento somativo para transportar
diacronicamente o rito avaliativo. Mcl.aren (199 I), ao estudar
a escola do ponto de vista do ritual, trouxe a lume uma série de
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categorias muitas vezes perdidas nos enfooue ideológicos. Dessa
forma. concluiu oue

(... ) o ritual, enquanto forma de ideologia. tem uma tendência

a se tornar apagado. uma vez Que ele. freoüenternente, assu-

me a segunda natureza dos hábitos. isto é. ele completa seu

trabalho através de um disfarce de suas atividades (MCLAREN.

1991. p. 348).

E O Que se tem visto. ao longo das últimas décadas. nas
escolas brasileiras. exceto algumas manifestações construtivistas.
é uma prática pedagógica avalíatlva com função meramente bu-
rocrática. autoritária. individualista. punitiva e embaraçosa às
pretensões educatívas e ao projeto de vida de cada educando.
herdada de teorias pautadas em medidas referendadas à nor-
ma. de caráter c1assificatório e comparativo. utilizada. ainda.
em tempos modernos.

Algumas pedagas ritualísticas da avalia~ão

Ao estudar esta preciosa obra de Peter Mcl.aren, sobre o
cotidiano escolar de um grupo de jovens oprimidos cujas vidas
eram inscritas num emaranhado de determinantes e numa trama
de significações. sente-se Que o descrito tem estreita relação
com a realidade das escolas brasileiras. A sensibilidade do autor
para perceber os sentimentos. sofrimentos. decepções. frustra-
ções. angústias e esperanças desses jovens. íê-lo apresentar de
forma brilhante alguns elementos. mormente ignorados. ouando
da análise crítica das escolas: o transcendente. o sagrado. o re-
ligioso. o corpo. a alegria. a dor e o medo. os ouaís fazem parte
do campo oculto e silencioso das relações sociais na escola.

Reportando-se à avaliação educacional. em particular.
àouela Que acontece dentro da sala de aula. observa-se a exis-
tência de uma imensurávellista de comportamentos ritualizados
decorrentes da prática avaliativa Que. com o passar dos tem-
pos. incorporaram o universo cornportamental das instituições
de ensino. traduzidos em rituais. definindo-se como um ato
repetitivo. limitado. congelado e desprovido de grandes análi-
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ses, isto é, meros reflexos de aspectos ou comportamentos "nor-
mais" da estrutura social.

Segundo luckesi (1998), "o exercício pedagógico es-
colar é atravessado mais por uma pedagogia do exame do Que
por uma pedagogia do ensino/aprendizagem". Entretanto, essa
forma de conceber as ações educatívas tem provocado nos su-
jeitos educacionais algumas manifestações, não previstas em
objetivos, mas Que, ao longo de algumas décadas, vêm fazen-
do parte da cultura escolar. A esse respeito, observa-se clara-
mente Que, ao iniciar um ano letivo, de imediato os estudantes
procuram saber Qual a nota e a média para as suas aprovações
e em Que época serão efetuados os testes, informando-se, ain-
da, se determinado professor elabora provas "fáceis" ou "difí-
ceis", instalando-se, conseoüentemente, um verdadeiro pavor
entre os discentes. Os professores, por seu turno, utilizam os
instrumentos de avaliação para obter dos alunos determinados
comportamentos disciplinares. Para isso, revela aos educandos
Que a prova Que está preparando contém Questões bastante
difíceis. Noutra ocasião, menciona Que o teste a ser passado
irá contemplar as mesmas Questões dos exercícios Que está cor-
rigindo. Assim, ele vai adouirindo o comportamento Que alme-
ja, desprezando, em conseguinte, grandes oportunidades de
intervir pedagogicamente no processo de ensino e aprendiza-
gem.

Mclaren (1.991), referindo-se aos aspectos observáveis dos
rituais, menciona Que um deles é o estado de estudante, ou seja,
aouele em Que alunos apresentam atitudes Que revelam Quietude,
boas maneiras, obediência e ações previsíveis. As citadas posturas
parecem não ser diferentes das oue se encontram em escolas bra-
sileiras. Essa forma de conduzir ou ministrar aulas, de forma
ritualizada. tem se difundido de tal maneira Que até os próprios
pais dos educandos, ao procurar a escola, perguntam, logo, como
vão os seus filhos em termos de notas e médias, conformando-se,
todavia, com a simples resposta de Queeles estão com boas notas.
Parece até um ritual criado para interromper o diálogo e a comu-
nicação entre os atores Que historiam a educação.

Mcl.aren (1991), ao vivenciar e fazer observações so-
bre o cotidiano escolar, assinalou alguns elementos Que, se-
gundo ele, geralmente são desconsiderados Quando se está
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analisando as relações sociais travadas nas instituições de ensi-
no, por exemplo: o sagrado, o medo, a dor, a alegria, entre
outros. Fazendo uma ponte entre essas anotações e o campo
da avaliação, examina-se Que alguns desdobramentos têm se
apresentado, em decorrência dessa prática avaliativa, princi-
palmente no Que pertine à relação aluno/professor.

A esse respeito, é comum encontrar docentes elaborando
itens de provas com grau de dificuldade maior do Queos exercícios
passados em sala de aula; outros, porém, elaboram Questõescom
redação de entendimento difícil; há, ainda, aoueles Que aplicam
pontos de bonificação ou de punição em conseoüêncía de ativida-
des desenvolvidas na classe, ensejando uma variação de compor-
tamentos, tanto por parte dos alunos (como o medo, a apreensão,
a submissão, o castigo, a recompensa), como do lado dos profes-
sores, o sentimento de poder, de ser superior, de autoritarismo e,
em alguns casos, de uma "pitada" de prazer sarcástico.

Mas o Que isso tem contribuído para o favorecimento
de aprendizagens? De Que forma esses rituais têm ajudado o
aluno a se perceber como sujeito de tal processo? E o profes-
sor? Tem ele conseguido avaliar o seu projeto pedagógico atra-
vés desses meios avaliativos? Essasindagações rebuscam outros
entendimentos não inseridos nessas práticas seculares, as Quais,
com o passar dos tempos, fizeram-se legítimas e ritualísticas,
mas Que trouxeram à baila novas peças Q!Jedevem ser objetos
de análise e de intervenção, tais como: a segurança e a compe-
tência do professor, o conhecimento abalizado sobre a avalia-
ção, a consciência da aplicação dos recursos didáticos
disponíveis, a análise e a adecuação do currículo, consideran-
do a diversidade do aluno, o planejamento do curso e das aulas
e, bem assim, a ampliação dos meios de avaliação.

Enfim, urge estabelecer uma conexão Q!Je, infelizmente,
ainda não faz parte do contexto das escolas, tampouco das ações
docentes, como reflexo de uma cultura, traduzida em novos rituais.

Avalia~ão na dire~ão de novos rituais

As duas últimas décadas, no Que se refere à educação,
foram marcadas por inúmeros debates, seminários, discussões,
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cujas Questões recaíram, em sua grande maioria, sobre o au-
mento de oportunidades de acesso à escola.

Em decorrência, os governos (estaduais e municipais)
começaram a delinear metas e estratégias político-educacio-
nais, no sentido de rnaxímízar o número de vagas nas escolas e
incentivar pais e responsáveis a matricularem seus filhos. Criou-
se, com isso, uma ação politiqueira de divulgação de dados
estatísticos sobre a Quantidade de crianças e jovens Que já não
mais se encontravam fora de sala de aula.

Os principais outdoorsespalhados por algumas das prin-
cipais cidades brasileiras são, por excelência, exemplos de uma
política Ialaclosa, de cunho eleitoral, traduzida em dados, me-
ramente, Quantitativa. Todavia, outros aspectos de extrema im-
portância, mas não revelados, passaram despercebidos pela
maioria da população, ouaís sejam: a Qualidade do ensino, a
formação inicial, continuada e Qualitativa dos professores, a
política salarial e plano de carreira dignos para essa categoria,
a indisponibilidade dos recursos didáticos, enfim, aspectos li-
gados à Qualificação do ensino.

Assiste-se, também, a uma luta ferrenha contra o fra-
casso escolar. Estudos indicam Que os índices de evasão e de
repetência constituem a tônica do problema. Outrossim, o
motivo da não-promoção do aluno para a série seguinte impli-
ca diretamente o esvaziamento das salas de aula. Esses dados
são as respostas dadas pela educação para a falta de Qualidade
no ensino, à incapacidade dos sistemas educacionais em man-
ter os educandos na escola, sobretudo, à falta de uma avalia-
ção Que rompa com os rituais de estagnação e do medo, na
busca de novas -excelências no ensino.

A problemática, em foco, não se esgota nessas simples
reflexões. Outras ponderações, também, fazem-se presentes. Para
efeitos desse estudo, destacar-se-ão dois pontos considerados,
acuí. importantes para a análise: o primeiro, relaciona-se à Di-
dática, considerada não apenas como a arte de ensinar, ou ain-
da, o saber como ensinar, mas uma didática Que leve à apreciação
a diversidade do educando, entendida como um conjunto de fa-
tores sociais, culturais, comportamentais demonstrados por cada
aluno e expressos em diferentes situações. McLaren (1991), ao
Iistar as funções dos rituais, enfatiza Que estes podem inverter
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as normas e valores da ordem social dominante. Entretanto. ao
assinalar Que "podem". passa-se a idéia de possibilidade. ou seja.
o Que pode vir a ser. ficando subjacente a vontade de gerar algo.

Nesse sentido. abre-se uma lacuna para a construçã
de um outro ritual. ou seja. a proposta de uma avaliação
Iormativa, fruto de pesouísas e experiências Que se multiplicam k
ao longo da história. Segundo Perrenoud (1999). "ela está no
âmago das tentativas de pedagogia diferenciada e de

'>
individualização dos percursos de formação". Ocorre Que nos
sistemas educacionais há um hiato entre os discursos moder-
nos. com fulcro nas Ciências da educação e de novas pedago-
gias e as preocupações pessoais da maioria dos educadores.

Decerto. alguns profissionais não revelam com real trans-
parência uma oposição a essas novas demandas. mas pugnam
para Que tais práticas. inovadoras. não comprometam as for-
mas tradicionais de avaliação. a cultura da escola. do aluno.
dos pais e. tarnpouco, exijam deles. professores. a assimilação
de conhecimentos teóricos e metodológicos Que os tirem do
estado de acomodação e da prática de rituais. Que trazem à
tona apenas efeitos convencionais.

Não obstante. observa-se Que as últimas investigações
em educação têm sido marcadas por um momento de transí- ~

\
--f.

ção. Conseqüentemente. algumas mudanças já são vistas ao
lado das grandes transformações Socioculturais. Acredita-se
Que a educação e. particularmente. a avaliação educacional.
não Queira ficar excluída deste contexto. posto Que: "

(... ) mais dia. menos dia. os sistemas educacionais estarão

encurralados: ou transporão o obstáculo e orientar-se-ão para

um futuro em Que as híerarouías de excelência serão menos

importantes do Que as competências reais de maior número

Perrenoud (1999. p. 87).

O rumo Que deve tomar esta temática não se pode. com
certeza. asseverar. até poroue o momento não é de Iinalização.
mas de construção. Entretanto. indícios confirmam Que muitos
sistemas educacionais caminham para uma avaliação mais inte-
grada com uma pedagogia renovada. Dia-a-dia sente-se Que a
avaliação tradicional perde alguns centímetros de significação.
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cedendo espaço para uma prática avaliativa centrada no edu-
cando, onde este se perceba como sujeito deste processo.

Por outro lado, exige-se também a renovação conceitual
do educador, tornando-o um intermediador e facilitador das
aprendizagens. Nessa direção é, no mínimo, incontestável a
afirmação de Que a lógica formatíva ganhou importância nos
debates educacionais brasileiros.

Considerações finais

Nesta ocasião, cabe sintetizar alguns pontos abordados
no curso deste estudo, tanto no Que diz respeíto.à.cornpreensão
dos rituais. ~u.anla...cate.g,o . análise da avalia ão, como
também no Que se refere às práticas avaliativas e a di ç~
destas, no âmbito das grandes demandas educacíonaís.

Quanto ao primeiro aspecto, vale ressaltar, surgiu a partir
do interesse em conhecer melhor o estudo etnográfico de Peter
McLaren, acerca dos rituais na escola. O enfooue dado ao ritual
prendeu-se ao fato de Que as escolas constituem, por magnitude,
espaços rloufssimos de representações ritualísticas. Neste senti-
do, convém mencionar Q!Jeo eixo deste trabalho consiste em de-
monstrar, através das práticas avalíatívas, exemplos incontestáveis
de rituais nas escolas e relacioná-Ios a um contexto mais amplo,
ou seja, ao campo da cultura, da ideologia, da representação sim-
bólica, os ouaís se fazem presentes no cenário educacional.
r-----rl' luz do exposto, convém justificar Que os rituais de

, avaliação, mesmo sendo apresentados ao longo de décadas,
Ipor uma prática pedagógica pautada na seleção e na competi-
)ção, onde esses valores se sobrepõem aos aspectos oualitatl-
(VOS da aprendizagem, é possível concebê-Ios por uma óptica
1Que possibilite a transformação nas ações dos sujeitos na bus-

I tiJ~ ca da construção de conhecimentos. Todavia, é preciso perce-
V""':- ber a cultura da sala de aula e os rituais de avaliação como

\reveladores de outra lógica ritualística, onde o medo, a puni-
~ão, o erro e o insucesso cedam lugares à segurança, à aceita-
ção, ao desenvolvimento, ao sucesso e, sobretudo, ao prazer

emonstrado pelo educando em participar efetivamente do pro-
cesso de ensino e aprendizagem.
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o segundo aspecto relaciona-se à direção Que estão to-
mando as pesouísas e as investigações no campo específico da
avaliação, ou seja, Que tendências tem a avaliação a inclinar
para acompanhar as grandes demandas educacionais. Neste
momento, cabe defender dois indicativos indispensáveis ao novo
rumo da avaliação: um deles está no camprcmissc.étícc-pnlíti-
c~ve ser assurniElg-p@IG-@Q.y@EIer.Contemporaneamente,
não.cabe ffiílis-a figti·HI--G&-j*9f@&SQ.hl.penastransmissor de co-
nlteBmel'l~@s e-avalia€lor-d€J-Que-f9i-J:€p[Qd1IzidQ p.elo aluno,
mesmo por Que este já não aceita passivamente tal postura. O
outro se reporta. ao ti.p€Kie-cltáffi~ de-veieulação.de.Jníorma-
çãQ-Q!1e-5 pretende ter com-os ~ea-Rdos,.

Portanto, é necessária a partrcípaçâo-efetíva-de-docentê
nas-desisêss.da escola, no planejamento das ações pedagógicas
e pecralmente, na busca de novas capacitações e ampliação
dos.mscanlsmos de avaliação. Enfim, o transcorrer de palavras,
frases e períodos efetuados ao longo desse estudo, no mínimo,
suscita a reflexão de Q!.Jeuma via de comunicação ampla sobre
as finalidades da escola, das disciplinas, do currículo, do projet,
pedagógico e didático e, também, dos mecanismos de ensino e
aprendizagem conclamam por uma avaliação mais formativa.
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COMO PREPARAR O DISCENTE PARA O MUNDO DO TRABALHO E O
MUNDO DA VIDA: UMA VISÃO INTERDISCIPLlNAR

Iit'1N DE OLIVEIRA

Introdução

Quais as competências necessárias para a formação
do discente para o mundo da vida e do trabalho? É o Que me
proponho responder de uma forma interdisciplinar com o
respectivo artigo. O pensar e o agir interdisciplinar se apóiam
no princípio de Que nenhuma fonte de conhecimento é, em
si mesma, completa e de Que, pelo diálogo com outras for-
mas de conhecimento, de maneira a se interpenetrarem, sur-
gem novos desdobramentos na compreensão da realidade e
sua representação. A interdisciplinaridade também se esta-
belece a partir da importância e necessidade de uma contínua
interferência de teoria e prática, de modo Que se enríoue-
çarn reciprocamente.

. A preocupação ambiental inserida nas várias áreas do sa-
ber é decisiva. Para Que os alunos construam uma visão de
globalidade das Questões ambientais, é necessário Que cada pro-
fissional de ensino, mesmo especialista em determinada área do
conhecimento, seja um dos agentes da interdisciplinaridade Que
o termo exige.

A Questão legal

A grande discussão Que vivenciamos no momento no
meio acadêmico é sobre as competências necessárias à forma-
ção de um cidadão Que ao mesmo tempo em Que tenha habili-
dades e esteja também preparado para a vida.

A concepção filosófica básica da reforma do ensino
médio Que o Ministério da Educação - MEC, implanta no País
é ..aprender para a vids", Esta concepção é contraposta a pro-
posta anterior, Que supostamente, ao preparar para o trabalho,
não prontifica para a vida.
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A Resolução nO 03. do Conselho Nacional de Educa-
ção. Que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o
ensino médio. estabelece em seu art. lOQue estes:

... se constituem num conjunto de definições doutrinárias

sobre princípios. fundamentos e procedimentos a serem

observados na organização pedagógica e curricular de cada

unidade escolar integrante dos diversas sistemas de ensi-

no. em atendimento ao Que manda a lei. tendo em vista

vincular a educação com o mundo do trabalho e prática

social. consolidando a preparação para o exercício pleno

da cidadania e propiciando preparação básica para o tra-

balho (eNE. 1998, p. I).

Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional - LDB. de 1996. também trata do assunto. ao apon-
tar o caminho político para o novo ensino médio, de caráter
geral. Que pretende contribuir para formar um cidadão emanci-
pado. As dificuldades são a consolidação e o aprofundamento
dos conhecimentos adouirldos no ensino fundamental. a pre-
paração básica para o trabalho e cidadania para continuar apren-
dendo; o aprimoramento como pessoa humana. incluindo
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e
do pensamento crítico; a compreensão dos fundamentos cien-
tíficos e tecnológtcos dos processos produtivos. relacionando
teoria e prática no ensino de cada disciplina.

Já na Resolução n? 03. de 26 de abril de 1998 da
Câmara de Educação Brasileira do Conselho Nacional de Edu-
cação (em Que são instituídas as Diretrizes Curriculares Na-
cionais) estabelece Que o currículo tem por objetivos a
educação tecnológica. o significado de Ciências. Letras. Ar-
tes. o processo histórico de transformação da sociedade. a
língua portuguesa como instrumento de combinação. acesso
ao conhecimento e exercício da cidadania. Pretende adotar
metodologias de ensino estimulantes para o aluno. incluindo
uma língua estrangeira moderna. Ao final do ensino médio o
aluno deverá demonstrar domínio dos princípios científicos e
tecnológicos; conhecimento de Filosofia e de Sociologia ne-
cessários ao exercício da cidadania.
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A proposta tem em vista a transformação da sociedade
no sentido da formação de um cidadão emancipado ante a
globalização. na Qual a capacidade de aprender a aprender é
condição básica para competir minimamente no mercado de tra-
balho. O mundo globalizado. na atual fase de expansão mundial
do capitalismo. pelo intenso fluxo de capitais. produtos e infor-
mações Que circulam com maior rapidez. produz uma intensifi-
cação da competitividade e do aumento do desemprego. O
chamado desemprego estrutural tem aprofundado as desigual-
dades sociais entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos.

A aprendizagem contínua e permanente é destacada como
referência não somente aos Q\.Iejá se encontram no mercado de
trabalho. mas também aos Que nele ingressarão em curto prazo.
Os domínios dos conteúdos científicos e tecnológicos da produ-
ção têm ênfase na lei como necessário para Que o aluno tenha
um perfil adeouado à nova sociedade. Enfim. o trabalho deverá
ser abordado em todos os conteúdos curriculares. preparando a
base para a formação de todos em oualouer atividade produtiva.
A formação geral deverá ser assegurada. mesmo Que haja a pos-
sibilidade de articulação com cursos ou programas vinculados à
preparação para o exercício de uma profissão.

As habilidades fundamentais do novo trabalhador de-
vem levar em conta criatividade. autonomia e capacidade de
solucionar problemas cada vez mais importantes. A fragmenta-
ção do conhecimento deve ceder lugar a uma articulação na
formação profissional:

Para Market.

As exlgênctas de Qualificação modificados em conseqüências
da implementação de novos conceitos integrais de produção

são o ponto de partida para o desenvolvimento de modelos

fabris com conceitos pedagógicos didáticos e metodológicos

orientados no sujeito (1997. p. 24).

Visão interdisciplinar

Na educação sinaliza-se para uma formação geral do
indivíduo Que aprenda a conhecer. a fazer. a conyiver e a ser.
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Surge um conceito de cidadania reunindo conhecimentos e in-
formações para exercer direitos oue vai muito além da repre-
sentação política tradicional. O objetivo é formar pessoas mais
aptas às mudanças, autônomas em suas escolhas e fundamen-
talmente solidárias.

Então, como preparar este cidadão com todos os reouí-
sitos ora especificados? Tentaremos demonstrar Que através do
tema transversal "meio ambiente", em uma visão interdisciplinar,
os alunos podem desenvolver a capacidade de posicionar-se
diante das Questões Que interferem na vida coletiva, superar a
indiferença e intervir de forma responsável.

Por serem Questões sociais, os Temas Transversais tem natu-

reza diferente das áreas convencionais. Tratam de processos

Que estão sendo intensamente vividos pela sociedade, pelas

famílias, pelos alunos e educadores no seu cotidiano (PCN

Temas Transversais, 1998, p. 26).

É importante salientar Que os temas transversais formam
um conjunto articulado, fazendo com Que haja objetivos e con-
teúdos coincidentes ou muito próximos entre eles. Por exemplo,
a discussão sobre o "consumo" traz objetivos e conteúdos fun-
damentais para a Questão ambiental, para a saúde, para a ética,
para a tecnologia e interdisciplinarmente com as disciplinas
Geografia (cultivo, clima); Português (morfologia, sintaxe, fo-
nética); Ciências (alimentos transgênicos) ete. A perspectiva
ambiental consiste num modo de ver o mundo no Qualse evi-
denciam as inter-relações e a interdependência dos diversos
elementos na constituição e manutenção da vida (lbíd, p. 173).

Cabe agora,. pois, estabelecer um sentido mais
abrangente, aprofundado e significativo às experiências peda-
gógicas, para as ouaís a interdisciplinaridade muito tem a con-
tribuir. Isso poroue a realidade com a Qual o ensino se propõe
levar o aluno a conhecer "é um fenômeno múltiplo diversifica-
do; e de todos os conhecimentos e interpretações, enouanto
só explicam uma parte da realidade, permanecem sempre
ínacabados" (PAVIANNI, 1988, p. 46).

Vale ressaltar Que, se o professor analisar adeouada-
mente o seu cotidiano escolar e vital, identificará facilmente

91



IVAN DE OLIVEIRA

inúmeras dificuldades Que resultam da óptica fragmentadora. o

Que. por si. estabelece a necessidade do enfooue interdisciplinar

e globalizador no ensino.

Relativamente à fragmentação. diz Heloisa Luck:

Os professores. no esforço de levar seus alunos a aprender. o

fazem de maneira a dar importância ao conteúdo em si e não à
sua interligação com a situação da Qual emerge. gerando a já

clássica dissociação entre teoria e prática: "o Que se aprende

na escola não tem nada a ver com a realidade". é o atendimen-

t'? comum de pessoas Que. saindo dos bancos escolares. assu-

mem uma responsabilidade profissional (1999. p. 21).

Torna-se necessário e possível. nesse Quadro da reali-

dade. trabalhar a interdisciplinaridade como um processo Que

leva em consideração a cultura vigente e a sua transformação.

como condição fundamental para Que promova os princípios

interdisciplinares. Em primeiro lugar. é necessário Que se dê

importância a esses princípios. como orientadores da prática e

não como parte de um corpo conceitual Que se deve integrar

logicamente (como acontece na disciplinaridade). Entenda-se.

portanto. Que o espírito da interdisciplinaridade é mais impor-

tante do Que a letra Que a representa. Seu caráter não é
normativo e sim explicativo e inspirador.

Em continuidade. é necessário Que se dê atenção ao está-

dio em Que o corpo docente de uma escola se encontra. em rela-

ção ao processo interdisciplinar. e motivá-Io a expressar e discutir

em conjunto os problemas principais do ensino e seus esforços.

sob a óptica da elaboração globalizadora do conhecimento.

Sobre a educação globalizadora. Edgar Morin assim

se expressa:

Por isso. a educação deveria mostrar e ilustrar o destino

multifacetado do humano: o destino da espécie humana. o

destino individual. o destino social. o destino histórico. todos

entrelaçados e inseparáveis. Assim. uma das vocações essen-

ciais da educação do futuro será o estudo da complexidade

humana. Conduziria à tomada de conhecimento. por conse-

guinte. de consciência. da condição comum a todos os hurna-
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nos e da muito rica e necessária diversidade dos indivíduos.

dos povos. das culturas. sobre o enraizamento como cida-

dãos da terra (2000. p. 61).

Necessariamente. serão indicados pelos professores pro-
blemas relacionados à fragmentação e dissociação. pois. eles
estão subjacentes a todo o processo social e se acham manifes-
tados em todas as dimensões do conjunto cultural humano. Em
conseoüêncía, mostrarão a necessidade de busca de diálogo e
da integração. sem. no entanto. nessa fase preliminar. terem os
professores alterado a postura mental e orientação no Que
concerne ao conhecimento. E é sobre essa limitação' Que deve
ser estabeleci da a base da transformação pedagógica.

Emerge. nesse processo. o desenvolvimento de atitude
e consciência de Que. trabalhando dentro de um sistema de
interdisciplinaridade o professor produz conhecimento útil. in-
terligando teoria e prática. estabelecendo relação entre o con-
teúdo do ensino e a realidade social escolar.

A superação da fragmentação. Iinearidade e artíflcíalízação.
tanto do processo de produção do conhecimento como do ensino.
bem como o distanciamento de ambos em relação a realidade. é
vista como sendo possível. a partir de um prática interdisciplinar.

Sua prática. no contexto da sala de aula. implica na
vivência do espírito de parceria. de integração entre teoria e
prática. conteúdo e realidade. objetividade e subjetividade.
ensino e avaliação. meios e fins. tempo e espaço. professor e
aluno. reflexão e ação. dentre muitos dos múltiplos fatores
interagentes do processo pedagógico.

Cabe à educação ajudar o homem em todos os aspec-
tos. Essa é a sua finalidade. como deveria ser a finalidade de
todas as ações humanas voltadas para a formação do homem
(Pedagogia. Medicina. Enfermagem. Fonaudiologia e tantas
ouantas são as divisões do conhecimento).

Cabe à educação do futuro cuidar para Que a idéia de unidade

da espécie humana não apague a idéia de diversidade e Que a

da sua diversidade não apague a da unidade. Há uma unidade

humana. Há uma diversidade humana. A unidade não está

apenas nos traços biológicos da espécie Homo Sapiens. A
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diversidade não está apenas nos traços psicológicos. culturais

sociais do ser humano. Existe também diversidade propria-

mente biológica no seio da unidade humana; não apenas exis-

te unidade cerebral. mas mental psloulca, afetiva. intelectual;

além disso. as mais diversas culturas e sociedades têm princí-

pios geradores ou or.ganizacionais comuns. É a unidade hu-

mana Que traz em si os princípios de suas múltiplas diversidade.

Compreender o humano é compreender sua unidade na di-

versidade. sua diversidade na unidade. É preciso conceber a

unidade do múltiplo. a multiplicidade do uno.

A educação deverá ilustrar este princípio de unidade/diversi-

dade em todas as esferas ( 2000. p. 55).

A educação. enquanto se propõe formar o cidadão para
viver uma vida em sentido mais pleno possível de modo Que
possa conhecer e transformar sua situação social e existências
marcadas pela complexidade e globalidade. mostra a necessi-
dade de adotar o paradigma da interdisciplinaridade.

O objetivo da interdisciplinaridade é. portanto. o de
promover a superação da visão restrita de mundo e a compreen-
são da complexidade da realidade. ao mesmo tempo resgatan-
do a centralidade do homem na realidade e na produção do
conhecimento. de modo a permitir ao mesmo tempo uma me-
lhor compreensão da realidade e do homem como o ser
determinante e determinado.

A interdisciplinaridade. do ponto de vista da laboração
sobre o conhecimento e sua elaboração. cor responde a uma
nova consciência da realidade. a um novo modo de pensar. Que
resulta num ato de troca. de reciprocidade e integração entre
áreas diferentes de conhecimento. visando tanto à produção de
conhecimentos. como à resolução de problemas. de modo glo-
bal e abrangente. A partir deles. e com o sentido de alargá-tos.
como uma práxís. isto é. um processo de reflexão-ação. a
interdisciplinaridade ganha foro de vivência (escapando à
disciplinaridade) e estabelece a hominização em seu processo.

Os atos de pensar e agir interdisciplinarmente se apóiam
no princípio de Que nenhuma fonte de conhecimento é. em si
mesma. completa e de Que. pelo diálogo com outras formas de
conhecimento. de maneira a se interpenetrarern, surgem des-
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dobramentos na compreensão da realidade e sua representa-
ção. A interdisciplinaridade também se estabelece a partir da
importância e necessidade de uma contínua interferência de
teoria e prática, de modo Que se enrlcueçarn reciprocamente.

o Meio ambiente como agente interdisciplinar

Desta forma, para Que os alunos construam a visão da
globalidade das Questões ambientais, é necessário Que cada
profissional de ensino, mesmo especialista em determinada área
do conhecimento, seja um dos agentes da interdisciplinaridade
Que o tema exige. A ríoueza do trabalho será maior se os pro-
fessores de todas as disciplinas discutirem e, apesar de todo o
tipo de dificuldades, encontrarem elos para desenvolver um tra-
balho conjunto. Essa interdisciplinaridade pode ser buscada por
mais de uma estruturação institucional da escola, ou da orga-
nização curricular, mas recuer. necessariamente, a procura da
superação da visão fragmentada do conhecimento pelos pro-
fessores especialistas.

Assim se expressa José Maria Gonçalves de Almeida
[unior:

É a luz dessa visão ampla e criativa de socialização Que a

educação ambiental - seja formal. não formal e informal -

torna-se um poderoso instrumento capaz de transformar as

ínterações homem-meio ambiente, e, assim, as relações ho-

mem natureza. A educação ambiental, por isso permeia todas

as Questões ambientais e desenvolvimento sócio-econômico

(1992, p. 72).

Para isso, a preocupação ambiental inserida nas várias
áreas do saber é decisiva. Essas áreas apontaram a relação de
seus conteúdos com o tema meio ambiente e algumas destaca-
ram um bloco de conteúdos ou eixo temático Que trata direta-
mente da relação sociedade/natureza ou vida e ambiente. Isso
retrata a dimensão do trabalho Que se deseja com essa Questão,
diante das necessidades impostas pela realidade socioambiental.
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As áreas de Ciências Naturais, História e Geografia são
as tradicionais parceiras para o desenvolvimento dos seus con-
teúdos, pela própria natureza dos seus objetos de estudo. Po-
rém os demais campos disciplinares ganham importância
fundamental, pois cada um, dentro de sua especificidade, pode
contribuir para Que o aluno tenha uma visão mais integrada do
ambiente: Língua Portuguesa, trabalhando as inúmeras "leitu-
ras" possíveis de textos orais e escritos, explicitando os víncu-
los culturais, as intencional idades, as posições valorativas e as
possíveis ideologias sobre o meio ambiente embutidos nos tex-
tos; Educação Física, Que tanto ajuda na compreensão da ex-
pressão e autoconhecimento corporal, da relação do corpo com
o ambiente e o desenvolvimento das sensações; a Arte, com
suas diversas formas de expressão e diferentes releituras do
ambiente, atrtbuindo-lhes novos significados, desenvolvendo a
sensibilidade por meio da apreciação e possibilitando o repen-
sar dos vínculos do indivíduo com o espaço; além do pensa-
mento matemático, Que se constitui numa forma específica de
leitura e expressão. A Ética como reflexão crítica sobre a
moralidade, e, diante dos conflitos, das Questões complexas,
percebe-se os limites das respostas oferecidas pela Moral e a
necessidade de problematizar essas respostas, verificar a con-
sistências de seus fundamentos ete.

Conclusão

Podemos concluir oue. trabalhar com o tema transver-
sal "meio ambiente" de uma forma interdisciplinar, significa
buscar a transformação dos conceitos, a explicitação de valo-
res e a inclusão de procedimentos, sempre vinculados à reali-
dade cotidiana da sociedade, de modo Que obtenha cidadãos
mais participantes.

Ao destacar a cidadania e o trabalho, duas dimensões
fundamentais da vida humana em sociedades complexas como
esta em Que vivemos, e justapor essas duas dimensões sociais
à dimensão pessoal, a Lei prevê para a escola um compromisso
com o mundo em Que ela se situa. Entendemos Que para cum-
prir com o seu papel, o currículo escolar precisa dar conta das
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complexidades da vida pessoal, da vida civil e profissional, tal
como se apresenta hoje. E é essa complexidade Que exige des-
se currículo garantir aos educandos de hoje instrumentos para
Que eles possam se inserir no presente Que vivem e se preparar
para o futuro Que Querem viver.
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A AVALIAÇÃO DINÂMICA-DIALÓGICA DO ENSINO-APRENDIZAGEM
E AS CONTRIBUiÇÕES DO SOClOINTERACIONISMO EM VYGOTSKY

MARCOS ANTONIO MARTlNS LIMA

Introdução

-A avaliação do ensino-aprendizagem, como um projeto
"-I. humano Quese faz com, pelos educandos e a partir deles, também.- precisa garantir uma abordagem lnterativa, dinâmica e diagnóstica
'<deste processo educativo. A busca de opções educacionais para

auxiliar na melhor efetividade dos processos de avaliação de ensi-
no-aprendizagem, compreende a aplicação da abordagem
sociointeracionista de LevSemenovich Vygotsky (1896-1934). não

,como um modi~~o ou como um dog!!l3, m<lliQITW mais um rné-
;;:V\itOdO adicionado à processualidade da avaliação educacional, Que
~ vem, juntamente com outras abordagen propor tentativas de ul-
-7 trapassar o estado de.conhecímento do.tempo atual, a respeito,

principalmente, das práticas e análises Quantitativas e Qualitativas
Da avaliação do ensino e da aprendizagem humana.

Inicialmente, é importante reconhecer em Vygotsky "um
estudioso inouíeto e obstinado, oue dedicou sua vida ao esforço
de romper, transformar e ultrapassar o estado de conhecimento e
reflexão sobre o desenvolvimento humano de seu tempo" (REGO,
1995, p. 17). Demonstrando coerência com sua abordagem
interacionista e social, Vygotsky, juntamente com outros pesouí-
sadores, dentre eles, Alexander Romanovich Luria ( 1902 -1977) e
Alexei Nikolaievich Leontiev (1904-1979), foram capazes de inte-
grar diferentes ramos de conhecimento nas Ciências humanas.

A teoria sociointeracionista ou histórico-cultural de
Vygotsky tem esse nome poroue , inspirado em princípios histó-
rico-dlaléticos. ele considera o desenvolvimento da complexidade
da estrutura humana como um processo de apropriação, pelo ho-
mem, da experiência histórica e cultural. Porém sua abordagem
pode ser um edifício hospitaleiro para outras abordagens de
avaliação, como a avaliação dia lógica baseada nos ensinamentos
de Paulo Freire (1919-1997), "a estrutura teórica vigotskyana
é uma casa habitável" (BLANCK apud MOLL, 1996, p. 5).
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Organismo e meio exercem influência recíproca, por-
tanto o biológico e o social não estão dissociados e o homem
constitui-se pelas interações sociais com os grupos dos ouais
faz parte (REGO, 1995, p. 93). A~ em vyg,Qtsky-ª..na..tem
como objetivo maio .. aracterízar os aspectos tipkamente.hu-
manos do comportamento e elaborar hipóteses de como essas ~
características se formaram ao longo da história humana e d~) "1
como se desenvolvem durante a vida de um indivíduo"!
(VYGOTSKY, 2000a, p. 25).

Na estrutura do presente artigo será explorado o con-
texto sociopolítico-ideológico da obra de Vygotsky, como
agregadora na Psicologia do desenvolvimento humano.

As idéias do sociointeracionismo de Vygotsky e suas
implicações na Educação, bem como em uma avaliação dinâmi- i L~
ca e dialógica do ensino-aprendizagem serão também aborda-\ I
das, haja vista Que conceitos como mediação, signos e I
instrumentos, relações entre pensamento e linguagem, desen-
volvimento e aprendizagem tornam-se balizadores de efetivas)
implicações no ensino-aprendizagem, inclusive na avaliação
deste processo.

O conceito de zona de desenvolvimento proxírnal (ZDP)
permite a conexão de vários dos elementos-chaves desta abor-
dagem, como a ênfase na atividade social e cultural, a impor-
tância da mediação no funcionamento psicológico humano, bem
como a integração dialética do individual e do social. Além
destes aspectos, a Questão do potencial humano na educação é
ernergída pela ZDP.

Assim, o velho ditado popular ninguém sabe tanto Que
não possa aprender algo e ninguém sabe tão pouco Que não
possa ensinar alguma coisa encaixa-se muito bem na proposta
de Vygotsky e torna-se bem atual, como pode ser visto ao lon-
go do presente estudo.

o contexto da obra de vygotsky e a psicologia do desenvolvimento

A obra de Vygotsky torna-se mais bem compreendida a
partir do entendimento do contexto histórico russo da época
oue a influenciou. Este contexto é o palco dos problemas trata-
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das par Vygatsky na medida em Que procurava desenvolver uma
tearia marxista da funcianamenta intelectual humana cama parte
integrante da Psicalagia da desenvalvimenta. I

A sociedade soviética pós-revolução de 1917, em fran-
ca fase de transformação. valorizava extremamente a ciência,
haja vista Que as avanças científicas trariam as soluções para
as problemas sociais e econômicas da pava soviético. A ne-
cessidade de afirmação. ideológica e as demandas práticas
exígldas pela Governo revalucianária influenciavam a elabora-
ção de teorias nas diversas campas da conhecimento. A pro-
dução. acadêmica desse período, além de intensa, tinha cama
ponto camum a preocupação pela desenvolvimento de aborda-
gens históricas para a pesoulsa de abjetas de estuda diferentes
(REGO, 1995, p. 26-27).

Neste contexto, até a segunda metade da século. XIX, a
estuda da natureza humana era atribuída à Filasafia. Era esta-
belecido. um conflito de posições filasóficas, uma corrente de-
fendendo. a nação. de oue a estuda científica da homem deveria
se restringir ao.seu carpa e outra corrente indicando. Que cabe-
ria à Filosofia a estuda da alma (VYGOTSKY, 2000a, p. 2).

A publicação. de teorias cama a evolução e seleção. na-
tural das espécies, de Charles Darwin (1809-1882), e a Psico-
logia experimental, de Wilhelm Wundt (1832-1920), moviam
a antaganisma da Psicologia. Surge, na cenário. acadêmíss.de
1924, Vygatsky com a palestra Consciência como um objeto.---:-
da Psicologia, proferida par ocasião da 11Cangressa de Psico-
logra. em Leningrado. Neste importante evento. na campa da
Psicalagia na extinta URSS, V'y.bQ.tskJafirma oue nenhuma.das
escolas de Pslcologla fornecia bases firmes e necessárias Pª-@
o. estabelecimento de uma teoria unificada dos processo.s p '-
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I A Psicologia do desenvolvimento ou Psicologia evolutiva estuda as trans-
formações psicológicas Queacontecem no indivíduo da concepção à morte.
Estas transformações se manifestam em mudanças no comportamento, na
cognição, na afetívídade. na personalidade e nas relações interpessoais. O
conjunto destas transformações caracteriza diferentes níveis de comporta-
mento e da atividade mental do indivíduo, pois, em cada etapa do seu desen-
volvimento, o indivíduo estabelece diferentes padrões de comportamento e
de atividade mental (HAMDAN, 1998, p. 1S).
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cológicos humanos. Vygotsky compartilhava da insatisfação dos
psicólogos da Cesta/t para com a análise psicológica, variando
entre ciência natural e ciência mental; procurou então uma abor-

~. dagem abrangente, embora diferente do gesta/tismo, QY.e...jWs-
A ,illlilitas.s.e...a.descrição e a explicação das fun.çõeLp.siCQlágicª-!,

su eriores,..J:,..mtÇLI1JQSacertáveís para as ciênciaj J)~~tur,!)s
(VYGOTSKY, 2000a, p. 7).

Vygotsky dedicou-se à construção de uma crítica à no-
ção de Que a compreensão das funções psicológicas superiores
humanas, ou seja, o controle consciente do comportamento, a
atenção e a lembrança voluntária, a memorização ativa, o pen-
samento abstrato, o raciocínio dedutivo, a capacidade de pla-
nejamento, a imaginação ete., poderia ser atingida pela
multiplicação e complicação dos principais derivados da Psico-
logia animal, em particular os Que representam uma combina-
ção mecânica das leis do tipo estímulo-resposta.
~Crítico das teorias Que afirmavam ser as propriedades
das funções intelectuais do adulto resultado unicamente da
maturação, ou seja, Que estão pLé-formadaS_Jkl--(;H.a~pe-
~6-foW1l4fraGtHle--maflife-5tàçáQ, Vygotsky foi o primeiro
sugerir os mecanismos pelos ouaís a cultura se torna parte da
natureza de cada pessoa. Via no pensamento marxista uma fonte
científica valiosa, uma aplicação do materialismo histórico e
dialético relevante para a Psicologia, o Que seria, em resumo, a
teoria sociocultural dos processos psicológicos superiores.

Baseado na abordagem materialista dialética da análi-

se da história humana. acredito Que o comportamento humano

difere Qualitativamente do comportamento animal. na mesma

extensão em Que diferem a adaptabilidade e desenvolvimento

dos animais. O desenvolvimento psicológico dos homens é

parte do desenvolvimento histórico geral de nossa espécie e

assim deve ser entendido. A aceitação dessa proposição sig-

nifica termos de encontrar uma nova metodologia para a ex-

perimentação psicológica (VYGOTSKY, 2000a. p. 80).

SCRIBNER e COLE, referenciados em manuscritos de
Vygotsky e constantes de cadernos não publicados, citam Que
o autor não Quer...
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(... )descobrir a natureza da mente fazendo uma colcha de

retalhos de inúmeras citações. O Que eu (Vygotsky) Quero é.

uma vez tendo aprendido a totalidade do método de Marx,

saber de QUemodo a ciência tem Que ser elaborada para abor-

dar o estudo da mente (1998. p. 10).

Com o propósito de criar ou provocar um desenvolvi-
mento psicológico. o método vygotskyano analisa processos e
não objetos. Porém processos estudados historicamente. ou
seja. em mudança. como reouísíto básico do método dialético
em Marx e Enge~_ o método. dial~\gLÇQfl...t.rapond.~r
abordagem naturalística de compreensão da história e da natu-
reza humanas.

O elemento-chave do nosso método. (... ). decorre diretamente

do contraste estabelecido por Engels entre as abordagenS)

naturalística e dialética para a compreensão da história huma-

na. Segundo Engels. o naturalismo na análise histórica mani-

festa-se pela suposição de Que somente a natureza afeta os

seres humanos e de Que somente as condições naturais são

os determinantes do desenvolvimento histórico. A~~~~
dialética. admitindo a influência da natureza sobre o homem.-_ .._- .- ----
afirma Que o homem. por sua vez. age sobre a n~

cria. através das mudanças nela provocadas. novas~co~ndições

naturais para sua existência. Essa posição representa o.ek:.

, mente-chave de nossa abordagem do estudo e Interpretação

das funções psicológicas superiores do hOfl}em e serve como

base dos novos métodos de experimentação e análise Que de- "

fendemos (VYGOTSKY. 2000á. p. 80).

A teoria histórico-cultural ou sociohistórica dO
psioutsrno. também conhecida como abordagem socio-
interacionista. elaborada por Vygotsky e fundamentada no ma-
terialismo histórico e dialético de Marx e Engels. está. segundo
REGO (I 995. p. 4 1-43). baseada em algumas teses básicas.

A primeira refere-se à afirmativa de Que as caracterís-
ticas tipicamente humanas não estão presentes desde o nas-
cimento do indivíduo e também não são produtos somente do
ambiente externo. mas resultantes da interação dialética do
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homem com o seu ambiente sociocultural. Na segunda tese,
propõe Que o desenvolvimento mental humano não é dado a
priori, não é imutável e universal, não é passivo, tampouco
independente do desenvolvimento histórico e das formas so-
ciais da vida humana, além disso a cultura é parte constitutiva
dessa natureza humana. Em outra tese, Vygotsky entende o
cérebro como um sistema aberto ao ambiente e Que tem es-
trutura e modo de funcionamento alterado ao longo da histó-
ria da espécie e do desenvolvimento individual. A Quarta tese
diz respeito a mediação presente em toda a atividade humana
e valoriza os signos e os instrumentos, inclusive a linguagem,
Que facilitam essa mediação dos seres humanos entre si e deles
com o mundo. A última tese postula Que o estudo psicológi-
co deve conservar as características básicas dos processos
psicológicos humanos e sua diferenciação no Que concerne
aos processos elementares.

Outra forma de representar os principais postulados do
sociointeracionismo rygotskyano é feita por Davidov & Zinchenko:

I} a base do desenvolvimento mental do homem é uma
mudança Qualitativa em sua situação social (ou em sua
atividade); 2) a forma original de atividade é o seu de-
sempenho. ampliado por um indivíduo. no plano exter-
no (socist); J) as novas estruturas mentais Quese formam
no homem derivam da internalização da forma inicial de
sua atividade; 4) vários sistemas de signos desempe-
nham um papel fundamental no processo de inter-
nalização (1994, p. 158).

Nas duas formas de apresentação das bases do sócio-
interacionismo de Vygotsky, a Quarta indicação descreve a im-
portância da função mediadora presente na atividade humana e
seu papel no desenvolvimento humano. A mediação dos indiví-
duos entre si e com o ambiente externo é possível com o uso
histórico de dois elementos básicos: os signos e os instrumen-
tos. O primeiro, Que tem a função de regular as ações sobre o
psícuísrno das pessoas, e o segundo, Que regula as ações sobre
os objetos, são portanto elementos externos ao indivíduo (OLI-
VEIRA, 2000, p. 30).
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Para Vygogsry. o signo pode ser considerado aoullo
Que representa algo diferente de si mesmo (objeto. forma.
fenômeno. gesto. figura ou som); ou seja. substitui e expres-
sa eventos. idéias. situações e objetos. servindo como auxílio
da memória e da atenção humana. Por exemplo. no código de
trânsito. a cor vermelha é a .signo Que indica a necessidade
de parar. assim como a palavra copo é um signo Que repre-
senta o utensílio usado para beber água (REGO. 1995. p.
50). O signo. como elo de uma mediação. absorve os signifi-
cados. ou seja. o modo como são organizados por códigos
ou linguagens (EPSTEIN. 2000. p. 17).
. O instrumento é provocador de mudanças externas. pois
amplia a possibilidade de intervenção na natureza. Na caça.
por exemplo. o uso da flecha permite o alcance de um animal
distante ou. para cortar uma árvore. a utilização de um objeto
cortante é mais eficiente do Que as mãos. Os homens. diferen-
te das outras espécies animais. além de produzirem seus ins-
trumentos para a realização de tarefas específicas. também são
capazes de conservá-los, disseminar suas funções. aperfeiçoá-
los e criar instrumentos (REGO. 1995. p. 5 I-52).

O processo de ínternalízação. Que para Vygotsky é a re-
construção interna de uma operação externa (VYGOTSKY. 2000a.
p. 74) ou o processo de apropriação dos signos. conta portanto
com a influência dos signos no atingimento humano das funções
psicológicas superiores. E um importante signo presente neste
processo é a linguagem e a fala. Resumidamente. o processo se
dá a partir da fala. Quando a criança passa a controlar o ambien-
te pela fala. posteriormente. através de novas relações com o
ambiente. a criança passa a uma nova organização do comporta-
mento. Em um novo momento há o controle do próprio compor-
tamento e só posteriormente o intelecto e a base do trabalho
produtivo são atingidos por meio do uso humano de instrumentos.

Esse processo de desenvolvimento humano revela uma
integração entre linguagem e pensamento. Constata-se Que a
{ala da criança é tão importante Quanto a ação para atingir um
objetivo (VYGOTSKY. 2000a. p. 34).

Nosso conceito de desenvolvimento implica a rejeição do

ponto de vista comumente aceito de Que o desenvolvimento
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cognitivo é O resultado de uma acumulação gradual de mu-

danças isoladas. Acreditamos Que o desenvolvimento da cri-

ança é um processo dialético complexo caracterizado pela

periodicidade. desigualdade no desenvolvimento de diferen-

tes funções. metamorfose ou transformação Qualitativa de

uma forma em outra. embricamento de fatores internos e

externos. e processos adaptativos Que superam os impedi-

mentos Que a criança encontra.

o pensamento e a linguagem. na abordagem rygotskyana.
não apresentam interdependências específicas em suas raízes
genéticas. ao contrário. têm raízes genéticas distintas e sinteti-
zam-se dialeticamente no desenvolvimento cognitivo. Quando.
nesse processo. a linguagem se converte em pensamento e o
pensamento em linguagem. A linguagem atua sobre a organi-
zação do pensamento e sobre a maneira de pensar do homem.
organizando o pensamento e estruturando-o convenientemen-
te (VYGOTSKY. 2000b. p. 149-150).

Segundo VYGOTSKY. em uma de suas conclusões em
seus experimentos.

(... )0 momento de maior significado no curso do desenvolvi-

mento intelectual. Que dá origem às formas puramente huma-

nas de inteligência prática e abstrata. acontece Quando a fala

e a atividade prática. então duas linhas completamente inde-

pendentes de desenvolvimento. convergem (2000a. p. 33).

Essa convergência concretiza o desenvolvimento hu-
mano na sua fase em Que aouislção da linguagem é o ele-
mento motor Que desencadeia o desenvolvimento da atividade
psicológica humana. A apropriação dos elementos Que cons-
tituem o gênero humano. como os hábitos. costumes. usos
de objetos e instrumentos. a arte. a Filosofia e a Ciência
caracteriza o processo de formação do indivíduo (HAMDAN.
p. 1998: 57). A aprendizagem passa a ser importante no
desenvolvimento.

A essência da hipótese estabelecida por Vygolsky sobre
o desenvolvimento humano é a noção de Que este processo
não coincide com o processo de aprendizado. O desenvolvi-
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mento progride de forma mais lenta e atrás da aprendizagem.
Estas considerações refletem-se em implicações educacionais à
Psicologia do desenvolvimento humano.

o Sociointeracionismo e suas implica~ges na educação

As implicações da abordagem sociointeracionista de
Vygotsky no processo educacional são plenamente evidentes.
haja vista Que o entendimento da relação entre aprendizado e
desenvolvimento. encarada sob uma perspectiva diferente das
posições teóricas anteriores a Vygotsky. ajudaria na aplicação
viável das teorias educacionais.

Os problemas encontrados na análise psicológica do ensino

não podem ser corretamente resolvidos ou mesmo formula-

dos sem nos referirmos à relação entre o aprendizado e o

desenvolvimento em crianças em idade escolar. Este ainda é o

.mais obscuro de todos os problemas básicos necessários à
aplicação de teorias do desenvolvimento da criança aos pro-

cessos educacionais (VYGOTSKY. 2000a. p. 103).

Antes do ambiente escolar o processo de aprendiza-
gem da criança acontece em outros ambientes de sua convi-
vência. Porém. o aprendizado dos ambientes escolar e
pré-escolar diferenciam-se não só pela sistematização do pri-
meiro. mas também pelo fato da educação formal oferecer
algo novo no desenvolvimento infantil. Ou seja. a existência
de níveis de desenvolvimento e suas relações com a aprendi-
zagem do educando.

A aprendlzagem.? no projeto teórico de Vygotsky. está
totalmente relacionado com o desenvolvimento pleno do ser

2 O termo aprendizagem. aouí empregado. vem do russo "obuchcotc ". e signi-
ficaalgo como "processo de ensino-aprendizagem", incluindo aouele Queapren-
de. aouele oue ensina e a relação entre essaspessoas.O termo aprendizagem
é utilizado de forma maisampla do Quena língua portuguesa e abrangeapren-
dizagem e ensino Quenão podem, na perspectiva ':Ygotskyana.ser tratados de
forma independente (OLIVEIRA. 1993, p. 57; REGO. 1995, p. 72).
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humano. pois. a partir da mediação entre os membros de um
mesmo grupo. o aprendizado se concretiza e possibilita o pro-
cesso de desenvolvimento. Vygotsky identifica dois níveis de
desenvolvimento: um Que se refere às conquistas já efetivadas.
e outro Que se relaciona às capacidades em vias de serem
construídas. O primeiro chamou de nível de desenvolvimento
real ou efetivo. O segundo identificou como nível de desenvol-
vimento proximal ou potencial (VYGOTSKY. 2000a. p. 109-
119; FREITAS. 1998: 49; REGO. 1999. p. 72-75).

O nível de desenvolvimento real refere-se às capacida-
des e funções Que já se domina. uma vez Que o indivíduo con-
segue. sozinho. utilizá-Ias. O nível de desenvolvimento proxlrnal
se refere ao Que a criança é capaz de fazer. porém mediante a
ajuda de uma ou várias outras pessoas. No primeiro. o desen-
volvimento é visto de forma retrospectiva. No segundo. o de-
senvolvimento é encarado de forma prospectiva e Que antecipa
o potencial da criança.

A distância entre estes dois níveis. Vygotsky batizou de
"zona de desenvolvimento proxírnal ou potencial" (ZDP). Esta
zona define aouelas funções Que ainda não amadureceram. mas
Que estão em processo de maturação e Que indicam sinais de
amadurecimento. embora em estado embrionário. Logo. a
interação em grupos permite criar a zona de desenvolvimento
proxímal, pois com a ajuda dos indivíduos relacionando-se en-
tre si. vários processos de desenvolvimento e aprendizagem se
desencadeiam.

Segundo Rego (1995: 74)

o conceito de zona de desenvolvimento proxímal é

de extrema importância para as pescuísas do desenvolvi-

mento infantil e para o plano educacional. justamente por-

Que permite a compreensão da dinâmica interna do

desenvolvimento individual. Através da consideração da

-zona de desenvolvimento proxirnal. é possível verificar não

somente os ciclos já completados. como também os Que

estão em via de formação. o Que permite o delineamento

da competência da criança e de suas futuras conouístas.
assim como a elaboração de estratégias pedagógicas Que a

auxiliem nesse processo.
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Este conceito possibilita analisar ainda os limites des-

ta competência. ou seja. aouílo Que está 'além' da zona de

desenvolvimento proximal da criança. aquelas tarefas Que

mesmo com a interferência de outras pessoas. ela não é ca-

paz de fazer.

Vê-se Quea zona de desenvolvimento proximal é um con-
ceito "conector " na teoria sócio-histórica. haja vista Que integra
vários de seus elementos-chaves: a ênfase sobre a atividade so-
cial e a prática cultural como fontes do pensamento. a importân-
cia da mediação no funcionamento psicológico humano, a
centralidade da pedagogia no processo de desenvolvimento e a
inseparabllídade do individual e do social (MOLL, 1996, p. 16).

Outro aspecto Que a zona de desenvolvimento proxírnal
faz emergir é a Questão do potencial humano. As potencía-
lidades estão ainda desprezadas em uma educação voltada ape-
nas para o passado e para o desempenho da aprendizagem.
porém já começa a ser alvo de preocupação efetiva.

Observa-se também. no momento atual. especialmente em

países desenvolvidos. uma preocupação em expandir e apro-

veitar melhor o talento e o potencial presente em cada indiví-

duo. à par de uma consciência crescente de Que a solução

para os problemas enfrentados exige muito esforço. talento e

criatividade.

(... ) No Brasil. o Que também observamos. é Que muitos des-

conhecem Que o potencial presente no ser humano é imenso.

Que tem sido utilizado de forma muito limitada. permanecen-

do muitas capacidades inibidas e blooueadas por falta de es-

tímulo. de encorajamento e de um ambiente favorável ao seu

desenvolvimento (ALENCAR. 1990. p. 13-1 S).

No processo de ensino e aprendizagem educandos e
educadores são sujeitos e devem atuar de forma consciente. Não
se trata apenas de sujeitos do processo pedagógico. mas de
seres humanos com cultura e histórias de vida peculiares Que
devem ser consideradas neste processo, inclusive na avaliação
e no acompanhamento do crescimento do aluno na direção Que
se pretende alcançar.
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o Sociointeracionismo e suas ímplíceções na avalia~ão dinâmica
do ensino-aprendizagem

Vários princípios da teoria sociointeracionista de
Vygotsky podem ser aplicados nos processos avaliativos em
Educação, haja vista Quea avaliação, enquanto fenômeno, possui
história caracterizada por mudanças Qualitativas e Quantitati-
vas, portanto deve ser estudada como um processo em movi-
mento e mudança constantes.

Vygotsky afirma Que o bom aprendizado é aouele Que
se adianta ao desenvolvimento, logo, parafraseando, a boa
avaliação processual e dinâmica do ensino-aprendizagem é
aouela Que também se adianta ao resultado final a ser atingi-
do pelo educando.

O papel do educador muda radicalmente, a partir desta
concepção. Ele não é mais aouele professor Que se coloca como
centro do processo, Q!.Ieensina para Que os alunos passiva-
mente aprendam; tampouco é aouele organizador de propos-
tas de aprendizagem Que os alunos deverão desenvolver sem
Que ele tenha Que intervir. O educador torna-se um agente me-
diador neste processo, propondo desafios aos seus educandos
e ajudando a resolvê-los, realizando com eles ou proporcio-
nando atividades em grupo, permitindo Que aoueles Que esti-
verem mais adiantados possam cooperar com os demais através
de suas experiências adouiridas.

A permissão e criação de uma arnbiência em sala de
aula onde seja favoreci da essa troca de experiências, faz emer-
gir um processo de ensino-aprendizagem muito mais dinâmico
e efetivo. Logo, o conceito e a criação de zonas de desenvolvi-
mento proxirnals pode ser aplicado ao se dividir os educandos
em grupos e repassar atividades, permitindo a ínteração e tro-
ca de experiências entre os educandos.

(... ) À primeira vista parece contraditório buscar o desen-

volvimento individual do aluno e trabalhar com a classe

como um todo. Entretanto, é minha impressão Que não

existe neste caso nenhuma contradição; o desenvolvimento

das crianças tem lugar através de sua relação com a turma

e com os grupos Que se formam na sala de aula. Portanto.
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usamos processos coletivos de resolução de problemas para

desenvolver os processos intelectuais das crianças, ao in-

vés de isolar cada criança na execução de tarefas do tipo

tentativa-e-erro. Nós tentamos várias vezes produzir uma

divisão de trabalho na Qual as crianças trabalhariam em gru-

po diferentes tarefas, 'tendo como objetivo comum o cum-

primento de uma única atividade. Essa atividade, em

princípio, tem a intenção de desenvolver uma zona de de-

senvolvimento proximal para a classe como um todo, onde

cada criança adoulre conhecimentos pessoais por meio de

atividades compartilhadas entre professor e os alunos, as-

sim como entre elas mesmas (HEDEGAARD apud MOLL.

1996, p. 352).

São várias as implicações do conceito de zona de de-
senvolvimento proximal para a prática educativa da avaliação.
Segundo o Centro de Informações Multieducação,

Desta forma o professor deverá avaliar, durante o processo,

não somente o nível das propostas Que estão sendo feitas,

mas, sobretudo, o nível de desenvolvimento real do aluno -

revelado através da produção independente - bem como seu

nível de desenvolvimento proximal -. onde ainda necessita de

ajuda. Chega-se, assim, a um conhecimento muito maior da

realidade do aluno, do 'curso interno de seu desenvolvimen-

to', tendo condições de prever o Quanto de ajuda ainda ne-

cessita, e como se deve orientar o planejamento para apoiar

este aluno.

Para Que este processo tenha condição de se consolidar, o

diálogo deve permear constantemente o trabalho escolar: para

Vygotskya linguagem é a ferramenta psicológica mais impor-

tante. Desta maneira é possível verificar não apenas o Que o

aluno é num dado momento, mas 'o Que pode vir a ser'. Rom-

pe-se com o conceito de Que as turmas devem ser organiza-

das buscando-se uma homogeneidade (2000, p. 1-2).

A avaliação em sala de aula, numa perspectiva de pro-
cesso dinâmico e contínuo de diagnóstico e acompanhamen-
to deve possibilitar a criação de nexos entre ensino e
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aprendizagem. apontando pistas para a superação dos obstá-
culos enfrentados pelos educandos e também pelo educador
durante a realização de tarefas e desafios de claros propósi-
tos. A observação das manifestações dos educandos repre-
senta um método valioso do acompanhamento de sua situação
de aprendizagem.

Essa observação. além de sinalizar ao educador os ru-
mos da atuação docente. permite a realização de suas inter-
venções como acompanhamento dos alunos. para Que
percebam seu processo e o Que precisam fazer para avançar
no seu processo de aprendizagem. O educador pode. assim.
descrever o processo e emitir [uízos com base nas produções
dos educandos em sala de aula; como parte das atividades
desenvolvidas. essas produções são instrumentos suficientes
para avaliar.

A proposta diagnóstica e dinâmica de avaliação tem
uma característica de abordagem Qualitativa. pois ao invés
de medir a aprendizagem como objetivo final. tem o cuida-
do com o processo de ensino-aprendizagem. com a aproxi-
mação constante dos alvos pretendidos. com a evolução dos
educandos a partir de sua situação real. O mais importante
é a interpretação dessa caminhada dos educandos com base
em registros e apreciações sobre as suas produções e
interações em sala de aula.

Além da importância da imitação enquanto processo Que
facilita a aprendizagem e o desenvolvimento da criança. inclu-
sive Quando a imitação é usada em uma atividade coletiva ou
sob a orientação de adultos. a avaliação do processo de ensi-
no-aprendizagem carece de considerar estes aspectos. além da
assistência e da mediação.

Ao avaliar-se o desenvolvimento mental. consideram-se so-
mente aouelas soluções de problemas Que as crianças conse-

guem realizar sem a assistência de outros. sem demonstração

e sem o fornecimento de pistas. Pensa-se na imitação e no

aprendizado como processos puramente mecânicos. Recen-

temente. no entanto. psicólogos têm demonstrado Que uma

pessoa só consegue imitar aoullo Que está no seu nível de

desenvolvimento (VYGOTSKY. 2000a. p. 114).
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Outros importantes postulados vygotsryanos podem ser
utilizados em algumas dimensões ou etapas do processo de
avaliação do ensino-aprendizagem, haja vista Que sua abor-
dagem prevê algumas mudanças na prática educativa e na atua-
ção do educador, Que passa a ser de agente mediador Que
procura "ensinar o aluno a pensar, ensinar formas de acesso e
apropriação do conhecimento elaborado, de modo Que ele
possa praticá-Ia autonomamente ao longo de sua vida" (...)
(REGO, 1995, p. 108). Estas idéias estão em plena sintonia
com as exigências de uma educação libertadora e Que leve o
educando a Questionar e refletir sobre várias Questões aber-
tas pelo processo educativo. Outro aspecto bastante divulga-
do no ambiente educacional é a necessidade de identificação,
análise e gestão dos potenciais existentes nos educandos. ''A
possibilidade de alteração no desempenho de uma pessoa pela
interferência de outra é fundamental na teoria de Vygotsky"
(OLIVEIRA, 1993, p. 59).

Uma avaliação processual, globalizante e dinâmica do
ensino e da aprendizagem pode contribuir para Q!Jeestes obje-
tivos sejam alcançados. Aliás, este último aspecto guarda rela-
ção com um modelo de avaliação dinâmica, contínua, assistida,
mediada ou díalógka.

A avaliação dinâmica. Que em seus últimos avanços deri-
va. de maneira substancial. explícita ou implicitamente.
das formulações teóricas de Vygotsky. oferece uma abor-
dagem alternativa para a complexa tarefa da avaliação. com
potencial para superar alguns dos problemas inerentes às
formas 'estáticas' tradicionais (LUNT apud DANIELS.
1995.p.219).

Segundo Lunt In Daniels (1995. p. 225) a consciência
da complexidade da tarefa de avaliar a aprendizagem ou o po-
tencial das crianças, em um certo sentido, nunca foi maior do
Que agora. mas a ênfase mais interativa da aprendizagem tem
influenciado a busca de formas mais dinâmicas, interativas e
Qualitativas de avaliação do desempenho e também do potenci-
al, onde o conceito de zona de desenvolvimento proximal pode
prestar boa colaboração.
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No campo da avaliação dinâmica, existe uma gama imensa de

práticas diferentes. Entretanto, essas formas diferentes de

avaliação dinâmica têm em comum a ênfase na investigação e

avaliação dos processos psicológicos envolvidos na aprendi-

zagem e no potencial de mudança de um indivíduo (LUNT

apud DANIELS, 1995, p. 239).

Segundo Lunt In Daniels (1995: 239), Campione criou
uma útil taxionomia das abordagens diferentes da avaliação di-
nâmica ou interativa.

Ele sugere Que, embora existam características fundamentais

em comum entre os procedimentos de avaliação dinâmica,

conforme foi observado anteriormente, suas diferenças po-

dem ser entendidas em relação às posições Que ocupam em

três dimensões: 'foco', 'lnteração' e 'alvo'.

Primeiro, o 'foco' refere-se às diferentes formas pelas ouais o

potencial de mudança está sendo avaliado: isso se dá pela pro-

cura de um maior número de pontos, utilizando-se um procedi-

mento de teste-ensino-teste, ou pela observação dos processos

subjacentes envolvidos na aprendizagem ou mudança (... )

Segundo, a 'lnteração' refere-se ao tipo de interação entre a

criança e o examinador. Pode-se dizer Que isso faz parte de

um 'continuum'. com um lado estruturado e padronizado e

outro mais flexível, desestruturado e clínico (... )

Terceiro, o 'alvo' refere-se aos tipos de habilidades Que estão

sendo levadas em conta na avaliação. Essas podem ser habili-

dades específicas e processos relacionados ao currículo ou a

áreas de domínio específico, ou habilidades e processos mais

gerais e globais.

Assim, verifica-se, no movimento da avaliação dinâmica,
a existência de duas correntes, arnbas originadas no conceito
de zona de desenvolvimento proxírnal: uma Quantitativa e baseada
em métodos padronizados; e outra Qualitativa, sob um enfooue
dos métodos clínicos. Segundo Lurn apud Daniels (1995, p.
247), o desafio lançado é desenvolver procedimentos Que com-
binem informações QUantitativas com descrições Qualitativas na
avaliação dinâmica.
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A avaliação dinâmica ou interativa enfatiza mais o pro-
cesso Que o produto da aprendizagem, com prioridade do as-
pecto prospectivo sob o aspecto retrospectivo da avaliação, de
forma a valorizar mais a análise de "como" o educando apren-
de, sobre o "Que" ele já aprendeu. Essa avaliação acontece na
mediação ou na interação entre educador e educandos e se faz
através de acordos ou contratos facilitados pelos instrumentos
da linguagem e do diálogo.

o Sociointeracionismo e a avalia~ão dialógica

o projeto teórico de Vygotsky parte de processos evo-
lutivos e procura promover rupturas a fim de criar, no processo
de ensino-aprendizagem ( "obuchcnte '), atividades instrucionais
fundamentalmente novas e avançadas (MOLL, 1996, p. 13).

Ela deverá ser necessariamente .díalóglca'. Ela deverá ser

dialógíca tanto interna Quanto externamente. Internamente, pois.

se ela pode estabelecer seus objetivos. é ela Que deve avaliar se

Os postulados de Vygotsky parecem apontar para a necessi-

dade de criação de uma escola bem diferente da Que conhe-

cemos. Uma escola em Que as pessoas possam dialogar.

duvidar. discutir. Questionar e compartilhar saberes. Onde há

espaço para transformações. para as diferenças, para o erro.

para as contradições. para a colaboração mútua e para a

criatividade. Uma escola em Que professores e alunos tenham

autonomia. possam pensar. refletir sobre o seu próprio pro-

cesso de construção de conhecimentos e ter acesso a novas

informações. Uma escola em Que o conhecimento já sistema-

tizado não é tratado de forma dogmática e esvaziado de sig-

nificado (REGO. 1995. p. I 18).

o contexto de mudanças também tem atingido as esco-
las e a avaliação, no ambiente escolar, começa a tomar, mesmo
Que lentamente, novas formas, passando a tornar-se mais um
momento do processo de aprendizagem tanto para o professor
Quanto para o aluno.
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está. ou não. atingindo-os. Externamente. isto é. nas relações
Que mantém com a comunidade. com a Delegacia de Ensino e
com a Secretaria de Educação (ROMÃO. 1998. p. 9).

A mediação escola-mundo e homem-mundo. na pers-
pectiva vígotskyana. se dá de forma interativa através da lin-
guagem. logo sob um caráter dtalógíco. O termo vem do grego
"dtslogikás" Que é relativo a dialógo. em forma de dlalógo,
dialogado. A palavra diálogo. por sua vez. vem de duas raízes
gregas. "dis':« "Iogas". significando "por meio do significado"
ou "significado Que flui através". Essa mediação é bastante re-
levante. pois permite ao homem (e a escola) se desenvolver.
enquanto parte importante dos grupos oue participa. mesmo
considerando a diversidade existente nos grupos humanos. Que
apresentam pontos de vistas muitas vezes divergentes entre seus
membros. mas Que contribuem para uma interação dotada de
maior ríoueza na aprendizagem.

O conceito de avaliação ganha novo enfooue. porém
não se deve abstrair as abordagens anteriores.

avaliar é refletir e discutir; é debater esgotando possibilida-
des de avanço; é o processo amplo de interação em Que edu-
cando e educador aprendem e crescem para a autonomia.
responsabilidade e competência. (... ) Somos favoráveis à idéia
de Que a avaliação é reflexão. discussão e diálogo (PARENTE.
1991. p. 5).

Assim. na realidade da escola. o caráter monológico ain-
da prevalece na avaliação do processo de ensino-aprendizagem.
É necessário torná-Ia dialógico e voltado também para o poten-
cial do educando. pois vai otimizar o processo avaliativo no sen-
tido de fazer avançar mais rápido o desenvolvimento da criança.

A avaliação dia lógica é. essencialmente. Qualitativa.
embora. os aspectos Quantitativo e Qualitativo estejam sempre
interligados. Enouanto, a avaliação de natureza Qualitativa acon-
tece durante o processo e pode ser independente dos resulta-
dos finais da aprendizagem. a natureza Quantitativa. mesmo
numa avaliação dialógica. interativa. dinâmica e descritiva. nunca
pode ser totalmente descartada. haja vista Que entre estes dois
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aspectos não existe oposição absoluta. já Que não pode existir
Quantidade sem Qualidade e Qualidade sem Quantidade (econo-
mia sem cultura, atividade prática sem inteligência e vice-ver-
sal ouslouer contraposição dos dois termos é, racionalmente,
um contra-senso (GRAMSCI apud ROMÃO. 1998. p. 48).

O papel do educador dia lógico permite a interação
constante dos aprendizes no processo avaliativo. cada apren-
diz com o educador. em ecuípes multidisciplinares ou em todo
o grupo de participantes com o educador (ESTEBAN. 1992.
p. 83). O objetivo destes encontros. formais ou informais. é
permitir a participação dos educandos na construção da ava-
liação. "Simplesmente. não posso pensar pelos outros nem
para os outros. nem sem os outros" (PAULO FREIRE apud
ROMÃO. 1998. p. 101).

Verifica-se. entretanto. segundo HOFFMAN (1993.
p. 183). Que apesar da década de 1990 ter revelado a necessi-
dade e o ressurgimento da avaliação mediadora ou dtalógíca.

(... ) não se constituiu até então o corpo necessário de conhe-

cimentos nessa área pelo seu abandono na última década

(1980). Muitas denúncias foram feitas sobre a prática tradici-

onal. raros são os encaminhamentos teóricos Quanto a um

resignificado dessa prática ou metodologias alternativas.

Considerações complementares

As idéias apresentadas acima têm como perspectiva
um processo avaliativo situado em um macroprocesso de en-
sino-aprendizagem. considerando-se a busca alternativa da
superação de uma c1ivagem social. materializa pela compara-
ção e classificação dos educandos. fundamentada na exclu-
são. Essa superação busca um desenvolvimento pleno de
relações e ações éticas. caracterizadas por formas mais de-
mocráticas. mais igualitárias e mais justas nos processos edu-
cacional e avaliativo.

A situação do educador e dos educandos dentro de um
processo histórico individual e. ao mesmo tempo. social. ne-
cessita de um processo avaliativo Que considere o ensino e a
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aprendizagem como momentos construídos e reconstruídos em
relações concretas da vida socioescolar.

Vale ressaltar a importância do papel do educador como
fomentador de uma avaliação dialógica e dinâmica. Ao mesmo
tempo interativa e diagnóstica, Que busca o acompanhamento
individual dos educandos inseridos em um grupo social de vá-
rios educandos, explorando as relações Que ocorrem neste grupo
e investindo na troca de experiências coletivas, dentro de uma
pedagogia voltada, não para o passado da criança, mas para o
seu futuro. Esse papel deve ainda dar maior relevância a avali-
ação, enouanto mecanismo de motivação para os educandos e
educadores e a sua garantia primeira para o sucesso do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Segundo Mc Donald

Nos últimos anos muitos novos livros sobre motivação e sua

importância na sala de aula foram publicados. Acredito Que

haverá muito mais estudos sobre motivação e seus efeitos no

início do terceiro milênio. Talvez alguns flouern surpresos em

saber oue a própria avaliação escolar em si pode ser uma

fonte de motivação (2000, p. 32).

A abordagem sociointeracionista de Vygotsky represen-
ta o guarda-chuva teórico destas proposições na medida em
Que valoriza o eníooue sociohistórico-cultural no desenvolvi-
mento e na aprendizagem humanas. E, de outra forma, na me-
dida em Que utiliza a mediação e a interação como importante
instrumento no processo de ensino-aprendizagem.

A dúvida e o erro, na prática em sala de aula, também
podem ser vistos como formas de construção do saber. Portan-
to devem ser respeitados pelos educadores e transformados
em novas oportunidades de desenvolvimento. Conforme
Vasconcellos, torna-se necessário, inicialmente, Que o educa-
dor aprenda a lidar com suas dúvidas e seus erros, a fim de
melhor lidar com as dúvidas e erros dos educandos.

Saber trabalhar com seus próprios erros é, portanto, condi-

ção para saber trabalhar com os erros dos alunos. entenden-

do-os não como crime. mas como hipóteses de construção

do conhecimento (1992).
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o incentivo e a garantia da prática de permitir perguntas
durante a aula deve ser procedimento sistemático do educador,
inclusive para compor o seu processo avaliatlvo dinâmico-
dialógico e mantendo um clima de respeito no grupo de
educandos. O erro, por sua vez, pode ser um excelente material
de análise para o educador a fim de compor um processo avaliativo
Q!Jevise o desenvolvimento proxírnal do educando.

Vale salientar Que o presente artigo não teve o propósi-
to de demonstrar um modelo prático e vivencial da abordagem
rygotskyana nos processos avalíativos de ensino-aprendizagem
escolar, mas procurou apresentar algumas idéias Que podem
facilitar a construção e a adoção de aspectos no cotidiano do
processo avaliativo de sala de aula.
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OS OBSTÁCULOS PEDAGÓGICOS DA PRÁTICA AVALlATlVA

MARIA JOSÉ BARBOSA

Gaston Bachelard, filósofo francês, buscava encontrar uma
nova interpretação do conhecimento científico, defendendo a idéia
do conhecimento de um objeto por métodos variados. Barbosa e
Feitosa, citando Bachelard (1997, p.1 56), dizem Q!.Ieo desenvol-
vimento da ciência se dá através da descoberta do erro e também
da existência de noções Q!.Iebloouelarn a aceitação ou descoberta
de outras: os obstáculos epistemológicos. A existência destes fa-
tores impedientes pode ser detectada tanto no desenvolvimento
do pensamento científico como na prática educativa.

A polêmica em torno do tema avaliação é grande, assim
como são variadas as teorias de como avaliar para garantir a
confiabilidade dos resultados. Muitos são os estudos produzi-
dos sobre o tema.

Associando os problemas detectados no emprego da ava-
liação para observar o rendimento escolar de um aluno às idéias
de Bachelard, podemos confrontar dois pontos importantes:

O principal vilão da história da avaliação é o erro. O
erro detectado numa resposta de uma prova, em um exercício,
numa fala, num trabalho, é fonte de reprovação, diminuição de
nota e nunca um caminho para uma nova forma de trabalho,
outra tentativa, um reforço. Apesar de tantos estudos, a práti-
ca avaliativa pouco se tem alterado, e o motivo está nas idéias
cristalizadas dos professores, do sistema, das famílias e dos
próprios alunos.

Por Que professores e técnicos Que há tanto lidam com
a relação ensino/aprendizagem, sentem tanta dificuldade em
avaliar? Na realidade por Que não há uma receita para garantir
o sucesso da constatação da aprendizagem de um aluno?

Na tentativa de também contribuir para a discussão dos
problemas Que bloqueiam uma prática avaliativa mais justa, Que
possibilite o sucesso da aprendizagem, buscou-se fazer um pa-
ralelo entre as idéias de Bachelard e o pensamento de alguns
autores sobre avaliação da aprendizagem, através do cuestío-
narnento de algumas posturas e algumas reflexões sobre o tema.
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A Fun~ão avaliativa no ensino-aprendizagem

É interessante destacar-se ... a prior/', a função avaliativa
no ensino-aprendizagem. de acordo com alguns autores.

Para Hadji (200 I. p. 19). a avaliação assume funções
de acordo com o momento:

• Quando a avaliação precede a ação forrnatlva, é
denominada prognóstica ou diagnóstica. tendo como
encargo permitir um ajuste recíproco aprendiz/pro-
grama de estudos;

• ocorrendo após a ação Iorrnativa, a avaliação é de-
nominada cumulativa. tendo por ofício verificar se
foram feitas todas as aouislções visadas pela forma-
ção; tem caráter terminal. é mais global e refere-se
a tarefas socialmente significativas;

• Quando ocorre durante a formação. é denominada
formativa. recebendo a incumbência de contribuir
para uma boa regu/ação da atividade de ensino.

um meio pelo Qual os sujeitos Que aprendem expressam seu

saber não sobre o imediato. mas sim sobre o saber acumula-

Após esta classificação. Hadji (200 I) conclui Q\.Ietoda ava-
liação deve. em seu contexto pedagógico. reunir as três caracte-
rísticas para conduzir a um melhor ajuste ensino/aprendizagem.

Hoffmann (200 I. p. 2 I) trabalha com a idéia de Que a
humanidade segue novos rumos. e o processo avaliativo tende
a acompanhar estas mudanças. buscando a elas adeouar-se.
Para a autora. a avaliação

não tem por objetivo reunir informações para justificar ou explicar

uma etapa de aprendizagem. mas acompanhar com atenção e

seriedade todas as etapas vividas pelo estudante para ajustar.

no decorrer de todo o processo. estratégias pedagógicas.

Álvarez Méndez (2002. p. 81) acentua Que nos níveis
básicos de educação. Quando avaliamos. é poroue Queremos
conhecer. E com este intuito a função é formativa. representando
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do integrado habitualmente aos modos de raciocinar e de agir
em um estado (de formação) Que é dinâmico. variável. aber-
to. (... ). cheio de dúvidas e de contradições. de sobressaltos.
de curiosidade.

Desta forma. a avaliação não seria situada apenas para consta-
tar etapas do estudo do aluno. pois sempre estaria a serviço do
acompanhamento dos avanços e dificuldades dele sem nenhum
outro fim Que não fosse o de formação.

Depresbiteris (2002, p. 39) vislumbra, no âmbito de
uma perspectiva de construção do conhecimento, dois empre-
gos da avaliação: diagnóstica e formativa. Na função diagnóstica
tem-se uma visão das dificuldades do educando e sua supera-
ção; na formação, há contínua orientação das formas de pen-
sar. Portanto, de acordo com a autora, o caráter temporal das
duas funções ficará enriouecldo com os aspectos educativos
sustentados por essas funções.

Assim, conforme a literatura corrente, a classificação
das funções da avaliação e sua seoüência já não se apresentam
com tanta importância pois, o mais relevante para todos eles é
tentar indicar oualouer Que seja o encargo em Que se encami-
nhe a avaliação. o seu fim deverá ser o desenvolvimento
cognitivo do aluno, tanto na apreensão dos saberes como na
capacidade de resolver situações-problema, utilizando estes
conhecimentos nas comunidades onde estejam inseridas.

Com tantos estudos e debates em torno do tema, onde
estão as dificuldades para Ql.lea avaliação se processe com êxito?

Os Obstáculos pedagógicos

Destacam-se aout alguns pontos Que, à luz das refle-
xões de Bachelard, poderiam ser considerados obstáculos pe-
dagógicos, oue entravam o desenvolvimento da avaliação com
os fins há pouco delineados.

Obstáculos pedagógicos para Bachelard, citado por Bar-
bosa e Feitosa (1997, p. 158). são aoueles entraves Que ocor-
rem "Quando os professores não investigam o erro. a ignorância,
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a irreflexão; não mudam a cultura experimental de seus alunos,
nem se reciclam em conteúdo e método".

Quando os professores, mesmo diante de tantos proble-
mas - como no caso da avaliação - permanecem utilizando as
mesmas práticas é poroue algum motivo os impede de ir adiante.

Enumeram-se na secüência. atguns obstáculos citados
em Hadji (2001) e outros Que foram detectados na observação
da prática da autora, assim como de outros colegas Que traba-
lham na rede pública de ensino.

1 Os fins da avalia~ão
Há uma interpretação errônea dos fins da avaliação.

Para muitos, avaliar sempre terá um caráter de selecionar.
Avalia-se com o fim de aprovar ou reprovar, certificar. Segun-
do Hadji (2001) esta áptica eoulvocada é Que dá sempre a
idéia de medida na avaliação; se avalio devo ouanttíícar em
ouanto ficou o resultado.

Hoffmann (200 I, p. 25). em sua proposta de Avaliação
Mediadora, convoca-nos para Q!.Iesaiamos de uma "avaliação a
serviço da classificação, seleção, serração" .( ... ) e sigamos para
uma "avaliação a serviço da aprendizagem do aluno, da forma-
ção, da promoção da cidadania".

Falta ao professor o entendimento exato da avaliação
como parte de um processo, um meio para identificar pontos
positivos e negativos no resultado da interação aluno/conheci-
mento/professor. O registro final deve estar baseado nas habi-
lidades desenvolvidas pelo indivíduo.

Vê-se como entrave para este entendimento de avalia-
ção a postura do professor ante a percepção de como o aluno
aprende, e ainda como fazer o registro do desempenho dele.

2 Avalia~ão e conhecimento
A avaliação representa um indicador do sucesso ou

insucesso. Símile batida, mas ela é uma ponta do iceberg, onde
a parte submersa está apoiada na filosofia educacional da es-
cola e do professor, nas crenças do professor e do aluno, na
metodologia de trabalho do professor, nos objetivos e metas
preestabelecidos. As incoerências muitas vezes estão entre o
Que e como se ensina, e em Que e como avalia.
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Os professores são os principais responsáveis pelo exer-
CICIO avaliativo na sala de aula; logo, é uma ação Q!.Jetranscor-
rerá de acordo com as posições teóricas desse professor, de
suas convicções pedagógicas, de sua dedicação ao trabalho e
também de suas posições político-ideológicas. Reafirma-se, pois,
o Que destacam Marin et ai (2002, p. 139), Quando evidenci-
am Q!.Jea avaliação está relacionada ao modelo de sociedade
da escola e as políticas implantadas pela instituição Que subor-
dina a escola.

Como o professor compreende a aprendizagem de um
aluno Quando o reprova, utilizando apenas um teste? Qual a
compreensão teórica de um professor Quando garante Que o
aluno "não tem jeito", "vai repetir!"

Numa sociedade em Que a competição está sempre pre-
sente, não teria a escola reflexos dessa sociedade? Se uma de-
terminada classe dita regras para o seu funcionamento, esta
força de dominação não estaria se refletindo nas decisões pe-
dagógicas da escola?

Para Álvarez Méndez (2002, p. 29), "O conhecimento
deve ser o referencial teórico Que dá sentido global ao processo
de realizar uma avaliação, podendo diferir segundo a percepção
teórica Que guia a avaliação". Portanto, exige-se maior estudo
do professor, maior envolvimento dos diversos setores da escola
com o resultado da avaliação, a fim de Que todos contribuam
para superação das dificuldades e também possam ter uma visão
unificada de ouern e para Quem a escola está a serviço.

3 O erro detectado
Na avaliação os erros têm um caráter reprovativo, a ação

de deixar para trás, de impedir Que prossiga ou fazer rever
para aprender.

Álvarez Méndez (2002, p. 16) aponta alguns desa-
cordes para explicar as interpretações eoulvocadas da avalia-
ção: esta tem caráter democrático porcue permite a
intervenção dos sujeitos Que dela fazem parte - o professor
e o aluno. O erro deve ser utilizado para Questionar, para
tirar duvidas, não para tirar pontos; o caráter formativo deve
ser o de por o resultado da avaliação a serviço de seus ato-
res. "A avaliação Que aspira ser formativa deve estar continua-
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mente a serviço da prática. para melhorá-Ia. e a serviço dos
Que dela participam e dela se beneficiam". Todos os procedi-
mentos avaliativos devem ser negociados. o QJ.Ielhe dará um
caráter transparente porouanto ocorre de forma contínua no
curso das tarefas de aprendizagem. não representando um
fechamento de unidades ou perfodes de ensino. e sim uma
seqüência de ações Que provoca outras.

4 A lnterpretnçâo das informuçôes coleta das
Como interpretar as informações recolhidas através dos

instrumentos e técnicas avaliativas? É outro obstáculo Quese apre-
senta na prática pedagógica apontado em Hadji (200 I. p. 23).

Com um grande número de alunos. a Quantidade de
tarefas e o pouco tempo disponível. muitas vezes. o professor
não consegue traduzir os dados Que coletou. preferindo. por
economia de esforço ou exigência da instituição. restringir-se
ao uso de uma nota ou conceito coletado em um só instru-
mento. "O professor não dispõe de instrumentos e tempo Que
lhe possibilite reconhecer. selecionar todas as informações"
(HAD)I. 2001 :23).

5 A apatia na busca de remedlaçôes
Um interessante obstáculo também detectado em Hadji

(200 I. p. 24) é o de Que "não há relação de causalidade
linear e mecânica entre o diagnóstico e a rernedíação". Con-
sidera o autor Que. mesmo o professor identificando erro.
muitas vezes é impedido de agir por medo de ousar. inovar.
por preguiça. falta de criatividade em elaborar atividades e
técnicas Que lhe possibilitem trabalhar os conteúdos de uma
forma. ou ainda. não tome nenhuma medida por desconheci-
mento de como agir.

Este obstáculo. além de levar o aluno a ver na avaliação
uma forma de detectar seus erros sem nenhum outro fim. deixa
no professor um descrédito do seu trabalho. conduzindo-o as
formas de avaliação como um momento estanoue, finalizador.

6 Os fins dos instrumentos
Qual o papel dos instrumentos e técnicas avaliativas

senão de contribuir para coletar dados? Aplicação do instru-
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mento não solucionará as deficiências detectadas e sim as me-
didas tomadas após a coleta das informações.

Os instrumentos e técnicas são determinados em fun-
ção do tipo de informação Que se deseja coletar. e o importan-
te. na compreensão de Álvarez Méndez (2002. p. 91). é o uso
Que se pretende fazer dessas informações.

A avaliação como diálogo entre o professor e o aluno deve
ocorrer de forma transparente. negociada; o aluno há de saber
como e por oue será avaliado. além do Que conheça os critérios
utilizados para correção e julgamento das ações por ele realizadas.

Explicitar os critérios pelos ouals serão corrigidos, valorizados,
Qualificados, avaliados os trabalhos e as tarefas-objeto de tal ati-
vidade é uma condição Que facilita a prática de idéias alternativas
à avaliação tradicional (ÁLVAREZ MÉNDEZ, 2002, p. 92).

Consldernçôes finais

Encarar a prática da avaliação como integrante do ensi-
no-aprendizagem não dependerá apenas do desejo de técnicos
de secretarias e ministérios. nem de estudos realizados nas uni-
versidades. Reouer envolvimento de todos, boa vontade, com-
promisso. vontade de mudar. busca de superação das
dificuldades. Quebra de hábitos na estrutura organizacional de
onde se encontra a escola. a autonomia escolar, o seu demo-
crático gerenciamento.

Os obstáculos pedagógicos, de acordo com Bachelard,
in Barbosa e Feitosa (1997). impedem o desenvolvimento dos
métodos de ensino e do pensamento. Os obstáculos aouí iden-
tificados não são encontrados em apenas um segmento da
comunidade escolar. estão na prática do professor. no entendi-
mento do aluno sobre avaliação. no acompanhamento da dire-
ção escolar e dos pais. no assessorarnento dos técnicos
Superá-Ias é uma tarefa difícil. caracterizando uma verdadeira
ruptura entre a dicotomia destoante discurso/prática. necessi-
tando de muita reflexão. conscientização e estudo sobre os
encargos da avaliação, e a busca incessante de métodos Que se
adeouern à realidade dos alunos. dos professores e da escola.
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM COMO PRÁTICA COTIDIANA:
PERCURSOS E PERSPECTIVAS

SAMIA HElENA OE SOUZA

Nós vospedimos com insistência: não digam nunca isso
é natural! Diante dos acontecimentos de cada dia, numa
época em Que reina a confusão, em Que corre sangue,
em Que o arbítrio tem força da lei, em Que a humanida-
de se desumsnizs. não digam nunca: isso é natural! Para
Que nada passe a ser imutável!,

BERTom BRECHT

Introdu~ão

Este artigo pretende levantar pontos de discussão Que
permeiam a avaliação da aprendizagem tanto no Que se refere
à prática tradicional, fragmentada e autoritária, como e
sobretudo, a Q!.Ievislumbra uma atividade de construção do
ato de avaliar numa perspectiva processual. cotidiana e dinâmi-
ca. Apesar deste ser um tema Que tem merecido destaoue no
cenário da educação brasileira, seja por modismos, exigências
burocráticas ou por insatisfação com o modelo Que discrimina
e exclui, ainda se pode considerar Que muito pouco foi con-
ouístado e construído. Discutir a avaliação da aprendizagem,
desta maneira, torna-se urgente e necessário. Não será possí-
vel transformar o Que está posto e foi instituído historicamen-
te. sem Que seja exaustivamente analisado. repensado.
desconstruído. reconstruído o verdadeiro sentido da ação e
reflexão do ato avaliativo.

Tratar da avaliação e de sua reestruturação sem discutir e
relacioná-Ia ao projeto pedagógico no oual ela se fundamenta se-
ria uma atividade. no mínimo. ingênua e descontextualizada. pois

as mudanças na forma de desenvolvimento desse processo

implicam. necessariamente. mudanças nas formas da ação

avaliativa. Do mesmo modo, as alterações no processo de

avaliação poderão conduzir a uma transformação no processo

de ensino (MELCHIOR, 1994. p.22).
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É imperativo Que na construção das práticas de avalia-
ção da aprendizagem seja extrapolado seu caráter inicial e
elementar QUeé o da verificação e da constatação. Faz-se ne-
cessário Que se desenvolva uma nova compreensão do ato de
avaliar Que no lugar de, simplesmente, constatar o Que é e
classificar, seja capaz de observar, analisar, decidir e, sobretu-
do intervir adeouada, coerente e cotidianamente no processo
de ensino-aprendizagem. Desta forma, sim, assevera-se Que a
escola desenvolve uma prática avalíatlva. noutro (o Que vimos
assistindo historicamente privilegiando-se exclusivamente os
resultados), a verificação, é no mínimo, uma falácia dizer Que
as instituições de ensino avaliam o processo de aprendizagem
dos alunos, sobretudo as de ensino fundamental.

A Escolae o ato de avliar: a construção de outras visões

Atualmente, pode-se afirmar Que os problemas Que in-
vadem o espaço escolar têm merecido uma atenção maior da
sociedade. Há um movimento crescente em defesa da Qualida-
de do ensino no País e, em conseqüência disso, Questões an-
tes tratadas como verdades absolutas e imutáveis, hoje já podem
ser discutidas à luz de seu caráter provisório e transitório.

Nesse fim-início de século, sem dúvida foi um movi-
mento (teve origem há um tempo considerável) marcado, tam-
bém, por inúmeras críticas e reflexões' ao modelo de educação
até então estabelecido oficialmente.

É sabido Que a escola como instituição social cumpre
um papel relevante na apropriação, difusão e construção do
saber. Esta função, porém, foi secundarizada ao longo dos
tempos, especialmente na última metade do século xx. A
escola passou a privilegiar apenas o acúmulo de conteúdos
em detrimento da produção do conhecimento. Nesta pers-
pectiva, a avaliação da aprendizagem perdeu-se em si mes-
ma, e acabou-se constituindo numa simples verificação de

I Ver Gadotli (2000): Concepção dialética da educação: um estudo
introdutóriO; Arroyo (1986): Da escola carente à escola posstvel: Rodriguez
(1985): Por uma nova escola: o transitório e o permanente em educação.
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resultados. transformando-se em um instrumento caracteri-
zando pelo seu caráter classificatório e excludente. De fato
o ato de avaliar. como recurso de aprendizagem. foi distan-
ciando-se de sua principal função Que é a de mediar e tomar
decisões no processo da divulgação. aouisição e produção
do conhecimento. Luckesi (1996) nos diz Que a avaliação se
transformou assim. no Que ele denominou como fetiche? da
educação.

Ao tomar esta forma. a avaliação da aprendizagem pas-
sou a determinar o fazer pedagógico. isto é. as ações pedagó-
gicas passaram a ser desencadeadas com a certeza de Que o
conhecimento apreendido pudesse ser mensurado e organiza-
do de forma linear e justaposta.

Na contramão desse princípio surgiram algumas idéias
e discussões em relação ao verdadeiro papel e sentido da ava-
liação da aprendizagem do cotidiano escolar. A partir daí
inicia-se um debate sistemático Que propõe Que esta seja
(re)pensada não mais sob a vertente da classificação. men-
suração, mas Que possa. ao invés de ser entendida como um
mal necessário no processo de ensino aprendizagem. apontar
para uma concepção de Que a avaliação não segue padrões e
parâmetros rígidos. mas Que é determinada por dimensões
pedagógicas. históricas. sociais. econômicas. e até mesmo po-
líticas. Avaliar não é uma ação isolada. ao contrário é uma
prática Que está diretamente relacionada ao contexto em Que
se insere.

Inegavelmente. surge nesse processo o papel fundamen-
tal do professor Que é o de mediar. intervir e atuar direta e
responsavelmente na aprendizagem do aluno. sem perder de
vista Que este percurso é marcado por avanços; recuos. cons-
truções. desconstruções.:'
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2 Luckesi defende o termo fetiche como algo constituído pelo homem e Que

apesar disto se distancia deste. tornando-se independente. dominando-o.

3 O conceito de desconstrução aqui destacado é entendido a partir da con-

cepção de "Vygotsky em Que o sujeito atribui sentidos próprios às informa-

ções. a partir das experiências e aprendizagens anteriores, gerando, para si.

novos conhecimentos" (HOFFMANN. 200 I, p.1 13).
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Os Professores e a consciência da avalia~ão

Pescuísando a problemática da avaliação, Pontes (1996)
objetivou em seu trabalho analisar o processo de avaliação de-
senvolvido na escola. Nesse, concluiu Que as escolas e, sobre-
tudo, os professores, já têm construída a consciência de Que a
avaliação precisa superar a natureza da simples classificação e
caminhar na busca da natureza da mediação.

Mesmo sendo a avaliação da aprendizagem um tema oue
tem apontado novos paradigmas de análise, ainda reside, em
alguns, a defesa de uma concepção de Que o ato de avaliar deva
ser entendido como um instrumento Que classifica e mensura o
conhecimento. E mais, Que este ato possa garantir, também, o
controle e a disciplina dos alunos, perseguida pela escola.

Em sua pesouísa. Almeida (1997) concluiu Que, apesar
do avanço e da evolução de um novo paradigma em avaliação
da aprendizagem, a maior parte dos professores investigados
continua desenvolvendo suas práticas avallatívas tendo como
pressuposto um modelo de avaliar Que prioriza os resultados e
a rnensuração do Que se aprende na escola. Neste sentido, cabe
aqui ressaltar Que, para muitos, as práticas avaliativas ainda
repousam na concepção de Que a avaliação deva ser usada para
oue se possa ter a garantia de Que o aluno atingiu determinado
patamar na aouisição do saber, perdendo de vista o caráter
processual da aprendizagem.

É preciso oue nesta discussão, considerada polêmica,
seja destacada a importância dos saberes e atitudes Que vêm
norteando as práticas desenvolvidas e assumidas pelos profes-
sores. Apesar de haver divergências Quanto à função da avalia-
ção na aprendizagem dos alunos, sabe-se Que os educadores
são os sujeitos Que, efetivamente, estão presentes e participam
do processo de apropriação do conhecimento dos educandos.

Considerar o papel relevante do professor na apropria-
ção e construção da aprendizagem do aluno permite, também,
afirmar Que sua concepção de educação, sua ação e seu pensa-
mento estão em constante evolução, apesar de, em muitos ca-
sos, estes elementos não serem explicitados por ele. Negar Que
aquele Que ensina reflete, defende, nega e/ou Questiona sua
ações reduz a prática pedagógica a uma atitude puramente
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mecânica. Em se tratando da atividade humana, isso é pratica-
mente impossível. Defendemos acuí a idéia de Que estamos,
todos nós, num movimento constante de construção, seja de
nossas teorias e/ou de nossas práticas.

Ao desenvolver seu estudo sobre a avaliação Lopes
(2001) considera Que possivelmente os professores tenham
suas concepções de avaliação construídas sob a forte influên-
cia Que o ato de avaliar determinou em suas vidas, não só
como educadores, mas também, como alunos. Pode-se inferir
neste sentido Que, apesar de estarem sendo expostos a um
novo paradigma de avaliação, este ainda não foi suficiente-
mente incorporado às práticas dos professores pelo fato de
seus saberes pedagógicos serem construídos antes mesmo
deles tornarem-se educadores.

Portanto, investigar a construção das práticas avaliativas
no cotidiano escolar exige uma perspectiva Que vá além do Que
está posto, Que considere os elementos Que foram (e estão) se
constituindo. Estes merecem ser discutidos à luz da realidade
(passado, presente e possivelmente futuro) em Que se desen-
volve o trabalho pedagógico.

O Que falam, o Que fazem, o Que pensam os professo-
res são fatores Que certamente influem e condicionam suas prá-
ticas docentes. A relação entre estes elementos redunda muitas
vezes em posições consideradas contraditórias. Este fato foi
ressaltado por Almeida (1997, p.88) ao afirmar Que
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(... ) a indagação aos professores pescuísados sobre concep-

ções e atitudes em avaliação da aprendizagem, não assegura

Que a prática avaliativa dos mesmos seja coerente com as res-

postas dadas ao instrumento, sob o ponto de vista teórico.

No entanto, compreende-se o termo atitude como uma ten-

dência à prática e concepções como referencial teórico com

possibilidade de dar suporte à ação docente.

Este exemplo nos sugere e aponta alguns indícios de
Que, apesar de muitos professores apresentarem posiciona-
mentos contraditórios, estes devem ser concebidos como tran-
sitórios, pois existe atualmente no cotidiano escolar, embora
pouco articulado, um debate em torno do redimensionamento
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das práticas pedagógicas. inclusive. das avaliatívas. Isso privile-
gia de certo modo possíveis reflexões e novas tomadas de
decisão. Hoffmann (1998. p.66). discutindo este aspecto assi-
nala ser

(...) preciso respeitar o professor em suasconcepções. pro-
mover estudos e espaçosde discussãonasescolase universi-
dades. poroue é através do aprofundamento teórico Que os
professores poderão tomar consciência do significado de de-
terminados procedimentos avaliativos.

. Analisando a problemática da construção das práticas
avaliatlvas pelos professores. Hoffmann (1998) complementa. as-
segurando Que os conflitos entre professores Q\.Iedivergem em
ação e pensamento em avaliação são significativos para Quesurjam
daí transformações e novos procedimentos sejam desenvolvidos.

Como destacado aouí, no interior dos espaços escola-
res existe a transitoriedade dos saberes e concepções. tanto
dos alunos. como dos professores. Nesse movimento. portan-
to. é Que reside o caráter de evolução. As relações. debates.
reformulações dos projetos pedagógicos. novos paradigmas.
influem e acabam se constituindo em aportes Que redundarão
no Que chamamos de construção. no movimento de vir a ser da
prática pedagógica do professor.

Na análise destas construções das práticas avaliati-
vaso esse ato não pode ser entendido se isolado de todo o
contexto em Que está inserido e se desenvolve. O saber do-
cente decorre do Que se constrói na prática cotidiana e da
reflexão desta construção. Embora este seja. ainda. um movi-
mento Que lentamente se tem evidenciado. já se pode vis-
lumbrar um novo caminho.

Negar este fato é no mínimo fechar os olhos para o Que
tem sido constituído no interior de alguns espaços escolares
espalhados pelo País. Esteban (200 I). em estudo desen 'olvido
nessa direção. aponta Que se deparou com professoras inouie-
tas e comprometidas com a construção de uma escola Q\.Iees-
teja voltada para atender as reais necessidades de aprendizagens
de seus alunos. Ao referir-se sobre as práticas e reflexões das
professoras investigadas anota Que:
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(... ) a interpretação de suas práticas e de suas reflexões sobre a práti-

ca nos indica Que o processo de transformação já começou e Que elas

atuam de modo coerente com a exigência de realizar seu trabalho com

as ferramentas de Que dispõem no contexto dado, enouanto vão intro-

duzindo novas Questões Que contribuem com a construção de novos

instrumentos e com o desenho de um novo cenário (idem, p. 15 I).

Recorrendo mais um pouco à pesquisa acima citada.
concordamos com a autora, Quando ela destaca Que "a escola
se estrutura como um espaço de permanente construção/
desconstrução/reconstrução individual e coletiva de conheci-
mentos por alunos/as e professores/as" (idem, p. ISO).

É. portanto. no espaço escolar onde ocorre este movi-
mento de construção/reconstrução Que o professor tenha garan-
tida a possibilidade de refletir e. conseoüenternente. transformar
suas concepções. práticas e saberes. Estes ainda devem ser en-
tendidos como elementos Que se reconstituem, se reestruturam.
se reorganizam continuamente por serem aspectos gerados com
base da capacidade humana de criar e recriar.

Tendo como ponto de análise este pressuposto. a ação
pedagógica fundamenta-se em todos estes elementos e Que é da
relação entre eles oue resulta no professor suas tomadas de de-
cisão. suas certezas e incertezas. enfim. sua práxls em educação.

{Des)constru~ão das práticas e o sentido de avaliar

A visão fragmentada e de caráter autoritário das práti-
cas avaliativas tradicionais. gradualmente. tem cedido lugar à
discussão de uma perspectiva processual. dinâmica e sistemá-
tica dessa ação. Portanto. este processo vem sendo marcado
por alguns fatores Que interferem e influenciam na não-efetivação
do novo entendimento.

Por um lado. existe a crença de oue os professores ten-
dem a ser menos exigentes Quando não avaliam da forma tradi-
cional. isto é. Quando não fazem uso de métodos e instrumentos
em Que o foco central seja a mensuração de conhecimento acu-
mulado. pressupondo-se, desta forma, oue a escola não ofere-
cerá um ensino competente.
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Ao analisar este aspecto Esteban, (200 I, p. 101) argu-
menta Que:

(... ) nosso século se ocupou especialmente da medida educaci-
onal. ressaltando seus traços de objetividade, fiabilidade, valídez.
eficiência e neutralidade. representados pela preocupação de
constituir provas estandardizadas capazes de revelar cientifica-
mente os interesses. atitudes, capacidades. desenvolvimento,
progresso. rendimento e inteligência dos estudantes.

Assim a escola tratou de padronizar o conhecimento,
como também os comportamentos e atitudes, vislumbrando uma
homogeneização dos corpos e das mentes. Neste sentido, todos
aprendem da mesma forma, dão as mesmas respostas. Enfim,
assegura-se um saber igual a todos. Portanto, ao defender esta
concepção, a escola despreza a capacidade humana em descons-
truir e reconstruir o conhecimento produzido historicamente.

Por outro lado, os professores são "convidados" a in-
corporar, instantaneamente. às suas práticas pedagógicas uma
nova concepção. fazendo com Que seja desprezado tudo o Que
foi desenvolvido até então.

Ora, ao longo de toda a história de vida desses educa-
dores, a avaliação da aprendizagem foi entendida com um ca-
ráter Q!Jeprimava pela seletividade. julgamento e autoritarismo.
Mudar essa concepção automaticamente e, conseoüenternen-
te, as práticas. sem reflexões, debates permanentes Que visem
a desconstrução e reconstrução do ato de avaliar é, no míni-
mo. uma atitude ingênua e irresponsável.

Por essa razão é necessário Que este tema seja tratado
com seriedade e Q!Jena formação inicial e continuada dos pro-
fessores todos os elementos Que fundamentam e ancoram seus
saberes, suas concepções e suas práticas, sejam tomados com
referenciais e possam ser articulados e debatidos à luz da rea-
lidade em Que se desenvolvem suas ações pedagógicas.
Hoffmann (1998, p. 65) diz Que:

( ... ) o desafio é justamente redimensionar essa formação. ul-
trapassando a análise histórica e a crítica ao processo
classíflcatór!o - importante em termos de compreensão da
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realidade - e, aprofundando estudos sobre concepções teóri-
cas e metodológicas de uma avaliação contínua e Qualitativa,
em cursos de formação de professores, sem censura de dis-
cutir a complexa realidade educacional de nossas escolas.

É preciso, portanto, oportunizar o debate para Que seja
possibilitada a tomada de consciência dos professores Quanto
ao sentido e à importância da avaliação no processo de apren-
dizagem dos alunos, como também permitir Que novos cami-
nhos sejam traçados e outras posturas sejam incorporadas,
objetivando, pois, a transformação de suas práticas pedagógi-
cas e, consecüenternente, do ato de avaliar.

Este não é um caminho fácil, especialmente poroue as
raízes da concepção seletiva e classificatória da avaliação ainda
continuam ancorando e fundamentando a prática de muitos
educadores. Neste ainda repousa uma perspectiva tradicional
de se fazer educação, de se pensar e agir em avaliação.

Superando o caráter tradicional da avalia~ão

Sob o ponto de vista tradicional a avaliação escolar, ao
longo da história, tem nos mostrado Que objetiva em sua es-
sência medir e procurar julgar o Que o aluno conseguiu acumu-
lar ou não do conteúdo ensinado. Não há uma reflexão
aprofundada de como ocorreu a aprendizagem nem do "como"
e "por Que" avaliar.

Nesse sentido, a avaliação tradicional tornou-se inde-
pendente do ensino-aprendizagem, descaracterizando-se com-
pletamente e transformando-se em algo descontextualizado
deste processo.

Parece-nos Que a avaliação nos moldes da escola tradicio-
nal passou a ser vista dissociada de todo um decurso em Que se
dá a aprendizagem, sendo usada, mesmo Que erroneamente, em
momentos isolados Que servem apenas para estratificar e classi-
ficar os indivíduos Que vão sendo julgados a partir de critérios
preestabelecidos, seguindo modelos prontos e acabados.

São inúmeras as críticas teci das a esse modelo de avalia-
ção, inclusive por parte dos educadores, Que a vêem como algo
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obsoleto e. sobretudo. cansativo. Porém. não serão apenas
mudanças de modelos. conceitos e nomenclatura. Que trans-
formarão estruturalmente a ação avallativa desenvolvida em
nossas escolas. É importante Que se busoue não mudar imedia-
ta e irresponsavelmente a avaliação. como num passe de mági-
ca. mas Que haja uma radical transformação no projeto
pedagógico em Que se insere a proposta de avaliação escolar.
pois esta não pode ser excluída daouela e nem vice-versa e.
principalmente. Que haja uma compreensão coerente. conceitual
e efetiva por parte dos professores diante desta nova perspec-
tiva de avaliar.

Entendemos Que a mudança não se dá de uma vez (tudo e
já). vemos a necessidade de passos pequenos assumidos
coletivamente. mas concretos e na direção certa. desenca-
deada um processo de mudança com abrangência crescente
(sala de aula. escola. grupo de escolas. comunidade. siste-
ma de ensino. sociedade civil. sistema político. etc). a partir
da criação de uma base crítica entre educadores. alunos.
pais. ete. Trata-se de uma luta da educação. mas articulada
a outras frentes e setores da sociedade (VASCONCELOS.
1992. p. 16).

Não podemos discutir a avaliação sem fazer uma análi-
se mais estrutural do Que propõe a escola em nossa sociedade.
rnantida por um regime de competição e burocrático. O saber
.não é visto como algo construído e Que. dessa forma. mereça
ser avaliado a partir da perspectiva de continuidade. avanços e
recuos. Existe uma compreensão eouívocada de Que o conhe-
cimento é apenas transmitido e conseoüenternente decorado.
memorizado. negando toda a possibilidade Que tem o indiví-
duo de transformar e produzir seu saber a partir das elabora-
ções históricas da humanidade.

Assim. faz-se presente o julgamento de resultados.
muitas vezes apenas ouantítattvamente. É merecedor de prê-
mios. boas notas. bons conceitos. aouele Que consegue acu-
mular maior número de informações. processando-as como
um mero instrumento. sem análise. reflexão. crítica e
(re)elaboração.
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Outro aspecto dessa problemática se encontra nas exígêncías

burocráticas instaladas no sistema de ensino. em nome de uma

estrutura e funcionamento. Que antes de tudo prima pela

seletividade e estratificação. É preciso Que sejam relacionadas

notas. conceitos. escores ete. Classifica-se. julga-se e. na mai-

oria das vezes. condena-se àoueles Que de alguma maneira não

conseguiram aprender aouílo Que foi "exaustivamente ensinado".

Diante desse contrasenso, apontado como um dos gran-
des lapsos da prática avaliativa em nossa sociedade. Hoffmann
nos diz Que, mesmo sendo entendido como algo Inouestíonável,
este sistema burocrático de avaliar vem sofrendo críticas:

(... ) muitas lutas vêem sendo assumidas por educadores e.

até mesmo políticos. na denúncia da função seletiva e

discriminatória das notas e conceitos e dos sérios prejuízos

sociais decorrentes da reprovação de estudantes das classes

populares. Decisões políticas encaminham a Questão no sen-

tido de eliminar das escolas o fenômeno da reprovação nas

séries iniciais. Tais medidas procuram minimizar o prejuízo

social da concepção de avaliação como função burocrática.

punitiva é obstaculizante ao projeto de vida de nossas crian-

ças e adolescentes (Idem. 199 I. p.17).

Inegavelmente, existe hoje um movimento de supera-
ção das práticas tradicionais em avaliação. Apesar de muitas
ações ainda privilegiarem os resultados de aprendizagem. al-
guns educadores já acenam para uma nova perspectiva do ato
de avaliar. Questionando os procedimentos e estratégias tradi-
cionais da avaliação.

Do Discurso à ação: um caminho a ser construído

A problemática da avaliação vai se tornando mais com-
plexa na medida em Que aumenta a contradição entre o discur-
so e a prática dos educadores. Mesmo utilizando-se de uma
ação avaliativa baseada em provas, exames, testes. atribuições
de notas. conceitos, os professores a criticam, pois a conside-
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ram desgastante, evasiva, inócua e cansativa. No entanto, res-
tam-Ihes poucas opções no Que diz respeito à transformação
de sua prática, pois Ihes falta, na maioria das vezes, uma fun-
damentação teórica profunda e coerente, Que fomente a refle-
xão e transformação do ato de avaliar.

Nesse sentido, faz-se necessário Que o educador, além
de compreender as ouestões teóricas-metodológicas deste tema,
consiga articulá-Ias ao projeto pedagógico Que desenvolve.
Sendo a avaliação um dos eixos da ação educatíva, é importan-
te QJ.Ieo professor compreenda, investigue e tenha uma visão
detalhada e ampla de como se edifica o conhecimento. Esta
não é uma tarefa simples, ao contrário.

Portanto, é preciso ao educador ser conhecedor das
abordagens teóricas do conhecimento, como também estar aten-
to à elaboração do pensamento e hipóteses levantadas pelos
alunos, pois partindo do conhecimento prévio dos educandos
e das possibilidades destes em atuar e dinamizar a construção
do conhecimento, os educadores estarão comprometendo-se
com esta produção, onde estarão incluídos avanços, recuos,
progressos, descobertas e, sobretudo, a investigação.

A avaliação, na perspectiva da construção do conheci-
mento, deixa de ser estática e momentânea, com dia, hora e
local preestabelecido para acontecer e passa a se transformar
numa dinâmica sistemática, abrindo possibilidades variadas
no aprendizado.

A ação do professor, frente a esse processo dinamizador,
deverá necessariamente estar amparada por um projeto pedagógi-
co comprometido e QJ.Iecompartilhe com a idéia da formação de
uma sociedade mais justa e igualitária. Como argumenta Luckesi
(1996. p, 163), "o ato de planejar é uma atividade intencional
pela Qual se projetam fins e se estabelecem meios para atingi-Ios.
Por isso, não é neutro, mas ideologicamente comprometido".

A prática do planejamento escolar nos tem mostrado
Que na realidade esta acontece de forma unilateral, sendo ela-
borada por um número reduzido de profissionais (leia-se
orientadores, supervísores. coordenadores), sem a participa-
ção efetiva daqueles Que o executam (professores e alunos). Na
melhor das hipóteses, é dada aos educadores a "oportunida-
de" de participar apenas, na maioria das vezes, como especta-
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dor e executor de um planejamento pronto, acabado e imutá-
vel, elaborado dentro de gabinetes.

É preciso Que todos decidam. conjuntamente o Que fazer e

como fazer. Na medida em Que é o conjunto de profissionais

da escola Que constitui o seu corpo de trabalho, o planeja-

mento das atividades também deve ser um ato. portanto cole-

tivo. Decisões individuais e isoladas não são suficientes para

construir resultados de uma atividade Que é coletiva. As ativi-

dades individuais e isoladas não são inócuas. mas insuficien-

tes para produzir resultados significativos no coletivo.

Tornam-se necessárias ações individuais e coletivas ao mes-

mo tempo (LUCKESI, 1996. p.1 16).

Na elaboração de um planejamento fundamentado numa
proposta de educação em bases construtivas, deverá ser leva-
do em consideração tanto o pensamento do aluno como o pen-
samento científico, coordenando estes dois pontos de vista,
como apontou Macedo (1994), "o Quê?", "como?", "por ouê?".
"para Quê?" são ouestíonarnentos Que deverão estar presentes
no cotidiano e na ação pedagógica dos comprometidos com o
projeto pedagógico de Qualidade e Que por sua vez participam
da fecundação. gestação, nascimento e desenvolvimento do
planejamento. Este. deverá ser entendido como algo processu-
al, aberto e nunca como algo acabado, imutável. Neste senti-
do, entende-se Que o planejamento esteja em sintonia com as
necessidades de aprendizagens dos alunos e Que determine
objetivos, critérios e necessidades como indicadores de apren-
dizagem.

Faz-se necessário Que o educador, além de uma funda-
mentação teórica aprofundada. de sua participação ativa na ela-
boração do planejamento. conhecedor de como se dá a
construção do conhecimento e suas nuances, esteja disposto a
transformar a ação avalíaüva, criando condições concretas e
(re)elaborando sua prática pedagógica, num constante vir-a-
ser, sem nunca perder de vista o fato de suas ações desencadea-
rem novas ações.

É preciso Que a avaliação deixe de ser encarada como um
mal necessário e passe a ser entendida e promovida como ação x

141



SAMIA HELENA DE SOUZA

reflexão X ação, onde se busoue acima de tudo tomar decisões a
partir das observações, constatações e análises e não apenas
verificar resultados e medi-Ias Quanto ao seu grau de intensida-
de. Se o aluno não conseguir alcançar determinados objetivos
educacionais, o Que fazer então para Que isso ocorra? Que no-
vos procedimentos e estratégias serão-utíltzados na busca cons-
tante da construção do conhecimento? Vários são os aspectos
Que deverão ser levados em consideração e não simplesmente a
Quantidade de conteúdo Que o aluno acumulou.

Sob o ponto de vista pedagógico, é preciso esclarecer,
Que as críticas tecidas à avaliação não se tratam apenas da sim-
ples abolição de uma prática tradicional baseada em provas,
notas e conceitos. É muito mais do oue isto. Devemos estar
atentos ao perigo de não cair numa visão espontaneísta e acabar
negando a necessidade de avaliar a aprendizagem dos alunos.

o Que se propõe é Que elementos para a avaliação sejam re-

tirados do próprio processo, do trabalho cotidiano, da pró-

pria caminhada de construção do conhecimento do aluno e

Que não tenha um momento 'especial', 'sacrarnentado' e 'des-

tacada', como é o uso corrente nas provas (VASCONCELOS,

1992, p. 39).

Parece-nos Que a avaliação perdeu-se em si mesma. Sua
função mais importante foi esouecida. Não se deve avaliar so-
mente para verificar. Para oue, então, há a necessidade de uma
ação avaliativa? A partir de uma avaliação processual. contínua.
sistemática. Que esteja presente em todo o processo educatívo.
e não isolada. é Que os educadores poderão contribuir para a
construção da aprendizagem dos alunos, levando-os a expressar
suas idéias e assim fazê-Ias argumentar. levantar hipóteses. dis-
cutir, analisar e refletir acerca do saber elaborado historicamen-
te, perseguindo a produção do conhecimento.

Na busca por um projeto avaliativo de Qualidade. é re-
levante aprofundar nosso conhecimento no referencial teórico
Que fundamenta a Educação Emancipatória. refletir constante-
mente sobre nossa prática e desejar transformá-Ia. Desta for-
ma estarão sendo criadas condições para se (re)discutir,
(re)avaliar e (re)direcionar os caminhos de uma nova avaliação
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Que assuma sua real função; a de favorecer, oportunizar e pro-
mover a construção da aprendizagem.

No contexto em Que se insere uma ação avaliativa Que
postula a construção do conhecimento, é necessário Que Ques-
tões apontem rumo ao "o Quê?", "o como?" e "para Quê?"
avaliar. A necessidade de desenvolver a aprendizagem como
construção envolve pressupostos básicos Que nortearão não
apenas a avaliação, mas, sobretudo, todo o projeto pedagógi-
co em Que se desenvolve esta aprendizagem.

Uma conclusão provisória

É relevante conceber uma avaliação Q!1eesteja voltada
ao processo, Que respeite o conhecimento prévio do aluno e
Que a partir deste promova a articulação com o saber acumula-
do historicamente e daí produza significados.

Avaliar pressupõe tomada de decisão. O professor deve
estar atento à relação Que o aluno estabelece como conheci-
mento, como este é compreendido por aouele. Os pontos de
vista, noções, hipóteses, conceitos, são entendidos sob a pers-
pectiva do aluno, muitas vezes diferente daouela Que julgamos
ser a mais coerente, lógica e correta.

Nesta perspectiva, a avaliação não encerrará, mas sim
abrirá espaços a um novo aprendizado, a descobertas, à cons-
trução do conhecimento. A aprendizagem não ocorre a partir
da justaposição dos conteúdos, mas sim, na relação dialético-
reflexiva Que o aluno estabelece com o saber.

Na busca de um projeto avaliativo Que postule e respei-
te a construção do conhecimento, é necessário Que sejam da-
das condições ao aluno de elaborar e reelaborar suas hipóteses
acerca do objeto em estudo, comprová-Ias através de estraté-
gias metodológicas Que estejam ao seu alcance. Desta manei-
ra, estarão sendo construídos significados e significantes a
respeito do conhecimento investigado.

Uma proposta avallatíva Que pressuponha a construção
do conhecimento deve ser processual, contínua e sistemática.
Deve acontecer não em momentos isolados, mas sim, ao longo
de todo o período em Que se desenvolve a aprendizagem. Neste
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percurso serão encontrados avanços, recuos, eoulvocos. dúvi-
das, acertos, enfim, a estruturação do conhecimento, Que se
dá por essas vias, num constante vir-a-ser.

A avaliação processual permitirá ao aluno e, principalmen-
te ao professor, saber escolher o melhor e mais viável caminho a
seguir em termos de ensino e aprendizagem, escolher estratégias
e procedimentos mais adeouados e, sobretudo, significativos.

Os instrumentos de verificação da aprendizagem (provas,
testes e exames), conhecidos como modelos da avaliação tradicio-
nal, desenvolvidos usualmente, não irão oportunizar ao professor
avaliar o processo de aprendizagem de seus alunos, pois tais ins-
trumentos são estanoues. inócuos, insuficientes e obsoletos.

É necessário Queas atividades desenvolvidas no cotidiano
escolar (debates, registros individuais e coletivos, atitudes, es-
tratégias), sejam utilizadas com o objetivo de orientar o profes-
sor e, conseoüentemente, levá-Io a analisar, refletir e agir sobre
os caminhos Que a aprendizagem tem percorrido. O aluno não
pode ser avaliado sendo comparado com um padrão previa-
mente estabelecido pelo professor, nem em relação ao grupo
onde está inserido, mas sim aos objetivos Que propõe o projeto
pedagógico e a si próprio, ao seu processo, à construção de
sua aprendizagem.

Neste contexto, o professor deverá estrutura r a avalia-
ção a partir dos objetivos da aprendizagem. Inicialmente pode-
rá desenvolver uma avaliação diagnóstica Que o possibilitará
conhecer as hipóteses, ouestíonarnentos. impressões Que o alu-
no tem ou não sobre um determinado conhecimento. A partir
desta, deverão ser elaborados diferentes estratégias e procedi-
mentos, Que possibilitarão o desenvolvimento e construção da
aprendizagem dos alunos.

O diagnóstico se constitui numa sondagem e tem por
objetivo primeiro, conhecer e compreender em Que medida os
conhecimentos se constituíram ou não, pois a partir desta aná-
lise, poderão ser tomadas decisões a fim de Que sejam elabora-
dos, propostos e desenvolvidos planos de ação.

Portanto, é necessário Que as práticas avalíatlvas trans-
cendam às observações ocasionais e temporárias e efetivem-se
numa permanência cotidiana, objetivando o desenvolvimento
das capacidades e potencialidades dos alunos.
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A avaliação deverá ocorrer Quotidianamente e levar em
consideração todo o percurso Q!Je o aluno usou para chegar a
determinado conhecimento. Nesta perspectiva. também enten-
demos o ato de avaliar como "julgamento de valor sobre mani-
festações relevantes da realidade para uma tomada de decisão"
(LUCKESI. 1996. p. 43).

Avaliar. neste sentido. pressupõe transformação. cons-
trução. Para Q!Je esta alcance seus objetivos. deverá envolver
todo o contexto e não somente o aluno. O professor. currículo.
planejamento. estratégias. procedimentos. enfim. todos. deve-
rão sistemática e simultaneamente. ser avaliados. a fim de Que
se (re)construa o projeto pedagógico Que. na realidade. pos-
tule e promova uma aprendizagem significativa e Que possibili-
te. sobretudo. a transformação social.

Enfim. este é um tema atual e polêmico. Não apenas
por tratar-se de ser mais um entre tantos Que estejam na moda
e/ou na mídia. mas. especialmente por considerar elementos e
fenômenos Que interferem. direta e indiretamente. na aprendi-
zagem dos alunos e. conseoüenternente na Qualidade do ensi-
no de nosso País. Neste sentido. estaremos contribuindo para
Que a discussão não se esgote. mas Que seja pauta de discus-
são permanente no cotidiano escolar. Desta maneira. poderão
estar sendo lançadas sementes e pistas para Q!Je o debate se
torne mais fecundo e redunde na análise. reflexão e
redimensionamento da ação pedagógica. visto Que se faz ne-
cessário Q!Je ação e pensamento em educação sejam tratados
como elementos Que se complementam e se respaldam.
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AVALIAÇÃO: PERMANENTE INOVAÇÃO

SllVANY BASTOS SANTIAGO

lntroduçêo

Este artigo apresenta breve histórico sobre a trajetória
da avaliação através de alguns clássicos pensadores como Tyler,
Scriven, Stufflebeam, e teóricos da vanguarda em avaliação -
Depresbiteris, Lima, Demo, Luckesi, Had]i. Hoffmann e
Perrenoud, Que inovam as concepções de avaliação e contri-
buem para a evolução do ensino-aprendizagem.

O marco inicial, reporta-se à avaliação por objetivos, ex-
pressado pelo modelo de Tyler (1942), Que parte do princípio de
oue educar consiste em gerar e/ou mudar padrões de comporta-
mento. Em conseqüência. o currículo passaa ser construído com
base na especificação desejável expressa em objetivos.

Nas idéias de Scriven (1967), a avaliação desempenha
muitos papéis, mas possui o objetivo de determinar o valor ou
o mérito do Que está sendo avaliado. O objetivo consiste em
oferecer uma resposta satisfatória aos problemas propostos pelas
Questões a serem avaliadas. Surgem com Scriven (1967). as
expressões formativas e somativas, incorporadas ao universo
da avaliação; a avaliação formativa deve ocorrer ao longo do
desenvolvimento de um programa, projeto ou produto educa-
cionais e a avaliação somativa deve ser conduzida ao final de
um programa de avaliação, possibilitando ao seu usuário ele-
mentos para julgar sua importância, seu valor e seu mérito.

O entendimento de avaliação, segundo o modelo de
Stuffiebeam (1971), o CIPP (contexto, input (insumo), processo e
produto), abrange diversos momentos: planejamento, estruturação,
implementação e reciclagem das decisões. São características deste
modelo de avaliação: objetividade, fidedignidade e possibilidade
de manipulação ou não. Caracteriza-se, nesse período, o modelo
de avaliação Quantitativa, Que considerava a educação como um
processo tecnicista. As concepções de avaliação, buscam objetivi-
dade, tomada de decisões, respostas certas para a aprendizagem.
As diversas posturas do professor, ante uma sociedade em cons-
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tante transformações interferem no modo de aprender. ensinar e
avaliar o ensino e aprendizagem. A abordagem tradicional sugere
uma postura positivista e o ensino se prende a Quantidade. no-
ções. conceitos e informações. sem a preocupação com o pensa-
mento reflexivo. A tônica da abordagem comportamentalista está
no condicionamento. notas. elogios e prêmios. São destacados os
alunos. um objetivo de aprendizagem e um plano a alcançar.

111 -O compromisso com a proposta pedagógica. a auto-
compreensão do ensino. do professor. do aluno. da avaliação

"0 como um instrumento para fornecer um diagnóstico para um
/"' acompanhamento adequado para a aprendizagem. é o modelo

avaliativo proposto por Luckesi (1998).
Perrenoud (2000) e Hadji (2001) defendem a idéia de

uma avaliação inspirada nos moldes formativo de Scriven (1967).
compreendendo a ação pedagógica. tornando o aluno capaz
de corrigir seu erro e fornecendo informações úteis à regulação
do ensino-aprendizagem. Hoffmann (2001) postula um pro-
ce.sso avaliativo mediador. em benefício do educando. e a pro-
ximidade entre educando e educador.

~.Na visão sociocultural. os alunos e professores partici-
V·V\ pam. observam. avaliam e refletem as suas maneiras de apren-

I der. ensinar. interagir. através da troca de conhecimentos.
\ opiniões. avaliando seu contexto.
"-- Ressalte-se. ainda. a organização do ensino em Ciclos

de Formação e a inovação Que propõe sua prática avaliativa na
escola pública estadual do Ceará. Que surge na contempora-
neldade, como alternativa para a problemática decorrente do
regime seriado como: um grande número de alunos evadidos.
repetentes. em defasagem idade-série. na sua maioria de esco-
las públicas. devido a processos avaliativos c1assificatórios. O
grande desafio do sistema educacional é uma avaliação contínua
e mediadora Que supere práticas de ensino passivas. repetitivas
e por vezes alienantes.

Avalia~ão da aprendizagem

A concepção de avaliação como processo de modificar
comportamentos dos alunos (DEPRESBITERIS. 1989. p.7). assim
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também a idéia de Que o processo avaliativo consiste basicamen-
te na determinação de Quanto os objetivos educacionais estão
sendo atingidos, são defendidos por Tyler (1942), para Quem

... a educação é um processo Que consiste em modificar os pa-

drões de comportamento das pessoas. Isto é usar a palavra

comportamento num sentido lato Que inclui o pensamento e o

sentimento, além da ação manifesta. Quando a educação é consi-

derada deste ponto de vista, torna-se claro Que os objetivos

educacionais representam os tipos de mudança de comporta-

mento Que uma instituição educacional se esforça por suscitar

nos seus alunos. Um estudo dos próprios alunos procuraria

identificar as mudanças necessárias nos padrões de comporta-

mento dos estudantes Que lhe competiria produzir (TYLER,

1977, p. 5-6).

o modelo de Tyler (1942) envolve pressupostos positl-
vistas. As fontes dessa avaliação, inicialmente, são o aluno, a
sociedade e os especialistas. O processo avaliativo, no âmbito
deste modelo, consiste basicamente na determinação de Quan-
to os objetivos educacionais estão sendo atingidos por progra- ~
mas instrucionais. A avaliação envolve a tomada de decisões, )
possibilitando eliminar seguramente elementos inoperantes ao ~
sucesso. educacional.

O pensamento de Tyler (1942) influenciou a ação peda-
gógica brasileira, com aplicação da metodologia tecnicista na
década de 1970, esta vertente penetrou o mundo acadêmico,
chegando mesmo a ser subsidiada por leis, decretos e parece-
res. Caracterizada como Quantitativa, essa corrente tem como
objetivo mudanças comportamentais observáveis e mensuráveis
e, como meta, a tomada de decisões. A idéia de mensuração
de comportamentos é extremamente estática, contraditória cor~
a dinâmica psicológica e social do indivíduo. -----

Em 1967, com a publicação do seu ensaio Methadalagy
ot evalutian, Michel Scriven (VIANNA, 2000, p. 86) apresenta 4.
conceitos Que influenciam significativamente o futuro e a prática \1
da avaliação. Este autor considera dois tipos de avaliação - a
formativa e a somativa, a primeira deve ocorrer ao longo do i
desenvolvimento de programas, projetos e produtos educa7
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'-~lnais. enquanto a segunda deverá ser conduzida ao final de um
programa de avaliação. possibilitando o julgamento de sua impor- Z
tância, valor e mérito. Efetivamente não existe uma diferença ló-
gica ou metodológica entre avaliação formativa e somativa. Ambas
determinar o valor de uma entidade em particular' A diferença
depende do contexto no Qual elasforam realizadas. no tipo de
audiência a Qual se destinam e na utilização dos resultados .

.o\c Outro clássico sobre o tema é Stufflebeam (1971). QU .
e undo Depresbiteris (DEPRESBITERIS. p. 23) entende a ava-

liação como ato múltiplo de delinear. obter e fornecer informa-
ções úteis ao julgamento das opções de decisão. Para ele. há
oito termos básicos para explicar a avaliação: a) processo: ativi-
dade contínua Que inclui muitos métodos e técnicas e envolve
várias operações e passos. geralmente sucessivos. e Que podem
ser repetidos de forma interativa; b) delinear: identificar infor-
mações solicitadas. através do exame das opções de decisão e
dos critérios a serem aplicados; c) obter: tornar a informação
disponível. através da coleta. organização e análise dos dados.
utilizando-se técnicas de medição. processamento de dados e
análises estatísticas; d) fornecer: organizar e agrupar as infor-
mações em sistemas Que possam melhor servir aos propósitos
da avaliação; e) informação: dados descritivos e interpretativos
sobre os programas. alunos e materiais instrucionais e seu rela-
cionamento em função de algum propósito; f) úteis: as informa-
ções devem ser úteis para satisfazer certos critérios científicos.
tais como: validade. confiabilidade e importância; g) opções de
decisão: ações diferentes entre si. Que podem ser tomadas em
resposta a uma situação Que necessita de alteração. As informa-
ções contidas no processo avaliativo devem fornecer base para
Quem vai tomar decisões na área educacional.

Em suma. as abordagens históricas da avaliação. é pre-
cisam ser considerados como uma fase inicial. bem como a
pedagogia por objetivos. a interpretação linear do condutismo
ao currículo. reduzindo o currículo a uma lista de conhecimen-
to de comportamentos empiricamente observáveis. Inibe-se a
natureza exploradora dos processos de ensino e aprendizagem.
Nos modelos anteriormente comentados. o ensino modifica a
conduta do aluno. não a sua forma de raciocinar. seus senti-
mentos e suas atitudes.
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Novos rumos para a avaliação

A tradicional postura classificatória, conforme expos-
to anteriormente ainda se faz presente nas práticas avaliativas
escolares. Alguns autores consideram a avaliação como um .
julgamento de valor, com base em padrões consagrados e ~
tomados previamente como referência. Têm -se. consoante '-Ph
as idéias de Demo (DEMO, 1999, p. 17)·a noção de Que "J
avaliar é sempre classificar, mas Que se pode encontrar ra-
zões pedagógicas e éticas para se proceder desse modo, em
particular, para garantir ainda melhor a aprendizagem do alu-
no. Assinala, também, o autor Que a avaliação é feita para
classificar, comparar, contrastar pessoas sobre cenários onde
sempre há Quem esteja em cima, podendo em alguns perío--J
dos, situar-se em posições mais embaixo.

Os argumentos contra a classificação. se bem entendidos. pre-

tendem afastar os riscos. Que são muitos e óbvios. Podemos hu-

milhar o aluno destruir suas expectativas. alargar ainda mais o

fosso social. Por isso. precisa ser feita com sentido explicitamen-

te pedagógico. ainda Que seja impraticável inventa avaliação Que

não incomode. até poroue, se não incomodasse também não

teria interesse.Assim. uma coisa é avaliar intempestivamente.

desabridamente. deseducadamente. Outra é avaliar para garantir

o direito de aprender. Quer dizer. instrumentar o caminho de

resgate da causa. Demo (DEMO. 1999. p. 18-19).

Na realidade, este especialista, acredita Que afastar o /á
contexto classificatório da avaliação seria fazer uma avaliação y~

Que não avalia, ou seja, inviável avaliar sem dispor de escala de J
contraste. Hoffman (HOFFMANN, 200 I, p. 13). entretanto,J
assinala Que a avaliação classífícatóría não garante um ensino
de Qualidade e Que o sistema tradicional de avaliação tem pr -
movido a repetência e a evasão dos alunos.° conceito de avaliação da aprendizagem como julga-
mento e classificação do aluno necessita ser redirecionado, como
sugere Luckesi (LUCKESI. 1998, p. 81) para uma avaliação
não como um instrumento para aprovação ou reprovação dos
alunos, o Que não deixa de ser uma classificação, mas sim um
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instrumento na Qualidade de diagnose de sua situação, ~
objetivando a definição de encaminhamentos adeouados para
sua aprendizagem e para Que a avaliação sirva à democratiza-
ção do ensino, de modo Q!Jeé necessário mudar sua utilização
de classificatória para díagnóstlca. Ainda no pensamento deste
autor, para se ter uma visão diagnóstica,

... é preciso compreendê-Ia e realizá-Ia comprometida com

uma concepção pedagógica. No caso, consideramos Que ela

deva estar comprometida com uma proposta pedagógica his-

tórico-crítica Que o educando deverá apropriar- se criticamente

de conhecimentos e habilidades necessárias à sua realização

como sujeito crítico dentro dessa sociedade Que se caracteri-

za pelo modo de produção capitalista de produção (LUCKESI.

1998. p. 18).

Desta forma, impõe-se o entendimento dos propósitos
avaliativos como um auxílio à aprendizagem e não um instru-
mento de aprovação ou reprovação do aluno. Suas funções,
conforme Luckesi, (LUCKESI, 1998, p. 82) serão de auto-en-
tendimento do sistema de ensino, autocompreensão do profes-
sor e da auto-inferência do aluno.

A avaliação, em um contexto de ensino, consoante deS=-
taca Hadji (HADJI, 200 I, p. 15), tem o objetivo legítimo de
contribuir para o êxito do ensino, isto é, para a construção \
desses conhecimentos e competências pelos alunos. Deve for- ~
necer informações úteis à regulação ensino-aprendizagem., J

tornando-se centro da formação e por isso, é denominada
formativa. além do mais ajuda o aluno a aprender, como tam-
bém, o professor a ensinar. Afirma Perrenoud (PERRENOUD,
1999. p. 143) Que essa modalidade formativa não passa de
um dos componentes de um dispositivo de individualização
dos percursos, bem como de formação e diferenciação das
intervenções e dos enouadramentos pedagógicos. O profes-
sor compreenderá sua ação pedagógica, tornando o aluno
capaz de reconhecer e corrigir os próprios erros.

Na perspectiva de Hadji (HAD)I, 200 I, p. 21). a'l
(ãvaliação ~mativ corresponde ao modelo ideal. colocando- ,) (ÍI
se Oeliberadamente a serviço do fim Que lhe dá sentido, [..)
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constituindo-se em um momento da ação educativa, propon-
do-se para a evolução do aluno e inscrevendo-se com efeito,
na continuidade da ação pedagógica.

A avaliação formativa implica, por parte do professor,
flexibilidade, vontade de adaptação e ajuste. Uns indicativos

ÂA..... capazes de fazer com Que se reconheça uma avaliação forrnativa.
::.r é o aumento da variabilidade didática ou o emprego de peda-

gogias diferenciadas Que, segundo Perrenoud (PERRENOUD,
2000, p. 16). inspiram-se, em geral, numa revolta contra o
fracasso escolar e contra as desigualdades. Caso não exista
uma modificação das práticas do professor, têm-se poucas
chances de se tornar formativa a sua maneira de avaliar. Enfatiza
esse autor ser formativa toda avaliação Que ajuda o aluno a
aprender e a se desenvolver, ou melhor, Que participa da
regulação das aprendizagens do desenvolvimento no sentido
de um pro'eto educativo. -

---\9 stud.<?s.sQQiem2,orâneos7sobre a avaliação ressaltam J
importância da ação avaliativa mediadora Que, para Hoffman~
(HOLFFMANN, 2000, p. 189). se desenvolve em benefício d9
educando e ocorre fundamentalmente pela proximidade entr '
Quem educa e Quem é educado. A avaliação mediadora destina
se a conhecer não apenas para compreender (HOLFFMANN
200 I, p. 2 I) mas também a fim de promover ações em benefíci
dos educandos, às escolas e às universidades. Luckesi (1998)
conclarna para a avaliação numa perspectiva diagnó~, ou seja

a avaliação deverá ser assumida como instrumento de com-

preensão do estágio em Que se encontra o aluno, tendo em

vista tomar decisões suficientes e satisfatórias para Que possa

avançar no seu processo de aprendizagem. Se é importante

aprender aoullo Que se ensina na escola, a função da avalia-

ção será possibilitar ao educador condições de compreensão

do estágio em Que o aluno se encontra, tendo em vista poder

trabalhar com ele para Que saia do estágio defasado em Q!le

se encontra e possa avançar em termos dos conhecimentos

necessários (LUCKESI. 1998, p. 81).

A concepção pretendida por Luckesi (1998) é de Que a
avaliação seja um instrumento auxiliar da aprendizagem, para a

---:;:;>
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compreensão do estádio em Que o aluno se encontra, para Que
ele possa avançar no seu processo de aprendizagem.

É uma tema polêmico, ocupou nos últimos anos o cen-
tro de debates acadêmicos, de sorte Que, renovar, reinventar a
escola' seja a palavra de ordem.

AInova~ão da prática avaliativa na escola pública estadual do Ceará

Inspirada nas concepções de avaliação de alguns dos
autores citados anteriormente, como Luckesi, Perrenoud,
Hoffmann, entre outros, a Secretaria da Educação Básica do
Ceará implantou, desde 1997, uma série de medidas inovado-
ras nas escolas públicas estaduais como: o Projeto de
(Re)Qualificação dos Educadores, a organização do ensino em
ciclos, e u.~a prática avaliativa con~, de concepção
emancipatória, voltada para identificar, diagnosticar e
redimensionar a ação educativa.

Dentre as alterações propostas, a substituição da orga-
nização do ensino em séries para ciclos de formação foi signi-
ficativa, uma vez Que os ciclos, na concepção de Perrenoud
(2002, p. 37), rompe radicalmente com as etapas anuais e faz
com Que a idéia de repetição perca sentido. Nesse caso, faz
com Que os alunos tenham dois anos, para alcançar os objeti-
vos de final de ciclo. O ciclo é um tempo contínuo percebido
com um todo, como um período de formação Que não pode ser
fragmentado ou subdividido em anos e fases. Identifica-se com
o desenvolvimento da formação do próprio desenvolvimento
humano: infância, pré-adolescência e adolescência.

No Ceará, a organização dos ciclos de formação tem a
seguinte configuração:

Primeiro Ciclo, com duração de três anos, para alunos de
6.7,8 anos; Segundo Ciclo, com permanência de dois anos, para
alunos de 9 e 10 anos; Terceiro Ciclo com tempo de dois anos,
para alunos de I I e I 2 anos; Quarto Ciclo com universo tempo-
ral de dois anos, para alunos de I 3 e 14 anos. Conforme os
Referenciais Curriculares Básicos (SAUL, 1995, p. 49), a alter-
nativa pedagógica dos Ciclos de Formação favorece a flexibili-
dade da organização do ensino, o sucesso escolar e, sobretudo,
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a implantação de uma prática avalíativa. Que busca romper uma
prática c1assificatória, oue assumiu o status de precisão, objeti-
vidade, cientificidade par , pre~':l..~~me adotar uma avalia-
ção diagnóstica, formativa, processual e descritiva.

Consldernçôes finais

A avaliação como um processo permanente de inovação
desvela a concepção de escola, de homem, de sociedade. Os
marcos da avaliação são as idéias anteriormente assinaladas, como
as de Tyler acerca da avaliação, mensuração e valor; Scriven,
com destaque para a avaliação formativa e somativa e o modelo
de Stufflebearn, apontada para a avaliação e tomada de decisões.

Decerto, esses marcos são referências para as atuais
propostas de avaliação. Considere-se Que deva ser encarada a
avaliação como uma orientação para uma melhoria no ensino e
apreru:lizagem. Os aspectos afetivos e culturais dos educandos
devem ser levados em consideração, além do aspecto cognitivo,
assim como o desenvolvimento pessoal do professor, ressaltan-
do-se a formação profissional e sua capacidade de estimular o
desenvolvimento do aluno.

Apesar da evolução no processo avallatlvo, as transforma-
ções não acontecem rapidamente nas estruturas sociais, ou seja,
as idéias não se impõe facilmente. Os alunos ainda são comparados,
classificados, as tarefas avaliativas mascaram a aprendizagem, são
criadas políticas educacionais Que de certa forma omitem os índi-
ces de reprovação, repetência e abandono à escola.
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CUIDADOS NA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM:
ALGUMAS REFLEXÕESl

/lJ/,4,CNER BANDEIRA ANDRfOLA

Introdu~ão

A avaliação é parte integrante de nossas atividades cotidia-

nas, pois se olharmos ao nosso redor, detectaremos uma infinitude

de situações nas ouals as pessoas usam a avaliação. Por exemplo,

o dono do bar faz o balancete diário com o objetivo de determinar

seu lucro ou prejuízo. O proprietário do carro observa o consumo

diário - em termos de litros de gasolina - para ir ao trabalho e,

assim, determinar a Quantia de dinheiro gasto semanalmente.

Em ambos os casos, as informações coletadas permitem, tan-

to ao dono do bar Quanto do veículo, valoraras atividades executa-
das. No primeiro caso, o proprietário do bar poderá perguntar-se pela

adeouação da sua política comercial - trato com clientes, Qualidade

das mercadorias oferecidas, preços estabelecidos, formas de paga-

mento aceitas ete. No segundo exemplo, o motorista do veículo po-

derá perguntar-se sobre a adeouação do percurso escolhido - se é o

mais curto, se há melhores condições de tráfego, se possibilita menos

engarrafamento ete. - e do funcionamento do veículo - rotação do

motor, regulagem da injeção eletrônica, calibragem dos pneus ete.

A partir desses dois exemplos, podemos extrair algumas

conclusões sobre as principais características de um processo

de avaliação:

• Supõe a coleta de informações válidassobre a ativida-

dea ser valorada. O dono do bar e do carro coletavam

suas informações em termos de lucro ou prejuízo, no

primeiro caso, e gastos diários, no segundo caso;

• Pode supor o uso de algum tipo de ouenttttcsção.
Em ambos os casos realizava-se uma contagem mo-
netária - do lucro e dos gastos, respectivamente;

I Conferência apresentada na JS3 Reunião Científica da Associação Nacional
de Política e Admintstrsção da Educação (ANPAE), Seção Ceará (Quixadá,
28-29/3/2003).
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• Deve ser uma atividade sistemática, isto é, executa-
da em períodos regulares. O dono do bar e do carro
faziam suas observações diariamente;

• Possibilita a emissão de uma valoração sobre a ade-
ouação da atividade avaliada. O dono do bar pode-
rá saber se a sua política comercial é adeouada ou
não; o motorista poderá saber se o trajeto é o mais
econômico ou não ou se, por outro lado, o carro
necessita algum tipo de revisão;

• Permite a tomada de decisões. Tanto o dono do bar
Quanto o motorista estão, agora, em condições de to-
mar algum tipo de decisão sobre as suas atividades.

As conclusões extraídas das duas hipotéticas situações,
permitem-nos construir uma definição para o termo avaliação.
Poderíamos dizer Que se trata de um processo sistemático para
coletar informações válidas, ousntlticsdss ou não, sobre uma de-
terminada realidade ou atividade, permitindo, assim, sua valoração
e posterior tomada de decisões objetlvando sua me/horia ou aper-
feiçoamento (ANDRIOLA, 2000; BONNIOL & VIAL, 2001; DE
MIGUEL, MADRID, NORIEGA & RODRíGUEZ, 1994; HADJI,
2001; MARCHESI & MARTíN, 1998). A idéia de avaliação, oue
acabamos de consolidar em nossa definição, pode ser perfeita-
mente empregada na área educacional (INCE, 1998), conforme
tentaremos demonstrar, em seguida.

o Contexto Atual

Atualmente, no Brasil,vivemos um momento de visívelexpan-
são e generalização da avaliaçãoeducacional (ANDRlOLA, 1999a).
Como destaca Sobrinho (2000), a opinião pública nacional- orga-
nizações da sociedade civil, professores, pais de alunos ete. - os
responsáveispelos destinos da educação brasileira - Ministros, Se-
cretários Estaduais e Municipais de Educação ete. - e os próprios
discentes, já se conscientizaram de Queesseé o caminho maisapro-
priado para alcançarmos a tão almejada oualldade educacional.

Para exemplificar, podemos destacar oue os cursos de
pós-graduação sofrem, desde 1976, avaliações sistemáticas, Que
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objetivam julgar a sua Qualidade segundo critérios estabelecidos
a priori (AMARAL, 1999; BOSI, 2000; CASTRO, 200 I;
FERNANDES, 200 I). O ensino fundamental é submetido, des-
de 1988, a processos sistemáticos de avaliação, sob a responsa-
bilidade do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Básico
(SAEB). Em meados dos anos de 1990 iniciou-se a avaliação do
ensino médio, sob a denominação de Exame Nacional do Ensino
Médio (ENEM). Nessa mesma época foi criado o processo de
avaliação do ensino superior, cujo nome oficial é Exame Nacio-
nal de Cursos, mas Que é conhecido popularmente como
PROVÁO. Todos esses processos avaliatívos estão sob a respon-
sabilidade do Ministério de Educação (MEC). No campo da edu-
cação profissional. podemos destacar o processo de avaliação
do Programa Nacional de Educação Profissional (PLANFOR), Que
foi executado pela primeira vez em 1996. Já no âmbito cearense,
destacamos o processo avaliativo denominado Sistema Perma-
nente de Avaliação Educacional do Estado do Ceará, mais co-
nhecido como SPAECE, implantado em 1992 e Que, a partir de
200 I, recebeu o nome de SPAECE-NET, já Que utiliza a famosa
rede internacional de computadores na coleta de dados.

Diante de tantos processos avaliativos, não causa nenhu-
ma surpresa a afirmação de Que, no Brasil, alcançamos uma certa
maturidade avaliadora. O termo maturidade revela certo grau de
progresso da nossa sociedade, pois nos damos conta de Que os
sistemas educativos representam uma das maiores empresas de
intervenção social. Sua atividade e seus produtos afetam, direta
ou indiretamente, a maioria dos membros da sociedade civil. Ava-
liar o seu funcionamento é algo de extremada relevância, já Que
uma enorme ouantldade de verba pública é utilizada para tal, de-
vendo, portanto, ser gerenciada e controlada, adeouadarnente, pela
sociedade civil (ANDRlOLA, 1999a).

Não obstante, estamos avaliando apenas uma parte do
amplo e complexo campo educativo: a aprendizagem dos alunos,
ou seja, o produto educativo. Devido a nossa pouca experiência
nessa área, em comparação com países como os Estados Unidos,
talvez seja um bom começo. Porém, temos Q!Jeenxergar e avaliar
outros fatores, Que incidem sobre a Qualidade educacional. tais
como: processos educativos usados pelos professores; liderança
dos gestores ek»: diretores; adeouação dos insumos disponíveis;
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oualífícação e remuneração docente, impacto das novas tecnologias
sobre o processo de ensino-aprendizagem; características
socioeconômicas-culturais dos aprendizes; ete. Feita essa peoue-
na ressalva, mencionaremos, a seguir, alguma idéias básicas sobre
o tema em foco: a avaliação da aprendizagem.

Avaliação da Aprendizage·m: Idéias Iniciais

De acordo com Andriola (I 999b), podemos considerar a
aprendizagem como uma mudança Qualitativa e estável.' ocorrida
nos processos cognitivos de memorização, compreensão, aplica-
ção, análise, síntese e julgamento, Quepode ser medida através de
procedimentos apropriados - p. ex.: uso de testes ou provas de
rendimento; Questionários; seminários; freouêncía de participação
durante as aulas ete. .

Essesprocessos cognitivos estão associados a determina-
dos conteúdos ou objetivos curriculares (LEMOS, 1993; RIBEI-
RO, 1993). Assim, por exemplo, o professor de português, através
do uso de um texto literário oualouer, poderá medir o grau de
consecução dos seguintes objetivos curriculares:

• Ser capaz de compreender um texto literário - exi-
ge-se o processo cognitivo de compreensão;

• Ser capaz de analisar os elementos explícitos ·de uma
mensagem - exige-se o processo cognitivo de análise;

• Ser capaz de sintetizar uma mensagem original em
uma segunda forma paralela e mais simples - exige-
se o processo cognitivo de síntese;

• Ser capaz de julgar o valor literário de uma obra,
com base em critérios pré-estabelecidos - exige-se
o processo cognitivo de julgamento.

No mencionado exemplo, o professor estará medindo o
grau no Qual os seus aprendizes alcançaram Quatro objetivos
educativos ou curriculares, Que estão associados a distintos pro-
cessoscognitivos, componentes da aprendizagem (COSTA, 1995).
Nesse âmbito, devemos perguntar-nos, sempre: como medi-Ias
sdeousdsmente? Quais os cuidados básicos Que devemos ter com
o processo de medida e avaliação da aprendizagem?
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Aprendizagem: Procedimentos e Cuidados Básicospara Medi-Ia

Procedimentos para Medi-Ia
Podemos afirmar Queum instrumento de medida da apren-

dizagem - prova ou teste - é algo de extremada relevância num
processo Que visa a comparação dos alunos. Quanto ao grau de
aprendizagem obtido (HADJI. 1994). Uma prova. Quando bem
concebida. é um instrumento de coleta e medida de informações.
Da sua aplicação surge um número. Que expressa uma relação
ouantítatíva entre o QueQueremos medir e a escala utilizada. Nes-
se caso. o educador precisa dessa informação numérica para:

• Obter uma visão global do desenvolvimento dos alu-
nos. Quanto ao alcance dos objetivos gerais e espe-
cíficos. propostos no início do período letivo;

• Avaliar a sua ação docente." a partir da Qualidade
. das respostas dos alunos .

.
Observamos, assim. oue uma prova tem como função "per-

guntar"ao aluno: o "Quê"e o "Quanto"aprendeu sobre um asunto
determinado. O "Quê"refere-se ao conteúdo avaliado; o "Quan-
to" reporia-se ao nível de conhecimento obtido (ANDRIOLA.
1999a). É necessário destacar. igualmente. Q!le as provas devem
possuír três características técnicas imprescindíveis:

• Possuam itens representativos de um determinado
conteúdo ou área (validade de conteúdo);

• Diferenciem aprendizes Que tenham níveis de co-
nhecimentos distintos (poder de discriminação);

• Sejam justas ou coüitsttvss no processo de medida
.da aprendizagem (estejam livres dapresença de DIF).

Por conta de sua relevância. essa última característica será
um pouco mais abordada. Iniciemos afirmando Quetodo processo
avaliativo deve respeitar um importantíssimo princípio: deverá ha-

2 Therrien (2002) destaca três dimensões epísternológícas da prática docen-
te: produtiva. Queaborda o trabalho como princípio educativo; política. Que
concebe a educação como ato político; pedagógica. Queconsidera seus au-
tores como profissionais da educação. isto é. produtores de saber com iden-
tidade própria (p. 9).
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ver igualdade de oportunidades entre os respondentes, no proces-
so de resolução dos itens.

O cumprimento desse último princípio tem sido ressaltado
pelas principais organizações reguladoras do uso dos instrumen-
tos de medida. no âmbito norte-americano (ANDRIOLA. 2002).
Em 1999. foram publicados os Critérios para 'aAvaliação Pedagó-
gica e Psicológica, cujo objetivo principal foi destacar ouatro ca-
racterísticas dos testes imparciais: 3

I. No caso das avaliações para medir o grau de eficá-
cia ou efetividade escolar. os conteúdos avaliados
pelos testes de rendimento devem estar previstos
nos curricula oficiais;

2. Os examinandos devem receber um tratamento jus-
to e eoültatívo durante todo o processo. avaliativo;

3. O tratamento justo supõe Que os examinandos de-
vem ter a mesma oportunidade para demonstrar os
conhecimentos oue possuem;

4. Os itens devem estar livres de víéses".
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A característica número I é algo muito simples de ser ve-
rificado: os itens devem haver sido elaborados respeitando os
currícula oficiais, isto é. não podem avaliar os conteúdos Que o
docente considere mais adeouados. senão acueles efetivamente
trabalhados em sala de aula. Devemos aclarar, uma vez mais, Que
se avaliará o Que está oficialmente previsto para ser ensinado. As-
sim, bastará comparar-se o conteúdo avaliado pelo item com os
previstos pelos currícula oficiais. através de uma análise lógica,
para Que tenhamos a certeza de Que a característica I - validade
de conteúdo - está sendo respeitada.

A característica 2 reflete a idéia de imparcialidade, através
do uso de dois termos oue são sinônimos: justiça e eoãidsdc.
Ambos pretendem enfatizar a necessidade de Que o processo de
avaliação seja o mais imparcial possível, para com todos os

3 No documento intitulado "Standards for Educationa/ànd P~chologica/ Testing',
utilizou-se o termo "test tairness ", Que traduzimos como teste imparcial.
4 Na parte 3.2 do texto serão destacados os cuidados básicos Que devem ser

adota dos durante o processo de elaboração dos itens para Que, assim, a

ocorrência de viéses seja minimizada.
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indivíduos examinados. Portanto, é necessário estabelecer normas
comuns, tais como: uso da mesma prova ou teste, igual tempo
para a resolução dos itens, mesmas instruções para a correta re-
solução dos itens ete. Em síntese, a característica 2 refere-se à
padronização das condições de aplicação dos testes.

Muito bem, saber se o teste possui as características 3 e 4
não é uma tarefa tão simples, como no caso das duas anteriores.
Teremos Que recorrer ao uso de procedimentos um pouco mais
sofisticados como, por exemplo, o estudo do Funcionamento Di-
ferencial do Item (DIF).5 Um dos inúmeros métodos para verificar
a presença do DIF em provas de rendimento é denominado Méto-
do Multidimensional de DIF (MMD). Esse procedimento estatísti-
co pode dar-nos pistas sobre a dimensionalidade do teste, isto é,
permite-nos saber ouaís os fatores Que estão sendo, de fato, me-
didos pelos itens. Assim, teremos informações fiáveis e válidas
para saber se o teste possui a desejável característica 3 - igualda-
de de oportunidades, entre os examinandos, na demonstração dos
conhecimentos adouírídos em sala de aula.

~a verificação da característica 4 - itens livres de viéses -,
pode-se afirmar, rotundamente, Q!.leos métodos para a detecção do
DIF são, nesse caso concreto, imprescindíveis. Em síntese, a presença
do DIF em itens componentes de provas de rendimento ocasionará
graves problemas à desejável característica de imparcialidade da me-
dida e, por conseguinte, poderá por em xeoue o próprio processo de
azaliação. Nesse âmbito, o procedimento para verificar a presença de
itens com DIF deverá ser a atividade final do próprio processo de
construção ou elaboração dos itens. A esta situação, é bastante apro-
priado o antigo adágio latino: "parva dntilla mágnum éxdlat inccndium"
(uma peouena centelha pode provocar um grande incêndio).

Cuidados Básicos para Medi-Ia

o processo de construção de um item, Que comporá uma
prova para medir a aprendizagem, deverá responder três indagações:

S A tese doutoral do autor abordou o estudo do DIF em provas de rendimen-

to, utilizadas no processo vestibular da Universidade Federal do Ceará (UFC)

em 2000.
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a. Qual o processo intelectual a ser avaliado? (dimen-
são psicologics);

b. Qual o seu nível de complexidade? (dimensão lógica!.
c. Através de Que tarefa pode ser avaliado? (dimensão

pec!agógica).

. \
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Com o objetivo de responder a estas Questões, Benjamin
Bloom desenvolveu uma taxonomia, Que enfatiza 'a existência de
mecanismos mentais (aspé;;;;pSiCQlógiCO)hicrár uicos (aspecto
lógic-;), QueS"ãc:utilizados durante o processo de resolução de
uma tarefa e2, ecífica (aspecto pedagógico). Assim, o. e1aborador '
de um instrumento de medida ~duglcional. deverá_conhecer os
processos psicológicos e a sua complexidade, identificando as ta-
refas Que possibilitam a sua efetiva utilização, segundo a área do
conhecimento a ser avaliada (SILVA. 1992; VIANA. 1982).

Nesse processo, alguns cuidados devem ser adotados pelo
elaborador de itens, dentre os ouaís destacamos:

a) Evitar Que o item tenha mais de uma-resposta corre-
ta: a opção correta deve conter todas as informa-
ções necessárias, para Que não haja dúvidas Quanto
à sua correção;

b) Atentar para Que os itens sejam indep.endentes: a
resposta a um determinado item não poderá dar pis-
tas para a resolução de outros itens;

c) Atentar para Que os itens não favoreçam o acerto
por exclusão: Quando essa situação se verifica, há a
perda da informação Que se pretendia obter com o
uso do item;

d) Empregar uma linguagem fiara e ada tada ao g.!au
de desenvolvimento dos aprendizes: a falta de clareza
gera ambigüidades e diminui o poder discriminativo
do item; termos rebuscados ou pouco familiares aos
aprendizes dílículta ;; resolução do item e pode in-
duzi-los ao erro; -

e) Evitar a inclusão de elementos não-funcionais: a pre-
, sença de gráficos, tabelas, figuras, palavrãs ou fra-
ses Que não contribuem, diretamente, para a seleção
da resposta, é responsável pelo incremento da Ire-
oüência de respostas erradas;
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I) Evitar as Questões baseadas em elementos de-
masiadamente específicos ou memorísticos: o co-
nhecimento de certos tipos de informações
memorísticas muito específicas, nem sempre pos-
sui valor educacional; ,

g) Adaptar a dificuldade do item ao grau de desenvolvi-
mento cognitivo do grupo: a fixação, a priori, da
dificuldade de uma Questão, é sempre subjetiva, con-
tudo, é possível realizar uma estimativa sobre a
mesma, considerando-se a faixa etária e o nível
socioeconômico dos respondentes;

h) Evitar a inclusão de elementos Quepossam sugerir a
resposta correta: um item contendo elementos
indicativos da resposta correta, torna-se muito fácil
e pouco discriminativo;

. j) Redigir todas as opções com aproximadamente a
mesma extensão;

j) Evitar redigir itens em formato negativo: é aconse-
lhável evitar a utilização de item no Qual se pede
para selecionar a resposta falsa ou íncorreja:

k) Redigir o enunciado dos itens em termos impessoais;
I) Proporcionar todas as informações técnicas neces-

sárias à correta resolução do item.

À Guisa de Conclusão

A elaboração de itens componentes de provas de rendi-
mento é um processo minucioso, Que exige a adoção de cuidados
técnicos, para Que não se corra o risco de eoufvocos. Nesse sen-
tido, a formulação tecnicamente adequada reouer. fTlill.QLrlgQr..em
togas os detalhes referente à elaboração, ao enungad~lkr.- .
nativas, como tentamos demonstrar. O enunciado, parte impor-'
tante do item ou Questão, determina o nível de habilidade cognitiva
Que será avaliado, desde processos simplórios, como a
rnernorízação, a mecanismos mais sofisticados, como a análise, a
síntese e a avaliação. Desse modo, a adeouada formulação dos
itens contribui,diretamente, para a validade do processo de medi-
ç1a..do...desempenho escolar.

165



WACNER BANDEIRA ANDRIOLA

A construção das alternativas é uma tarefa complexa e,
portanto, exige maior domínio técnico. As alternativas incorretas
devem ser redigidas com aparência de resposta correta, mas sen-
do, inQ!iestionavelmente, incorretas. Devem atender à caracterís-
tica de plausibilidade, isto é, respostas incorretas Que guardam
semelhança em relação à situação ou outros elementos similares,
apresentados na opção correta. Devem exercer atração para os
examinandos Que não dominam as habilidades e conhecimentos
exigidos, ou oue têm conhecimento incompleto ou superficial so-
bre a temática avaliada.

Controlando todos esses fatores estaremos contribuindo
para Que o processo de medida da aprendizagem seja mais eQüi-
tativo, isto é, mais justo para com a enorme heterogeneidade de
características socioeconômicas-culturais dos avaliandos. Essaé
a verdade lnouestionável: acreditamos no valor da avaiiação, já
Que é um processo Que visa: (i) conhecer a realidade educado-
ns]; (ii) transformar e aperfeiçoar essa mesma realidade; (iii) con-
trtbuindo, por conseguinte, com a justiça social. Com base no
exposto, advogamos a ímplementação sistemática de processos
avaliativos educacionais, apesar da existência de obstáculos e
algumas limitações (ANDRIOLA, 200 I). Para finalizar nossa dis-
cussão, mencionarei outro antigo e sugestivo adágio latino:
Amícus Plsto, sed magis amíca véritas (Amigo de Platão, mas
mais amigo da verdade).

Referências Bibliográficas

AMARAL, N. C. A universidade pública no Brasil: identidade e
projeto institucional em Questão. In: TRINDADE, H. (Org.). Uni-
versidade em ruínas na república dos professores. Petrópolls: Vo-
zes, 1999.
ANDRIOLA, W. B. Detección dei Funcionamiento Diferencial
dei ítem (DIF) en tests de rendimiento. Aportaciones teóricas y
metodológicas. Madrid: Facultad de Educación, Universidad
Complutense de Madriél. Madriâ, 27/X1/2002. 630 p. (Tese
de Doutorando)

. B. Factorescaracterizadores de centros educativos eficaces.
RevistadePedagogía, Bordón. v. 53, n. 2, p. 175-183,2001.

166



ESBOÇOS EM AVALIAÇÃO EDUCACIONAL

___ o Calidad educativa y efectividad escolar: conceptos y
características. Educação em Debate, V. I, n. 39, p. 7-14, 2000.
___ o Evaluación:Iavía para Iacalidad educativa. Ensaio. Avaliação
e Políticas Públicas em Educação, V. 7, n. 25, p. 355-368, I 999a.
___ o Considerações sobre a avaliação da aprendizagem. Ca-
dernos de Educação, V. 23, p. 88-94, 1999b.
BONNIOL, [. '. & VIAL, M. Modelos de Avaliação. Textos funda-
mentais. Porto Alegre: Artmed Editora, 200 I .
BOSI, A. A importância da Universidade Pública. Ciência Hoje,
v.28,n.165, p.42-48,2000.
CASTRO, C. M. Educação superior e eoüldade: inocente ou cul-
pada? Ensaio - Avaliação e Políticas Públicas em Educação, V. 9,
n. 30, p. 109-122, 200 I.
COSTA, S. F. Matriz de especificações: suporte operacional
de unia avaliação. Estudos em Avaliação Educacional, V. 12,
59-65; 1995.
DE MIGUEL, M., et al. Evaluación para Ia calidad de los Insti-
tutos de Educación Secundaria. Madrid: Editorial Escuela
Espafiola. 1994.
FERNANDES, T. Educação com Qualidade. Ciência Hoje. V. 30,
n. 176, p. 56-58, 200 I.
HADII, C. Avaliação desmistíficada. Porto Alegre: Artmed Edi- .
tara, 200 I.
___ o Avaliação: regras do jogo - das intenções aos instru-
mentos. Porto: Porto Editora, 1994.
INCE -INSTITUTO NACIONAL DE CALlDAD EDUCATIVA. Los
resultados escolares. Diagnóstico dei sistema educativo-I !/97 La
escuela secundaria oblígatoria. Madrid: Ministerio de Educación y
Cultura, 1998.
LEMOS, V. V. O Critério do sucesso: técnicas de avaliação da apren-
dizagem. Lisboa: Texto Editora, 1993.
MARCHESI, A. & MARTíN, E. Calidad de Ia enseiíanza en tiempos.
de cambio. Madrid: Alianza Editorial, 1998.
RIBEIRO, L. C. Avaliação da aprendizagem. Lisboa: Texto Edi-
tora, 1993.
SILVA, C. S. Medidas e avaliação em educação. Petrópolis: Vo-
zes, 1992.
STANDARDS FOR EDUCATIONAL AND PSYCHOLOGICAL
TESTING. Washington/DC: American Educational Research

167



WAGNER BANDEIRA ANDRIOLA

Association, American Psychological Association, National Council
on Measurement in Education, 1999.
SOBRINHO, ,. D. Avaliação da educação superior. Petrópolis:
Vozes, 2000.
THERRIEN, I. °saber do trabalho docente e a formação do pro-
fessor. Cadernos da Graduação, v. I, n. I, p. 9'-12, 2002.
VIANA. H. M. Testes em educação. São Paulo: !BRASA. 1982.

168



Cole~ão
DIÁLOGOS INTEMPESTlVOS

ditos(mau)ditos
208 páginas
Organiladores;
• José Gerardo Vasconcelos
• Antonio Germano Magalhães

Junior
• José Mendes Fonteles

Memórias no Plural
140 páginas
Organiladores:
• José Gerardo Vasconcelos
• Antonio Germano

Magalhães Junior

Trajetórias da Juventude
112 páginas
Organiladores:
• Maria Nobre Damasceno
• Kelma Socorro lopes de

Matos
• José Gerardo Vasconcelos

ISBN:85-86627-13-5 ISBN:85-86627-21-6 ISBN:85-86627-22-4

Trabalho e Educalão face à crise
global do capitalismos
218 páginas
Organl,adores:
• Enéas Arrais Neto
• Manuel José Pino Fernandes
• Sandra Cordeiro Felismlno

Um Dispositivo Chamado
Foucault
120 páginas
Organiza dores:
• José Gerardo Vasconcelos
• Antonio Germano

Magalhães Junior

Registros de Pesquisas na
Educalão
216 páginas
Organiladores:
• Kelma Socorro lopes de

Matos
• José Gerardo

Vasconcelos

ISBN:85-86627-23-2 ISBN:85-86627-24-0 ISBN:85-86627-25-'



Linguagens da Hislória
154 páginas
Organizadore"
• José Gerardo Vasconcelos
• Anlonio Germano Magalhães

Junior

ISBN:85.7564084-4

EsboloS em Avalialão
Educacional
168 páginas
Organizadore:
• Brendan Coleman Mc

Donald

ISBN:85-7282-131-7

Próximo Lan~amento

Informótica na Escola
umOlharMultidisdplinar

Informálica na Escola: um
olhar multidisciplinar
135 páginas
Organizadore"
• Edla Maria Fausl Ramos
• Maria CosIa RosalelJi
• Raul Sdinei Wazlawick

ISBN:85-7282-130-9

CONTATOS:
Fax (85) 214.5129 - marcosaure@uol.com.br

editora@ulc.br





Impressão e Acabamento

IMPRECE
Impressora do Ceará Lida
FoneIFax: (85) 243.1726



o debate contemporâneo em torno
da avaliação educacional tem aberto es-
paço para a discussão conceitual, ideo-
lógica e político deste tema, que além de
ser complexo é também marcado por
uma diversidade de olhares e, conse-
qüentemente, de práticas diferenciadas.
Esta coletânea tem a intenção de promover
uma reflexão acerca da problemática da
ovaliação educacional, como também co-
locá-Ia em discussão, promovendo um
diálogo com suas diferentes abordogens,
considerando sua importância e suas
implicações na construção do processo de
ensino e aprendizagem. Ao apresentar e
defender suas posições, ainda que
tronsitórias, os autores destes textos dão
pistas de que há interesse em lançar mão
de subsídios teóricos, práticos e inter-
pretativos com vistas a possibilitar a
(des)construção e a reconstrução dos su-
portes e pilares que dão fundamento à
avaliação educacional. Apesar do nosso
cotidiano escolar permanecer pautado na
dimensão avaliativa, que prioriza a men-
suração da aprendizagem e a quantifi-
cação dos seus resultados, contribuindo
assim com a classificação e a exclusão dos
sujeitos do seu universo, faz-se necessário
e urgente que iniciativas como esta sejam
cotidianas e perenes, a fim de que seja
possibilitada tanto a análise-reflexiva co-
mo o redimensionamento dos olhares,
das concepções e das ações implica das
no ato de avaliar. .

Samia Helena de Souza
Pedogogo



Atualmente, o tema Avaliação está em evidência no âmbito edu-
cacional. Apresentada aqui em variadas concepções que contribuem
significativamente para esse campo de estudo. Pode-se verificar que
os estudiosos em Avaliação estão predispostos em fornecer, à rea-
lidade escolar, conteúdos, visões e opiniões que enriqueçam o cenário
literário dessa área de estudo, bem como, a realidade empírico do
contexto da escola.

Envolvidos pelo objetivo de contribuir com o debate acadêmico e
com o cenário literário, os autores da presente coletânea oferecem, aa
público, uma oportunidade de envolver-se no contagiante universo
da Avaliação Educacional, tendo, como diretriz maior, a busca de
caminhos que possibilitem uma adequada compreensão do edu-
cando em seu processo de aprendizagem, e tendo, como prioridade, a
condução da aluno ao processo de crescimento pessoal.

Adriana Braga
Educadora

A matéria-prima das exposições e reflexões ao longo das páginas
desta obra é, sem dúvida, o retrato de um amplo esforço de profis-
sionais dedicados a decifrar e adensar um tema complexo, maciço de
faces, mas imprescindível às pretensões educacionais: a avaliação
educacional.

Longe da conclusdo, mas bem próximo do diálogo, pretendeu-se
trazer à baila apontamentos para outras discussões a partir da
inquietude e do não silêncio dos autores acerca do objeto e~~lusão.

Resta-se, portanto, convidar os leitores a interqMe"h com as
ponderações de cada autor, no sentido da busca rncontinenti de
outras informações que respondam às imensuráveis'l:ndagações dos
que fazem a educação. "\",

Francisco de Assis Alencar Moto
Educador
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